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Serviços crescem 1,1% e atingem
maior patamar em cinco anos

Fiocruz volta a entregar
doses da vacina contra

covid-19
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Manhã Tarde Noite

35º C

19º C

Quarta: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.
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Comercial
Compra:   5,25
Venda:       5,25

Turismo
Compra:   5,27
Venda:       5,41

Compra:   6,20
Venda:       6,20

Esporte

Zonta, Átila e Galid partem animados
para jornada inédita em Goiânia

Ricardo Zonta
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Depois de uma emocio-
nante etapa no anel externo de
Curitiba, coroada com a vitó-
ria do piloto Shell Átila
Abreu, a Stock Car inova mais
uma vez na temporada 2021 e
realiza duas etapas em dois
traçados diferentes no mes-
mo fim de semana pela pri-
meira vez em seus mais de 40
anos de história. Goiânia é o
palco da oitava e nona etapas
do campeonato, a primeira no
traçado misto no sábado e a
segunda no anel externo no
domingo.

Será um desafio inédito
para pilotos e equipes.

Além da revisão completa
dos carros depois da rodada
dupla de sábado, a caracterís-
tica do anel externo da pista da
capital goiana impõe a neces-
sidade de alterar de forma sig-
nificativa o acerto dos carros,
especialmente a geometria da
suspensão. Assim os enge-
nheiros e mecânicos das equi-

pes Shell V-Power e Shell-RCM
esperam muito trabalho depois
da bandeirada do sábado.

Para apimentar ainda mais o
fim de semana, a previsão do tem-
po indica temperaturas superio-
res aos 30ºC e o cronograma da
etapa prevê apenas dois treinos
livres de 30 minutos para cada
piloto –um no misto na sexta-
feira e outro no anel externo no
domingo.

Maior patrocinadora do es-
porte a motor no Brasil e no
mundo, a Shell desembarca em
Goiânia com seus três represen-
tantes no grid da Stock Car mui-
to animados. Ricardo Zonta, Áti-
la Abreu e Galid Osman já ven-
ceram no palco da jornada deste
fim de semana e o trio vem em
alta na temporada.

Terceiro no campeonato, o
atual vice-campeão Ricardo Zon-
ta espera novamente uma perfor-
mance convincente do Corolla
#10 da equipe Shell-RCM para
entrar de vez na briga pelo título.

Ele foi o primeiro vencedor com
os carros no regulamento atual,
justamente em Goiânia na etapa
de abertura da temporada 2020.
O ex-F1 tem pole e vitória neste
ano e acumula 175 pontos depois
de recuperar na Justiça Despor-
tiva os resultados conquistados
na pista na abertura da tempora-
da, coincidentemente também

em Goiânia.
Átila Abreu aparece em séti-

mo com o Chevrolet Cruze da
estreante equipe Shell V-Power.
A organização comandada pelo
engenheiro Joselmo Barcik, o
“Polenta”, surpreende em sua
temporada inaugural. Vice-cam-
peão de 2014, o piloto soroca-
bano já conquistou duas vitórias

no ano, em Cascavel e no anel
externo de Curitiba. Átila acu-
mula 159 pontos e sabe da im-
portância de aproveitar bem os
treinos e fazer uma jornada
limpa no sábado para sair de
Goiâna com bons pontos –são
nada menos que 112 tentos em
disputa neste fim de semana.

Galid Osman por sua vez
aposta no retrospecto na capi-
tal goiana para traduzir em pon-
tos a performance que tem
apresentado em treinos e cor-
ridas neste ano. O piloto do Cru-
ze #28 já avançou ao Q3, lide-
rou corrida e lutou no pelotão
da frente. Agora espera encai-
xar uma etapa consistente para
avançar no campeonato.

A Stock Car tem as corri-
das exibidas ao vivo pela Band
e canais Sportv –que mostra
também os qualis. A largada da
primeira corrida de sábado está
marcada para 13:40 no misto.
No domingo, a prova do anel
externo começa às 13h10.

Brasil estreia contra Peru nesta
quarta-feira no Sul-Americano Feminino
A seleção brasileira femi-

nina de vôlei começará, nesta
quarta-feira (15), a busca pelo
22º título do Sul-Americano. O
time do treinador José Rober-
to Guimarães jogará contra o
Peru, às 19h30 (horário de Bra-
sília), em Barrancabermeja, na
Colômbia. O SporTV 2 trans-
mitirá ao vivo. A competição
será disputada em turno único,
com todos os times se enfren-
tando, onde o campeão e o vice
garantirão vaga no Mundial

adulto de 2022 que será disputa-
do na Holanda e Polônia.

O time verde e amarelo par-
ticipará do Sul-Americano com
as levantadoras Macris e Rober-
ta, as opostas Rosamaria e Lo-
renne, as ponteiras Gabi, Natália,
Ana Cristina e Kasiely, as cen-
trais Carol Gattaz, Carol, Bia e
Mayany e as líberos Nyeme e
Natinha.

A central Carol Gattaz comen-
tou sobre a expectativa para a par-
ticipação do Brasil no Sul-Ame-

ricano e ressaltou o objetivo pela
busca da vaga no Mundial.

“Respeitamos muito a equi-
pe do Peru por toda tradição e
história do time delas. Elas têm
uma equipe jovem e de qualida-
de. Sabemos da nossa responsa-
bilidade e todos sempre quarem
jogar contra o Brasil. A estreia
tem sempre um frio na barriga e
esperamos fazer um bom Sul-
Americano. É uma competição
que classifica para o Mundial e
estamos aqui para buscar essa

vaga”, disse Carol Gattaz.
O treinador José Roberto

Guimarães também falou sobre
a busca do Brasil por uma vaga
no Mundial de 2022 e comentou
sobre a estreia do time verde e
amarelo contra o Peru.

“O Sul-Americano é uma
competição qualificatória para o
Mundial e esse é o nosso princi-
pal objetivo. Vamos estrear con-
tra o Peru que tem muita tradi-
ção e precisamos pensar jogo a
jogo. Essa competição é o iní-

cio de um novo ciclo e é mui-
to importante estarem todas as
jogadoras juntas nesse mo-
mento em busca no nosso ob-
jetivo”, afirmou José Roberto
Guimarães.

Nesta temporada, a seleção
feminina conquistou a medalha
de prata nos Jogos de Tóquio e
na Liga das Nações. Na última
edição do Sul-Americano, em
2019, o Brasil foi campeão in-
victo e na decisão superou a
Colômbia por 3 sets a 0.

CDC dos
EUA reduz

nível de alerta
para viagens
ao Brasil para

“alto”
O Centro de Controle e

Prevenção de Doenças dos Es-
tados Unidos (CDC) diminuiu
na segunda-feira (13) o nível
de alerta para viagens ao Bra-
sil por conta de preocupações
com a covid-19 do nível “mui-
to alto” para o “alto”.

Em termos absolutos, o
Brasil é o segundo país com
maior número de óbitos pela
doença, atrás somente dos Es-
tados Unidos, e o terceiro em
contagem de casos, abaixo de
EUA e Índia.

O país, no entanto, tem re-
gistrado redução nos números
da pandemia nas últimas sema-
nas, à medida que avança em
sua campanha de vacinação
contra a Covid-19.  Página 3

China
confina

cidade com
5 milhões de

habitantes
após detectar

surto
Cerca de 5 milhões de ha-

bitantes de Xiamen, no sudes-
te da China, foram  na terça-
feira (14) colocados em con-
finamento, após terem sido
detectados 32 casos de covid-
19, naquela que é uma das mais
populosas cidades da província
de Fujian.

No total, a província de Fu-
jian registrou 60 novos casos
nas últimas 24 horas, incluin-
do um assintomático.

Análises preliminares cita-
das pela imprensa local indi-
cam a presença da variante Del-
ta entre os contagiados. O jor-
nal The Paper alertou para a
entrada em vigor.  Página 3

O volume de serviços no país
teve alta de 1,1% em julho deste
ano, na comparação com o mês
anterior. Essa foi a quarta taxa de
crescimento consecutiva do in-
dicador, que acumula ganhos de
5,8% nos últimos quatro meses.
Com o resultado, o setor atingiu
o maior patamar desde março de
2016.

O dado, da Pesquisa Mensal
de Serviços (PMS), foi divulga-
do na terça-feira (14) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

Os serviços também tiveram
altas de 17,8% na comparação
com julho do ano passado, de
10,7% no acumulado do ano e de
2,9% no acumulado de 12 meses.

Na passagem de junho para
julho deste ano, duas das cinco
atividades pesquisadas pelo
IBGE tiveram alta: serviços pres-
tados às famílias (3,8%) e servi-
ços profissionais, administrati-
vos e complementares (0,6%).

“Essas duas atividades são
justamente aquelas que mais per-
deram nos meses mais agudos da
pandemia. São as atividades com
serviços de caráter presencial
que vêm, paulatinamente, com a
flexibilização e o avanço da va-
cinação, tentando recuperar a
perda ocasionada entre março e
maio do ano passado”, disse o
pesquisador do IBGE Rodrigo
Lobo.

Nos serviços prestados às
famílias, o avanço foi puxado
pelo desempenho dos segmentos
de hotéis, restaurantes, serviços
de buffet e parques temáticos,
que costumam crescer em julho
devido às férias escolares.

Por outro lado, três ativida-
des tiveram queda em seu volu-
me: serviços de informação e
comunicação (-0,4%), transpor-
tes, serviços auxiliares aos trans-
portes e correio (-0,2%) e os
outros serviços (-0,5%). (Agen-
cia Brasil)
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Denatran passa a ser
secretaria e terá mais

autonomia, diz ministro
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Maioria dos consumidores
quer carros elétricos como

opção de compra

Secretaria de Cultura entrega
fachadas recuperadas do

Museu do Café
Página 2
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O Governador João Doria
acompanhou na terça-feira (14),
na sede da B3, a sessão da con-
corrência internacional para con-
cessão dos parques estaduais da
Cantareira e Horto Florestal (Al-
berto Löfgren). A Construcap
CCPS Engenharia e Comércio
S/A ofereceu R$ 850 mil de ou-
torga – representando um ágio
de 3,66%.

“Essa é a décima vez que ve-
nho a B3 como Governador do
Estado de São Paulo para chan-
celar um programa de desestati-
zação do Governo do Estado de
São Paulo. Sou o ente público
que mais vezes veio à bolsa de
valores do Brasil para colocar
em mãos privadas aquilo que a
gestão pública fazia até então”,
disse Doria.

A medida prevê o investi-
mento de cerca de R$ 50 mi-
lhões nas áreas verdes, dos quais
R$ 31 milhões serão nos seis
primeiros anos sob administra-

ção da concessionária. Após o
leilão, o Governo do Estado terá
o prazo de 30 dias para análise
da proposta e da documentação
dos interessados para anúncio do
vencedor, que ficará responsável
pela administração dos espaços
por 30 anos.

De acordo com o secretário
de Infraestrutura e Meio Ambi-
ente, Marcos Penido, durante
este período, o vencedor deve-
rá revitalizar e modernizar as
estruturas e serviços ao visitan-
te, além de gerenciar e fortale-
cer a conservação das duas uni-
dades, respeitando as normas
ambientais específicas. “O pro-
jeto visa, ainda, facilitar as co-
nexões entre os parques por
meio de integração de trilhas de
longo percurso, implantação de
atividades de aventura, aquáti-
cas, rotas de bicicleta, serviço
de transportes internos e de ali-
mentação, transformando as
áreas em um relevante polo

ecoturístico da cidade de São
Paulo”, explicou.

Os dois parques são adja-
centes, inseridos na Região
Metropolitana de São Paulo,
envolvendo também o municí-
pio de Mairiporã. Ambos são
tombados pelo CONDEPHAAT
e CONPRESP e fazem parte da
Reserva da Biosfera do Cintu-
rão Verde da Cidade de São Pau-
lo, trecho integrante da Reser-
va da Biosfera da Mata Atlânti-
ca. Antes da pandemia, juntas, as
Unidades de Conservação rece-
biam mais de 1,6 milhão de vi-
sitantes por ano.

A concessão dos Parques
Estaduais da Cantareira e Alber-
to Löfgren se destaca pela com-
binação de dois ativos ambien-
tais com perfis diferentes. É o

primeiro projeto do setor que
une um parque com caráter de
parque urbano e outro com ca-
ráter de parque natural.

Essa combinação, em con-
junto com a liberdade de preços,
reforça a consolidação do Pro-
grama de Concessões de Par-
ques e Ativos Ambientais do Es-
tado de São Paulo, segundo a
subsecretária de Parcerias do
Governo de São Paulo, Tarcila
Reis. “Esse avanço é consisten-
te porque já temos sete (7) par-
ques contemplados em um pro-
grama inovador que fomenta um
mercado ainda em formação no
Brasil e no qual o Estado tem um
papel indutor para o desenvolvi-
mento do setor.

Mais da metade dos contra-
tos já estão em operação graças

também à experiência e bagagem
regulatória do governo de São
Paulo quanto ao padrão contra-
tual de concessões, o que garan-
te segurança jurídica ao investi-
dor”, acrescenta a subsecretária.

Parque Estadual Alberto
Löfgren (Horto Florestal)

As zonas de Uso Público,
todas pertencentes à área da con-
cessão, estão organizadas em
quatro Glebas: Horto Florestal,
Olaria, Polo Ecocultural e o Ar-
boreto Vila Amália. Em 2019
recebeu mais de 1,5 milhão de
visitantes.

Atualmente o parque urbano
oferece opções de lazer, ativida-
des físicas e contemplação para
a população de seu entorno. A
área total de concessão é de
70,91 hectares.

Parque Estadual da Canta-
reira

O parque possui quatro nú-
cleos, sendo três pertencentes à
área da concessão: Pedra Gran-
de, Águas Claras e Engordador.
Em 2019, mais de 113 mil pes-
soas visitaram o local. Atualmen-
te, as trilhas e a contemplação
da natureza são os principais
atrativos do PEC. Entretanto, há
potencial para o desenvolvimen-
to de novas atividades de ecotu-
rismo. A área total de concessão
é de 225,67 hectares.

Pesquisas
As pesquisas, a conservação

das espécies ameaçadas de ex-
tinção e as áreas de proteção
continuarão sob a responsabili-
dade do Governo do Estado du-
rante o prazo da concessão.

Investimento em saúde bate
recorde nos últimos dez anos

O Governo de São Paulo
ampliou em 7,5% os gastos com
Saúde em 2020, quando foram
investidos R$ 28,7 bilhões em
meio à pandemia da COVID-19,
em comparação com 2018, que
teve R$ 26,7 bilhões em valo-
res corrigidos pelo IPCA. Este
é o maior orçamento para a Saú-
de nos últimos dez anos.

Análise feita pela equipe de
Orçamento e Finanças da Secre-
taria da Saúde, o valor destinado
a custeio da área no Estado de

São Paulo cresceu 28,6% nos
anos de 2019 e 2020, principal-
mente em virtude dos recursos
destinados ao enfrentamento do
coronavírus. A média foi de R$
18,33 bilhões nestes anos, con-
tra R$ 13 bilhões em média anu-
al entre 2011 e 2018.

Neste mesmo sentido, houve
aumento de 12,6% no investimen-
to anual executado na média dos
anos de 2019 e 2020, que ultra-
passou 748,1 milhões, em com-
paração à média dos sete anos an-

teriores – de 2011 a 2018, a mé-
dia foi de 663,3 milhões.

No ano passado, o Estado de
SP ativou 8 mil leitos extras de
UTI e aplicou R$ 242 milhões
para compra e distribuição de 4
mil respiradores, R$ 165,6 mi-
lhões em remédios do kit intu-
bação, R$ 157,7 milhões em
Equipamentos de Proteção Indi-
vidual (EPIs) para profissionais
de saúde, R$ 10,1 milhões em
testes para diagnóstico da doen-
ça e R$ 250,8 milhões na com-

pra de doses extras de Corona-
Vac. Há ainda R$ 180 milhões
para a construção da fábrica do
Instituto Butantan angariados pelo
Estado junto à iniciativa privada.

No segundo semestre de
2021, graças à redução da de-
manda de COVID-19, R$ 4 bi-
lhões serão investidos para fina-
lização de hospitais em constru-
ção, ajuda a hospitais municipais
e ampliação de convênios com
Santas Casas e entidades filan-
trópicas.

SP determina que Butantan substitua
lotes de vacinas interditadas pela Anvisa

O Governador João Doria
determinou na terça-feira (14)
que o Instituto Butantan provi-
dencie junto à biofarmacêutica
Sinovac novas doses da Corona-
Vac para substituir os lotes de
vacinas que estão interditados
pela Anvisa (Agência Nacional
de Vigilância Sanitária).

As primeiras 6,9 milhões de
doses serão entregues nesta

quarta-feira (15) ao Ministério
da Saúde. Elas foram produzidas
pelo próprio Butantan com IFA
(Insumo Farmacêutico Ativo)
proveniente de fábrica na China
certificada pela Anvisa.

Um novo lote com 5 mi-
lhões de doses prontas chegará
a São Paulo na próxima semana
e também foi produzido na fá-
brica da Sinovac vistoriada pela

Anvisa. Desta forma, haverá uma
solução prática para o impasse.

“Não podemos ter doses blo-
queadas em meio a uma pande-
mia. A população precisa de va-
cinas. Por isso, determinei ao
Butantan o remanejamento de
vacinas para suprir as que estão
interditadas. Nós precisamos de
celeridade. As novas doses virão
de fábricas vistoriadas pela An-

visa para pronta aplicação”, dis-
se Doria.

O Instituto Butantan mantém
uma força-tarefa em perfeito
entendimento com a Anvisa para
liberação dos lotes interditados.
Até a liberação, o remanejamen-
to das novas doses vai substituir
cerca de 8 milhões de imunizan-
tes com uso temporariamente
suspenso.

Inscrições para o Bolsa do Povo
CPS são prorrogadas até dia 17

Pais, mães e responsáveis
legais de alunos matriculados
nas Escolas Técnicas Estaduais
(Etecs) podem se inscrever para
o Bolsa do Povo Educação CPS
até sexta-feira (17), pela inter-
net. O benefício é de R$ 500
mensais por seis meses, poden-
do ser prorrogado até 31 de de-
zembro de 2022, a critério do
Governo do Estado.

A ideia é que os bolsistas
auxiliem as equipes gestoras das
Etecs e Faculdades de Tecnolo-
gia do Estado (Fatecs) no cum-

primento do protocolo sanitário
adotado para permitir o retorno
facultativo dos estudantes às au-
las presenciais. Serão quatro
horas de trabalho diário. Além de
gerar renda e amenizar os impac-
tos da pandemia, a iniciativa per-
mite aproximar as famílias da
escola, o que gera benefícios
para toda a comunidade escolar.

Para se candidatar a uma bol-
sa, é preciso ser o responsável
legal por um aluno de Etec; ter
entre 18 e 59 anos; estar desem-
prego há, pelo menos, três me-

ses; não ter comorbidades asso-
ciadas à Covid-19 e residir no
município onde está localizada
a unidade em que o candidato
pretende ser bolsista. É possível
se inscrever em até três Etecs ou
Fatecs.

As inscrições devem ser feitas
pelo site bolsadopovo.sp.gov.br,
clicando em Centro Paula Sou-
za. Cada candidato receberá pon-
tos, de acordo com os pré-requi-
sitos que cumprir. Os seleciona-
dos serão entrevistados pelo di-
retor da unidade e a concessão

do benefício precisa ser chance-
lada pelo Núcleo Regional de
Administração do CPS.

A expectativa é que os bol-
sistas selecionados passem por
uma capacitação e comecem a
atuar na primeira quinzena de
outubro. Serão concedidas
2.368 bolsas, distribuídas por
todas as Etecs e Fatecs do Esta-
do. Cada unidade do Centro Pau-
la Souza terá, no mínimo, qua-
tro beneficiários. Os recursos
para os primeiros seis meses
são da ordem de R$ 7,1 milhões.

Secretaria de Cultura entrega fachadas
recuperadas do Museu do Café

Ainda em comemoração aos
99 anos do edifício da antiga
Bolsa Oficial de Café, celebra-
do em 7 de setembro, o Museu
do Café – da Secretaria de Cul-
tura e Economia Criativa do Es-
tado de São Paulo – realizou
uma cerimônia especial de en-
trega da fachada após a conclu-
são das obras de conservação e
manutenção que tiveram início
há um ano.

O evento aconteceu na ter-
ça-feira (14) e contou ainda com
a inauguração do novo auditório
da instituição.

O secretário de Cultura e
Economia Criativa de São Pau-
lo, Sérgio Sá Leitão, visitou o
Palácio do Café para conhecer
as instalações e exposições atu-
almente em cartaz no Museu.
Em seu percurso, passou tam-
bém pelo auditório, uma novida-
de que agregará ainda mais valor
ao patrimônio, ampliando o le-
que das programações culturais
e possibilitando o crescimento
da captação de recursos por

meio de locações.
“Estamos devolvendo a glo-

ria original para este museu que
é tão importante para a história
do Brasil”, afirmou o secretário

durante o evento. Para marcar o
momento, o coral do Grupo Ti-
rolli apresentou um musical na
varanda do prédio, um dos mui-
tos locais contemplados nas in-

tervenções.
As obras
Os serviços de recuperação

foram aprovados pelo Instituto
do Patrimônio Histórico e Ar-
tístico Nacional (IPHAN), Con-
selho de Defesa do Patrimônio
Histórico, Arqueológico, Artís-
tico e Turístico (Condephaat) e
Conselho de Defesa do Patrimô-
nio Cultural de Santos (Conde-
pasa) – órgãos pelos quais o edi-
fício é protegido. O investimen-
to total foi de R$ 2.868.690,23,
com recursos provenientes do
Ministério Público do Estado de
São Paulo e da Secretaria da
Cultura e Economia Criativa do
Estado de São Paulo.

As intervenções ocorreram
por meio da empresa Estúdio
Sarasá Conservação e Restaura-
ção, selecionada por meio de
chamamento público, e contem-
plaram todas as fachadas do edi-
fício (Ruas XV de Novembro,
Frei Gaspar e Tuiuti), além da
Torre do Relógio. (Agencia Bra-
sil)

Restauro é parte da celebração dos 99 anos do edifício da
antiga Bolsa Oficial de Café
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CÂMARA (São Paulo)
O ex-senador Suplilcy - novamente vereador - aceitaria ser

vice numa chapa puro-sangue com o ex-prefeito Haddad pro go-
verno paulista ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) segue agindo como um magistrado,

na guerra interna entre Secretários tucanos, pelo poder que era
do Bruno Covas

.
ASSSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado tenente Nascimento pode bombar numa reeleição

com o sucesso das “Patrulhas Maria da Penha” em Itapevi e re-
gião de Osasco

.
GOVERNO (São Paulo)
Governador Doria (PSDB) segue em campanha nas prévias

Presidenciais e pelo Rodrigo Garcia (ex-DEM), agora um ‘tuca-
no liberal de centro’

 .
CONGRESSO  (Brasil)
CPI (Covid 19) propor Impeachment do Bolsonaro é quase

um dos filmes brasileiros dos 1950-60 que rolam na rede Brasil
(tv) do Tolentino

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Está redondamente equivocado quem achar que o vice-Presi-

dente Mourão poderá vir a negociar qualquer ‘acordo’ com o PT
(do Lulismo)

.
PARTIDOS
O PSB já falou em fusão, 1º com o quase extinto PC do B e

agora com o PDT, que foi Brizolista e hoje tem Ciro Gomes ‘só-
cio preferencial’ ...

.
POLÍTICOS
... Já o DEM (ex-PFL) do neto do ACM volta a falar que ainda

este mês pode rolar fusão com o PSL do Bivar. Quanto ao Pode-
mos (ex-PTN) ...

.
(Brasil)
... se a deputada federal (SP) Renata Abreu quiser, poderá se

tornar a âncora da família Bolsonaro, desde que ela seja candida-
ta ao Senado

.
M Í D I A S
Cesar Neto  é jornalista desde 1992 e colunista de política na

imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. O site  cesarneto.com
recebeu a Medalha Anchieta (Câmara paulistana) e o Colar de
Honra ao Mérito (Assembleia SP). Twitter @cesarnetoreal



Apex lança programa para divulgação
do agro brasileiro no exterior
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CDC dos EUA reduz
nível de alerta para
viagens ao Brasil

para “alto”
O Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos Estados

Unidos (CDC) diminuiu na segunda-feira (13) o nível de alerta
para viagens ao Brasil por conta de preocupações com a covid-
19 do nível “muito alto” para o “alto”.

Em termos absolutos, o Brasil é o segundo país com maior
número de óbitos pela doença, atrás somente dos Estados Uni-
dos, e o terceiro em contagem de casos, abaixo de EUA e Índia.

O país, no entanto, tem registrado redução nos números da
pandemia nas últimas semanas, à medida que avança em sua cam-
panha de vacinação contra a Covid-19.

A média móvel de mortes diárias nos últimos 14 dias chegou
a 535, em comparação com pico de quase 3.000 em abril.

O CDC também orientou os norte-americanos contra viagens
para Afeganistão, Albânia, Sérvia, Belize e Lituânia, além de qua-
tro outros destinos.

O nível de orientações de viagem foi aumentado para nove
destinos para o nível “muito alto”. O CDC afirmou que os norte-
americanos devem evitar viajar para esses locais, que também
incluem Granada, São Cristovão e Névis, Eslovênia e Ilhas Mau-
rício.

O CDC também elevou seu rating para Austrália, Romênia e
Etiópia para alto.

O Departamento de Estado dos EUA também elevou seu ní-
vel paralelo de alerta para “não viaje” para a maioria dos países
nomeados pelo CDC nesta segunda-feira. No dia 31 de agosto, o
Departamento de Estado elevara o Afeganistão para a categoria
“não viaje”.(Agencia Brasil)

China confina cidade
com 5 milhões de
habitantes após
detectar surto

Cerca de 5 milhões de habitantes de Xiamen, no sudeste da
China, foram  na terça-feira (14) colocados em confinamento,
após terem sido detectados 32 casos de covid-19, naquela que é
uma das mais populosas cidades da província de Fujian.

No total, a província de Fujian registrou 60 novos casos nas
últimas 24 horas, incluindo um assintomático.

Análises preliminares citadas pela imprensa local indicam a
presença da variante Delta entre os contagiados.

O jornal The Paper  alertou para a entrada em vigor, a partir
da última meia-noite local (horário local), da suspensão dos ser-
viços de ônibus de longa distância, no âmbito de uma série de
medidas, que incluem o regresso às aulas online, em todos os
níveis de ensino, e o fechamento de vários locais públicos.

A imprensa local também informou que todos os complexos
residenciais de Xiamen permanecerão “fechados”, para evitar que
os moradores saiam. Apenas viajantes com teste negativo terão
acesso ao aeroporto da cidade, feito, no máximo, 48 horas antes
da partida.

De acordo com o jornal South China Morning Post, de Hong
Kong, todas as celebrações e eventos do Festival do Meio de
Outono, que ocorrem no próximo dia 21, foram cancelados, en-
quanto as reuniões com grande número de pessoas, como casa-
mentos, foram proibidas. Os funerais devem ser realizados de
“maneira simples”, disseram as autoridades.

As cidades de Putian e Quanzhou (esta última, com mais de 6
milhões de habitantes), também na província de Fujian, registra-
ram casos positivos, como parte do mesmo surto.

No caso de Putian - onde começa hoje a ser feita uma campa-
nha massiva de testes - a imprensa local informou que as infec-
ções estão concentradas numa escola e numa fábrica de calçado.

Na segunda-feira (13), as autoridades afirmaram que o surto
deve alastrar-se a outras regiões do país, mas que poderão con-
trolá-lo antes do início do feriado da “semana dourada”, que se
realiza no início de outubro.

A China pratica uma estratégia de tolerância zero contra o
novo coronavírus, que envolve rígido controle sobre entradas no
país, com quarentenas de até três semanas e vários exames, além
da realização de testes em massa, nos locais onde é detectado
novo surto.

O país somou 95.340 casos e 4.636 mortos desde o início da
pandemia.

A covid-19 provocou pelo menos 4.627.854 mortes em todo
o mundo, entre mais de 224,56 milhões de infecções pelo novo
coronavírus registradas desde o início da pandemia.

A doença respiratória é provocada pelo coronavírus SARS-
CoV-2, detectado no fim de 2019 em Wuhan, cidade do centro
da China, e atualmente com variantes identificadas em países
como o Reino Unido, a Índia, África do Sul, o Brasil e o Peru.
(Agencia Brasil)

A Agência Brasileira de Pro-
moção de Exportações e Inves-
timentos (Apex-Brasil) lançou,
na terça-feira (14), o segundo
ciclo do Programa de Imagem e
Acesso a Mercados do Agrone-
gócio Brasileiro (PAM-Agro). O
objetivo é “qualificar a imagem
do agronegócio brasileiro no
exterior, posicionando o Brasil
como referência global na pro-
dução agropecuária sustentável
e reforçando o papel do país
como potência agroambiental”.

Um dos focos do programa
é melhorar a percepção junto
aos países europeus, não só para
a consolidação do acesso dos
produtos brasileiros àqueles
mercados, mas para que rever-
bere nos demais destinos mun-
diais de interesse do agronegó-
cio brasileiro. O Mercosul e a
União Europeia fecharam um
acordo de livre comércio em
2019, mas a entrada em vigor
ainda depende da aprovação dos
parlamentos e governos nacio-
nais dos 31 países envolvidos.

Para o ministro das Relações
Exteriores, Carlos França, há um
cenário complexo no qual se in-
sere as dinâmicas do comércio
agropecuário e a imagem do
agronegócio brasileiro. Segun-
do ele, por exemplo, é crescen-
te a importância que se dá à sa-
nidade alimentar no pós-pande-
mia da covid-19. “Percepções
equivocadas sobre o produto
brasileiro poderão resultar no
uso, como barreira não tarifária,
de padrões técnicos sanitários e
fitossanitários, inclusive com
exigência de certificação, ras-
treabilidade e requisitos proba-
tórios”, disse.

Segundo França, diversos
países europeus já começaram a
aprovar legislações nesse senti-
do. Dessa forma, para ele, é im-
portante defender o conjunto de
normas que rege o setor no Bra-
sil e a credibilidade das institui-
ções regulatórias brasileiras.

O ministro chamou atenção
para as barreiras ambientais ao
comércio. “Atualmente, argu-

mentos ambientais constituem
ameaça forte e injusta à reputa-
ção do agronegócio brasileiro”,
disse, acrescentando que “temas
como desmatamento de flores-
tas tropicais e uso de defensivos
agrícolas têm potencial de con-
dicionar o mercado de maneira
equivocada e distorcida, com-
prometendo o acesso do produ-
tor brasileiro a grandes merca-
dos”.

Segundo o ministro, países
europeus estão aumentando a
responsabilidade de empresas
em comprovar os padrões ambi-
entais em suas cadeias de forne-
cimento. Nesse sentido, para
França, é preciso evidenciar
também, as dimensões humana
e socioeconômica da agropecu-
ária, além da ambiental, e “seu
entrelaçamento com os modos
de vida, subsistência e prosperi-
dade de populações locais”.

“Estamos particularmente
preocupados com a dissemina-
ção, perante a opinião pública
nos grandes mercados internaci-

onais, de uma visão reducionis-
ta que restringe a sustentabilida-
de apenas ao pilar ambiental, ig-
norando as vertentes social e
econômica, que são absoluta-
mente incontornáveis”, argu-
mentou.

O PAM-Agro é um esforço
coletivo entre o poder público e
organizações privadas do agro-
negócio. Serão mobilizados re-
cursos humanos e financeiros
para pesquisar e mapear aliados
externos, implementar ações de
comunicação e eventos e inovar
nos meios de engajamento para
impulsionar as exportações bra-
sileiras.

Em 2020, no contexto da
pandemia da covid-19, o agro-
negócio respondeu por quase
metade das exportações brasi-
leiras, 48%. No primeiro se-
mestre deste ano, as exporta-
ções do setor somaram US$
72,7 bilhões, o maior valor da
história para o período, segun-
do o ministro Carlos França.
(Agencia Brasil)

Maioria dos consumidores quer carros
elétricos como opção de compra

A maioria dos consumidores
brasileiros gostaria que os veí-
culos elétricos estivessem dis-
poníveis no mercado, mostra a
pesquisa SAE Mobilidade – Edi-
ção 2021, divulgada na terça-fei-
ra (14). O estudo que ouviu con-
sumidores e executivos da in-
dústria automotiva foi feita pela
consultoria KPMG com apoio
da Associação Nacional dos Fa-
bricantes de Veículos Automo-
tores (Anfavea).

Segundo a pesquisa, 89,7%
dos consumidores queriam que
os carros elétricos fossem uma
opção para compra.

Para o sócio-líder para indús-
tria automotiva da KPMG, Ricar-
do Bacellar, há uma visão posi-
tiva consolidada no país sobre o

uso dessa energia na mobilida-
de individual. “O brasileiro per-
cebe o veículo elétrico como
uma inovação tecnológica, e o
brasileiro sempre gostou muito
de tecnologia”, comentou.

Pelo lado dos executivos da
indústria, o estudo mostra que a
maior parte também considera
que os veículos elétricos são
uma boa possibilidade para o fu-
turo próximo. Cerca de 30% dos
executivos de empresas ligadas
à cadeia automotiva consideram
os veículos elétricos plenamen-
te viáveis. Para 42,9%, é parci-
almente viável. Já 20,3% dos al-
tos funcionários das empresas
do setor acreditam esses mode-
los são parcialmente ou comple-
tamente inviáveis.

Inovação
A inovação nas formas de

comercialização dos veículos
também é uma expectativa dos
executivos do setor. Entre esse
público, 89,7% consideram uma
necessidade a construção de al-
ternativas para a venda de auto-
móveis pela internet. Na opinião
de 78,6%, esse novo modelo
deve ser gerido em parceria en-
tre as montadoras e as conces-
sionárias.

Ainda na linha de abrir no-
vas possibilidades de negócio,
mais da metade dos consumi-
dores (53,5%) disse que po-
deria se interessar pelos veí-
culos por assinatura.

Essa modalidade funciona
de forma semelhante a um

aluguel em que o usuário paga
uma taxa fixa por mês em um
contrato por prazo determina-
do, em geral, pelo menos 12
meses, e fica com o automó-
vel, arcando apenas com o
custo do abastecimento. Os
impostos, as taxas e a manu-
tenção ficam a cargo da loca-
dora.

Cerca de 30% dos consu-
midores disseram não conhe-
cer esse tipo de oferta e 16,8%
afirmaram não ter interesse.

De acordo com Ricardo
Bacellar, como essa alternati-
va reduz consideravelmente os
custos relacionados aos veícu-
los, pode ser uma opção de ne-
gócio para as empresas.
(Agencia Brasil)

Governo quer que brasileiro voe
mais, diz ministro da Infraestrutura

O ministro da Infraestrutu-
ra, Tarcísio Gomes de Freitas,
disse, na terça-feira (14), que o
governo federal tem procurado
investir em melhorias das ins-
talações aeroportuárias a cargo
do Poder Público e simplificar
a legislação com o propósito de
reduzir os custos da aviação ci-
vil e possibilitar que mais bra-
sileiros possam viajar de avião.

“Partimos do pressuposto
de que o brasileiro voa pouco e
temos o objetivo de fazer com
que o brasileiro voe mais, para
mais localidades”, disse Freitas
ao participar, de uma reunião
pública da Comissão de Viação
e Transportes, da Câmara dos
Deputados.

“Para atingir o objetivo era
preciso melhorar a infraestru-
tura aeroportuária nacional, di-
minuir carga regulatória e tam-
bém os preços dos combustí-
veis”, acrescentou o ministro,
garantindo que o governo vem
atuando nas três frentes e que,
“talvez, já na semana que vem”,
a Agência Nacional de Aviação

Civil (Anac) submeta à Consul-
ta Pública os editais relativos ao
processo de concessão dos ae-
roportos incluídos na sétima
rodada.

“Estamos na iminência de
soltar a consulta pública da sé-
tima rodada de concessões de
aeroportos, que vai contemplar
três blocos: o bloco Norte,
com os aeroportos de Belém e
Macapá; o bloco que contem-
plará outros aeroportos do Pará,
Mato Grosso do Sul e Congo-
nhas [SP] e um terceiro bloco,
com aeroportos de Minas Ge-
rais e o Santos Dumont, no Rio
de Janeiro”, disse Freitas,
acrescentando que espera levar
a leilão, no primeiro semestre
de 2022, a 16 aeroportos hoje
administrados pela Empresa
Brasileira de Infraestrutura Ae-
roportuária (Infraero).

“Além de diminuir o fardo
regulatório do setor, estamos
investindo recursos do Fundo
Nacional de Aviação Civil para
estimular a aviação regional, in-
vestindo em aeroportos de me-

nor capacidade que alimentarão
os aeroportos maiores. E esta-
mos tentando eliminar o proble-
ma do preço dos combustíveis
combatendo a concentração de
mercado - principalmente nos
aeroportos com infraestrutura
de tancagem , armazenamento
em tanques que, por algum mo-
tivo, oferecem alguma barreira
à entrada a novos distribuidores
– e ajudando governos estadu-
ais a promoverem a redução do
ICMS da querosene de avia-
ção”, finalizou o ministro,
apostando em que as ações do
ministério contribuirão para
atrair novas empresas aéreas e
ampliar a oferta de assentos,
ocasionando a queda dos preços
das passagens.

Consultada sobre a fala do
ministro, a Associação Brasilei-
ra das Empresas Aéreas (Abe-
ar) informou que aguarda por
novas medidas que simplifi-
quem as regras do setor. “A
agenda do governo federal é
bastante convergente com a
agenda do setor aéreo, uma vez

que nossa prioridade é com o
alinhamento regulatório nacio-
nal ao internacional, impactan-
do na redução de custos e mai-
or competitividade”, comentou,
em nota, o presidente da enti-
dade, Eduardo Sanovicz, desta-
cando que medidas de apoio
foram determinantes para que as
companhias superassem a cri-
se decorrente da pandemia da
covid-19.

“O compromisso do minis-
tério com a agenda foi reafir-
mado recentemente, com a cri-
ação do Programa Voo Simples
[iniciativa federal para desburo-
cratizar a aviação civil]. Agora,
o setor aguarda com muita ex-
pectativa a publicação da Medi-
da Provisória que simplifica e
desburocratiza o Código Brasi-
leiro de Aeronáutica e outras le-
gislações que regulamentam a
operação das companhias aére-
as. Essa revisão regulatória será
fundamental para dinamizar o
setor no pós-pandemia”, com-
plementou Sanovicz. (Agencia
Brasil)

O ministro da Infraestrutura,
Tarcísio Gomes de Freitas, dis-
se na terça-feira (14) que a so-
ciedade brasileira precisa redis-
cutir algumas das regras que, a
seu ver, limitam a capacidade do
Estado remanejar parte do di-
nheiro do Orçamento público
destinada a gastos predefinidos
por lei e investir esses recursos
em obras de infraestrutura.

“A questão do orçamento é
um desafio que vamos ter que
encarar em algum momento. Vai
ser necessário rediscutir, por
exemplo, a questão da vincula-
ção excessiva de receitas. Por-
que, de outra forma, não vamos
conseguir criar espaço para os
investimentos públicos necessá-
rios”, disse Freitas durante reu-
nião pública realizada pela Co-
missão de Viação e Transportes
da Câmara dos Deputados.

Vinculação de receitas limita
investimentos públicos, segundo Tarcísio

A vinculação de receitas é
um mecanismo constitucional
que obriga os governos a priori-
zar certos gastos públicos defi-
nidos em lei. Este e outros me-
canismos que estabelecem, pre-
viamente, quanto de dinheiro
público deve ser destinado a de-
terminadas áreas – como, por
exemplo, Saúde e Educação –
costumam ser alvo de críticas de
quem entende que muitas despe-
sas obrigatórias, ou pré-carim-
badas, engessam a execução or-
çamentária, limitando a margem
de manobra para o Poder Públi-
co alocar recursos naquilo que
também julga prioridade.

Para exemplificar as dificul-
dades orçamentárias, o ministro
citou o caso da rodovia BR-174,
que liga Manaus a Boa Vista e é
uma importante rota de escoa-
mento da produção agrícola da

Região Norte. “A manutenção da
174 está toda contratada, mas vai
depender de suplementação or-
çamentária para ser intensifica-
da. Estamos com os contratos de
manutenção, mas não temos re-
cursos. Isto está acontecendo
no Brasil inteiro. Vivemos uma
falta de recursos dramática que
tem prejudicado o andamento
dos trabalhos”, afirmou Freitas.

O ministro falou sobre o
tema ao defender a necessidade
de investimentos públicos em
setores e regiões de importân-
cia estratégica pouco atraentes
para a iniciativa privada. “Mes-
mo com o Orçamento muito bai-
xo e restrições fiscais, temos
procurado entregar obras públi-
cas. Entendemos que só as con-
cessões de ativos como rodovi-
as, aeroportos e até florestas
públicas não serão suficientes,

pois há regiões onde o setor pri-
vado não consegue atuar, pois
não são atrativas”, disse o minis-
tro. Ele acrescentou que, só nes-
te ano, o governo federal já en-
tregou 68 importantes obras de
infraestrutura rodoviária, ferro-
viária e aeroportuária.

“Estamos trabalhando muito
para entregar obras dentro do li-
mite do orçamento que temos”,
disse Freitas, lembrando que os
recentes relatórios do Fórum
Econômico Mundial vêm apon-
tando melhorias da infraestrutura
brasileira, com ganhos de com-
petitividade para o país. “Come-
çamos a avançar em relação a
nossos pares. Nosso objetivo é
nos tornarmos líderes em infra-
estrutura na América Latina. E
acho que estamos andando bem
nesta direção”, afirmou. (Agen-
cia Brasil)



Fiocruz volta a entregar doses da
vacina contra covid-19
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A Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) entregou na terça-fei-
ra (14) 1,7 milhão de doses da
vacina Oxford/AstraZeneca ao
Programa Nacional de Imuniza-
ções (PNI), após duas semanas
sem liberar remessas. Parte des-
sas doses, 50 mil imunizantes,
ficará no estado do Rio de Ja-
neiro, e o restante seguirá para
o Ministério da Saúde, em Bra-
sília.

Segundo a fundação, o mai-
or intervalo entre as remessas
ocorreu porque o ingrediente
farmacêutico ativo (IFA), impor-
tado para a fabricação da vacina,
só chegou ao país no final do
mês passado.

Com o atraso na entrega,
alguns estados, como São Pau-
lo, relataram a falta da Astra-
Zeneca para aplicação de se-
gunda dose.

Com este lote, a Fiocruz con-
tabiliza a entrega de 93,6 mi-
lhões de doses ao PNI, sendo
89,6 milhões produzidos no Ins-
tituto de Tecnologia em Imuno-
biológicos (Bio-Manguinhos) e
4 milhões importadas pelo Ins-
tituto Serum, na Índia.

É previsto para esta semana
a entrega de uma nova remessa
de imunizantes. Assim, o núme-
ro de doses produzidas no Bra-

sil deve ultrapassar a marca de
100 milhões, contando com as
vacinas já entregues e as que ain-
da estão em produção e contro-
le de qualidade.

A previsão foi apresentada
pelo gerente do projeto de im-
plementação da vacina covid-19
em Bio-Manguinhos, Fábio Hen-
rique Gonçalez, durante a Jorna-
da Nacional de Imunizações.
(Agencia Brasil)

Denatran passa a ser secretaria e
terá mais autonomia, diz ministro

O ministro da Infraestrutura,
Tarcísio Gomes de Freitas, afir-
mou que a transformação do
Departamento Nacional de Trân-
sito (Denatran) em Secretaria
Nacional de Trânsito, a partir
desta quinta-feira (16), dará mais
autonomia aos gestores públicos
responsáveis por definir as leis
e normas para o setor.

“A ideia é dar maior destaque
para o tema trânsito dentro da
agenda política do governo fe-
deral e maior autonomia admi-
nistrativa, o que resultará em
mais celeridade nos processos
decisórios, além de um reforço
na estrutura funcional, sem que
isto acarrete aumento de despe-
sas”, afirmou Freitas ao partici-
par, nesta manhã, de uma reunião
pública da Comissão de Viação
e Transportes, da Câmara dos
Deputados.

A criação da Secretaria Na-

cional de Trânsito consta do
Decreto n º 10.788, publicado
no Diário Oficial da União do
último dia 8. O decreto trata da
nova Estrutura Regimental do
Ministério da Infraestrutura e
estabelece que a secretaria será
composta pelos departamentos
de Gestão Política de Trânsito;
de Segurança no Trânsito e de
Regulação e Fiscalização.

“A decisão de transformar o
departamento em secretaria vai
ao encontro do pilar de fortale-
cimento institucional previsto
no Plano Nacional de Redução
de Mortes e Lesões no Trânsi-
to, aprovado pelo Contran, Con-
selho Nacional de Trânsito”,
acrescentou o ministro. “Conse-
guiremos dar maior peso políti-
co, mais relevância e mais estru-
tura ao setor sem aumentar des-
pesas, só a partir da conversão
de transformação e o remaneja-

mento de cargos.
Com a iniciativa, a secreta-

ria nacional assumirá a condição
de órgão máximo executivo do
Sistema Nacional de Trânsito
(SNT).

Praticagem
Ainda durante a reunião da

comissão parlamentar de Viação
e Transportes, o ministro co-
mentou que os custos com a ati-
vidade de praticagem (realizada
pelos práticos, profissionais en-
carregados de orientar a entrada
e a saída de navios dos portos
marítimos ou fluviais) encare-
cem muito os custos de navegar
pela costa brasileira, afastando
investimentos.

“Entendo que este é um tema
que tem que ser discutido; algo
que tem trazido muito transtor-
no e inquietação para o setor pro-
dutivo, sobretudo para o setor do
turismo. Há um incômodo geral

com os altos preços praticados
pela praticagem. Custos que aca-
bam sendo muito relevantes para
a cabotagem e para o turismo,
afastando navios de cruzeiros do
Brasil”, disse Freitas.

“Vemos a praticagem atuando
com muita força para manter uma
situação, em tese, de livre mer-
cado, mas que não é bem assim.
Teremos que discutir em que
medida é necessária uma regula-
ção econômica desta atividade
para evitar abusos e já temos con-
versado bastante com a Marinha,
até porque esta é uma questão que
envolve segurança. Teremos que
administrar as visões conflitan-
tes que existem até dentro do pró-
prio Parlamento. Sabemos o peso
que este item tem na conta, prin-
cipalmente quando estamos fa-
lando de cabotagem e de turis-
mo”, concluiu o ministro. (Agen-
cia Brasil)

Tolentino diz não ter relação com
FIB Bank e é desmentido na CPI
A Comissão Parlamentar de

Inquérito (CPI) da Pandemia do
Senado, ouviu na terça-feira (14)
o advogado e empresário Mar-
cos Tolentino da Silva, suspeito
de ser sócio oculto do FIB
Bank. A empresa, que não é um
banco, concedeu uma garantia
financeira de R$ 80,7 milhões à
Precisa Medicamentos no con-
trato da vacina indiana Covaxin
com o Ministério da Saúde. O
contrato foi cancelado após de-
núncias de irregularidades trazi-
das pela CPI. Tolentino negou
qualquer participação no quadro
societário do FIB Bank, mas não
esclareceu sua relação com a
empresa.

“Eu ingressei como sócio da
empresa de Benetti e me desli-
guei do quadro societário há qua-
se 12 anos. Dessa empresa, de-
rivaram muitos negócios e bens,
empresas. Algumas dessas per-
maneceram de minha proprieda-
de e outras foram para o filho de
Benetti. E a empresa principal
foi transferida. A empresa Pico
do Juazeiro, derivada dela, tor-
nou-se sócia da empresa FIB
Bank”, disse.

Marcos Tolentino disse que
fez parte da Benetti Prestadora
de Serviços, mas que se desli-
gou do quadro societário há 12
anos. Ele era sócio do grupo de
empresas com Edson Benetti, já
falecido. Segundo Tolentino, por

ter imóveis, ativos e precatóri-
os em comum com algumas
empresas dessa antiga socieda-
de, ele possui procuração que o
ligaria ao atual sócio, Ricardo
Benetti.

Procuração
Ao responder a um questio-

namento do relator do colegia-
do, Renan Calheiros (MDB-AL),
o advogado disse não existir ne-
nhuma procuração para que ele
represente a FIB Bank. Calhei-
ros contestou a afirmação e exi-
biu vídeo e documentação que
indicam que, em 2011, a Benet-
ti Prestadora de Serviços passou
procuração dando plenos pode-
res a Tolentino para representar
legalmente uma empresa sócia
da FIB Bank, a Pico do Juazeiro.

Ainda sobre a ligação de To-
lentino com o FIB Bank, a sena-
dora Simone Tebet (MDB-MS)
afirmou que não existe no direi-
to brasileiro uma procuração
com poderes irreversíveis e ab-
solutos, o que “caracteriza que a
pessoa passa a ser proprietária”.

“Várias matérias apontam
que Tolentino é o verdadeiro
dono da FIB Bank, sendo o só-
cio oculto da empresa e, por ser
amigo direto do deputado Ricar-
do Barros, teria facilitado a
emissão da carta fiança a favor
do contrato da Precisa Medica-
mentos para compra da Covaxin
e de outros contratos no Minis-

tério da Saúde “, concluiu o se-
nador Renan Calheiros.

Negociações
Segundo o relator, Tolentino

é representante, procurador ou
administrador das empresas FIB
Bank, Pico do Juazeiro e MB
Guassu, em caráter irretratável,
sem a obrigatoriedade de pres-
tação de contas. O que, para ele,
também caracterizaria a propri-
edade de Tolentino sobre as em-
presas.

O depoente negou qualquer
participação nas negociações
sobre a Covaxin. “Eu estava to-
talmente fora de qualquer ativi-
dade que possibilitaria qualquer
participação, interferência, no
ato correspondente à compra,
negociação da vacina Covaxin”,
afirmou.

Marcos Tolentino também
falou da relação com o líder do
governo na Câmara, Ricardo
Barros (Progressistas-PR), in-
vestigado pela CPI. “Sobre mi-
nha ligação com o deputado Ri-
cardo Barros, cabe declarar que
se trata de um conhecido há mui-
tos anos, desde que morei em
Curitiba. Sendo que até hoje
mantenho vínculo de respeito,
amizade, nada mais do que isso”,
afirmou Tolentino à CPI. A co-
missão investiga também se Bar-
ros tem ligação com a Precisa e
se o deputado está envolvido em
irregularidades na negociação da

Covaxin. O parlamentar nega as
acusações.

Tolentino acrescentou que
conheceu o presidente da Repú-
blica, Jair Bolsonaro, quando o
presidente da República ainda era
deputado federal. Segundo ele,
os dois estiveram juntos em en-
contros “meramente casuais”.

Em relação aos filhos do
presidente, Marcos Tolentino
afirmou conhecer o senador Flá-
vio Bolsonaro (Patriota-RJ) e o
deputado Eduardo Bolsonaro
(PSL-SP) de eventos políticos e
sociais. Tolentino disse não co-
nhecer Jair Renan Bolsonaro.

Convocação
O depoimento de Tolentino

aos senadores estava marcado
para o começo de setembro. O
empresário informou que havia
sido internado no Hospital Sí-
rio-Libanês, em São Paulo, com
“formigamento no corpo” e não
compareceu. A Justiça Federal
do Distrito Federal decidiu que
Tolentino poderia ser alvo de
condução coercitiva caso não
comparecesse ao depoimento, o
que acabou não sendo necessá-
rio hoje. Ele chegou ao Senado
acompanhado de um médico e
de um advogado. Amparado por
um habeas corpus concedido
pelo Supremo Tribunal Federal
ele se reservou o direito de fi-
car calado várias vezes. (Agen-
cia Brasil)

O Senado adiou mais uma
vez a votação do Projeto de Lei
Complementar 73/2021, co-
nhecido como Lei Paulo Gus-
tavo. O projeto, cuja aprecia-
ção no Senado acumula adia-
mentos sucessivos, dá apoio fi-
nanceiro ao setor cultural de
estados e municípios. O pedi-
do de adiamento partiu do lí-
der do governo na Casa, sena-
dor Fernando Bezerra (MDB-
PE), e foi acatado pelo presi-
dente da Casa, Rodrigo Pache-
co (DEM-MG). A previsão é
ser pautado na semana que vem.

Fernando Bezerra alegou
que a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) não deu mar-
gem para inclusão das despe-
sas com o setor. “A Lei de Di-
retrizes Orçamentárias, que
está sendo avaliada pelo Con-
gresso Nacional, veio sem pra-
ticamente nenhum espaço no
teto do gasto público. A apro-
vação dessa lei vai ter um im-
pacto nas despesas públicas de
aproximadamente R$ 4,3 bi-
lhões”, argumentou.

O senador Fernando Bezer-
ra manifestou o compromisso
em aprovar a matéria e viabili-
zar os gastos no orçamento,
mas pediu um tempo até a vo-

Senado adia votação
de PL que dá apoio

ao setor cultural
tação de projetos de lei do
Congresso (PLN) que viabili-
zariam tais gastos no orçamen-
to. Ele associou esse espaço no
orçamento às discussões da
proposta de emenda à Consti-
tuição 23 (PEC 23), que muda
as regras para o pagamento de
precatórios, que são as dívidas
do governo com sentença ju-
dicial definitiva. A PEC está em
discussão na Câmara dos De-
putados.

O autor do projeto, senador
Paulo Rocha (PT-PA), protestou,
mas aceitou o adiamento. Ele
argumentou que a matéria já che-
ga em seu quarto adiamento di-
ante da expectativa do setor cul-
tural. E lembrou que o projeto
apenas concede aos estados e
municípios a gestão do fundo
cultural, com os R$ 4,3 bilhões
citados por Fernando Bezerra,
hoje gerido pelo governo.

“Como o governo mistura
esses fundos nessa conta de
teto de gastos, superávit, etc,
nós queremos, com a lei, trans-
ferir para os estados e municí-
pios aplicarem esse fundo. Não
só valoriza a cultura local,
como também tem repercus-
são na economia local”, disse
Paulo Rocha. (Agencia Brasil)

Uma vacina em forma de
spray nasal contra a covid-19
está sendo desenvolvida por pes-
quisadores da Universidade de
São Paulo (USP), em parceria
com a Universidade Federal de
São Paulo (Unifesp) e a Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz). Em
fase de estudos, o novo imuni-
zante promete ser de baixo cus-
to, proteger contra variantes e
bloquear o novo vírus ainda no
nariz. A expectativa é que ela es-
teja disponível até o fim de
2022.

“Você já começa a induzir
resposta no epitélio nasal e in-
duzir a produção de um anticor-
po que é muito importante nas
mucosas, que são as IgAs, Imu-
noglobulina A, secretórias”, ex-
plica o coordenador do estudo,
Jorge Elias Kalil Filho, profes-
sor da Faculdade de Medicina da
USP e chefe do Laboratório de
Imunologia Clínica e Alergia do
Hospital das Clínicas.

Além de inovar na forma de
inoculação do vírus, com aplica-
ção pelo nariz e não por via in-
tramuscular, o imunizante tam-
bém se diferencia no antígeno.
“Em vez de usarmos a Spike do
vírus de Wuhan, nós vamos uti-
lizar só a RBD [domínio recep-
tor obrigatório, pela sigla em
inglês] das quatro variantes de
preocupação”, diz Kalil Filho.
De acordo com a Fiocruz, a pro-
teína Spike é associada à capa-
cidade de entrada do patógeno
nas células humanas e é um dos
principais alvos dos anticorpos
neutralizantes produzidos pelo
organismo para bloquear o vírus.

O pesquisador explica ainda
que o antígeno vai conter peda-

Spray nasal feito no
Brasil pode estar

disponível até 2022
ços de proteínas que estimulem
a resposta celular mais duradoura
do que aquela mediada pelos an-
ticorpos neutralizantes. “Nós
estudamos 220 pessoas que ti-
veram a doença, estudamos tam-
bém por informática todo o ge-
noma do vírus e selecionamos
fragmentos que teoricamente
induzem uma boa resposta celu-
lar”, acrescenta.

O imunizante, portanto, deve
incluir fragmentos que são ca-
pazes de matar a célula, caso ela
seja infectada. “Se o vírus entrar
na célula, a única coisa que você
pode fazer é usar as células cha-
madas CD8 citotóxicas, que
matam a célula infectada”, afir-
ma Kalil Filho. O spray deve in-
cluir, portanto, os chamados lin-
fócitos T CD8+ citotóxicos,
que matam células doentes, e os
linfócitos T CD4+, que auxili-
am na produção de anticorpos e
nas respostas citotóxicas.

Outra inovação do produto é
a criação de um tipo de nanopar-
tícula que adere à mucosa do
nariz.

Sobre o custo, Kalil Filho diz
que deve ficar em torno de US$
5, mas que ainda são necessárias
outras análises relacionadas ao
rendimento. “Nós temos alguns
laboratórios que produzem pro-
teínas recombinantes, mas ainda
está muito no início, então esta-
mos tratando com as empresas
farmacêuticas pra ver se a gente
acha alguma que consiga produ-
zir com boa quantidade”.

A vacina spray nasal pode
funcionar como um reforço para
as doses já existentes e aplica-
das por via intramuscular. (Agen-
cia Brasil)

O ministro das Comunica-
ções, Fábio Faria, estima que a
quinta geração de internet (5G)
poderá resultar em um total de
US$ 1,2 trilhão em investimen-
tos diretos e indiretos no país –
motivo pelo qual ele tem busca-
do dar celeridade ao processo
que resultará no leilão das faixas
destinadas à nova tecnologia.

Segundo o ministro, um ou-
tro fator a ser considerado é o
avanço que o 5G proporcionará
em termos de inclusão digital e
social. “O Brasil não pode ficar
para trás nesse processo”, disse
o ministro destacando que o se-
tor de telecomunicações é pri-
oridade da pasta.

De acordo com Faria, com a
internet 5G, “o problema de co-
bertura será eliminado do Bra-
sil”. As declarações foram fei-
tas durante a abertura do semi-
nário Painel Telebrasil 2021.

“Precisamos fazer logo o
leilão porque temos mais de 40

Para ministro, 5G resultará em
US$ 1,2 trilhão em investimentos

milhões de pessoas sem inter-
net, que dependem dela para tra-
balhar, estudar, matar saudades;
para receber auxílio emergenci-
al e para se informar. Quanto
mais rápido realizarmos o leilão,
mais rápido conectaremos essas
pessoas, dando condição míni-
ma de inclusão digital e social a
elas”, disse o ministro ao esti-
mar que, implantada, a 5G trará,
ao país, US$ 1,2 trilhão em in-
vestimentos.

Diante dessa expectativa,
Faria disse ter colocado uma
equipe trabalhando constante-
mente para responder eventuais
demandas e dúvidas da Agência
Nacional de Telecomunicações
(Anatel), do Tribunal de Contas
da União (TCU) e Congresso
Nacional. “5G não é programa de
governo, mas de Estado, para fa-
zer nosso país ser respeitado no
mundo inteiro”, disse.

O pedido de celeridade foi
feito um dia após a Anatel ter

adiado a conclusão da análise do
edital do leilão do 5G. O adia-
mento ocorreu após pedido de
vista feito pelo conselheiro
Moisés Queiroz Moreira. A data
para retomada da discussão não
foi definida.

O 5G é uma nova tecnologia
que amplia a velocidade da cone-
xão móvel e reduz a latência, per-
mitindo novos serviços com co-
nexão segura e estabilidade. Indús-
tria, saúde, agricultura, produção
e difusão de conteúdos são áreas
que podem ser beneficiadas.

A proposta de leilão tem va-
lor previsto de R$ 44 bilhões e
está estruturada com foco em
investimentos e oferta da tecno-
logia a todos os municípios com
mais de 600 pessoas, e não na
arrecadação de recursos para o
governo.

Também convidado para fa-
lar no Painel Telebrasil, o presi-
dente da Anatel, Leonardo Euler,
estima que, ao longo de 20 anos,

“os investimentos relacionados
à internet 5G vão gerar R$ 160
bilhões em investimentos”. Du-
rante sua fala, Euler destacou o
papel que as soluções digitais
tiveram para o combate à pande-
mia e para a implantação de po-
líticas públicas.

Outro convidado do painel
foi o presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco, que defendeu a
“criação de uma agência regula-
mentadora que abranja teleco-
municações e radiodifusão, de
forma a evitar propriedade cru-
zada”, conforme recomendado
pela Organização para a Coope-
ração e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE).

Citando outra recomendação
apresentada no relatório da OCDE,
o presidente do Senado disse que
é preciso enfrentar a questão tri-
butária, uma vez que 40% dos pre-
ços de serviços de banda larga
móvel são compostos de tributos
e taxas. (Agencia Brasil)
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Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica que
será realizado o leilão de Vinil, CD e
DVD edital 22218 nos dias 16, 17 e
18 de setembro  às 17 horas.
www.arteabstrataleiloes.com.br  -
SP/SP (11) 2589-1522 e (11)99152-
2 7 5 5
arteabstrataleiloes@gmail.com

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica que
será realizado o leilão de arte edital
22135 nos dias 18/09  às 13 horas
e 21/09 e 22/09 às 19 horas.
www.gmleiloes.com.br  -  SP/SP
( 1 1 ) 9 4 4 3 5 - 0 6 4 2
diretoria@gmleiloes.com

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 
0064878-95.2018.8.26.0100 O MM.Juiz de Direito da 31ª Vara 
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. CESAR 
AUGUSTO VIEIRA MACEDO, na forma da Lei etc. FAZ 
SABER que nos autos da ação de cumprimento de sentença, 
proposta por T. de S. R. foi deferida a intimação por edital do 
executado R. F. R. C. - CRM 4X.X32, que se encontra em 
lugar ignorado, da penhora que recaiu sobre o bloqueio 
judicial no valor de R$15.201,67. Passando a fluir dos 20 dias 
supra o prazo de 15 dias para impugnação. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.             [14,15] 

CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA ELEITORAL DO SINDAP/SP

O Presidente do SINDAP/SP - Sindicato dos Servidores Aposentados e Pensionistas
da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, convoca os associados do SINDAP/
SP- para a Assembleia Geral Ordinária Eleitoral para a renovação da Diretoria Executiva,
Conselho Fiscal e Conselho Deliberativo da entidade, para o triênio 2021-2024, que se
realizará dia 6 de Outubro de 2021, às 9 horas, em primeira convocação, com a maioria
absoluta dos associados, e às 11 horas em segunda convocação, com qualquer
número de associados, conforme determinam os artigos 20, 49, 50 51 e sequentes até
o 61 do estatuto social.  Por videoconferência pela plataforma ZOOM, em virtude da
pandemia e da proibição de ingresso de aposentados no Palácio 9 de Julho, sede da
ALESP.  O registro das chapas concorrentes deverá ser feito por requerimento de
inscrição de chapas completas, por escrito, e com assinatura de todos os concorrentes,
na mesma folha ou declaração anexa, em duas vias, devendo ser apresentada na
secretaria do SINDAP/SP, a partir da data da convocação até às 18 horas do 5º dia
anterior ao pleito. Os sócios consignados em uma chapa não poderão integrar outra,
ficando proibida, também, a acumulação de funções eletivas. O candidato ao cargo de
Presidente da Diretoria Executiva será responsável pela Chapa e receberá o protocolo
de inscrição. O prazo para a impugnação das chapas será até as 18 horas do 3º dia
anterior ao pleito.  São Paulo, 13 de Setembro de 2021.

GASPAR BISSOLOTTI NETO - PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DO SINDAP/SP.

CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente do SINDAP/SP - Sindicato dos Servidores Aposentados e Pensionistas
da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, convoca os associados do SINDAP/
SP- para a Assembleia Geral Extraordinária, para a constituição da Comissão Eleitoral,
no dia 20 de setembro de 2021 , às 15 horas, em primeira convocação, com a maioria
absoluta dos associados, e às 15h30 horas em segunda convocação, com qualquer
número de associados, conforme o estatuto social, por videoconferência pela plataforma
ZOOM, em virtude da pandemia e da proibição de ingresso de aposentados no Palácio
9 de Julho, sede da ALESP.  Na ocasião será t ambém  apresentado o Atestado de
Óbito do presidente João Elísio Fonseca, falecido em 17 de maio de 2020, tendo
assumido seu cargo o vice-presidente Gaspar Bissolotti Neto, que ocupava a Suplência
e foi indicado em reunião da Diretoria de 6/2/2019. São Paulo, 13 de Setembro de 2021.

GASPAR BISSOLOTTI NETO - PRESIDENTE.

EDITAL
Em conformidade com item 35, Seção III do Capítulo XVII do Provimento 58/
89 alterado pelo Provimento 56/2019 das Normas de Serviço da Egrégia
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo, foi averbado a
alteração de nome da registrada JÚLIA SANTOS FONTENELLE DE ARAUJO
para JÚLIA EMI SANTOS FONTENELLE DE ARAUJO, portadora do RG nº
53.010.200-6-SSP/SP.

CBR 059 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 31.178.579/0001-00 - NIRE 35235320128

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 02.09.2021, às 10 hs, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, sala 01 - parte, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Celso Antonio Alves, Secretária: Sigrid Amantino 
Barcelos. Deliberações Aprovadas: (i) Redução do capital social em R$ 5.000.000,00, considerados excessivos em 
relação ao objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, mediante o cancelamento de 5.000.000 de 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e 
Participações, a qual receberá em moeda corrente do país o valor das quotas canceladas a título de capital excessi-
vo. Dessa forma, passa o capital social de R$ 14.808.850,00 para R$ 9.808.850,00. (ii) Autorizar os administradores 
a assinar e fi rmar todos os documentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social 
consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 02.09.2021.Sócia: Cyrela Bra-
zil Realty S/A Empreendimentos e Participações, Celso Antonio Alves e Sigrid Amantino Barcelos

CBR 068 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 32.475.778/0001-43 - NIRE 35235430071

Extrato da Ata de Reunião de Sócios 
Data, Hora, Local: 02.09.2021, às 10 hs, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, sala 01 – parte, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Celso Antonio Alves, Secretária: Sigrid Amantino 
Barcelos. Deliberações Aprovadas: (i) Redução do capital social em R$ 4.000.000,00, considerados excessivos 
em relação ao objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, mediante o cancelamento de 4.000.000 de 
quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A  Empreendimentos e 
Participações, a qual receberá em moeda corrente do país o valor das quotas canceladas a título de capital excessi-
vo. Dessa forma, passa o capital social de R$ 7.449.298,00 para R$ 3.449.298,00. (ii) Autorizar os administradores a 
assinar e fi rmar todos os documentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contrato social con-
signando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 02.09.2021. Sócia: Cyrela Brazil 
Realty S/A Empreendimentos e Participações, Celso Antonio Alves e Sigrid Amantino Barcelos.

TORONTO S.A. - DESENVOLVIMENTO
E PARTICIPAÇÕES 
CNPJ 31.485.344/0001-61

NIRE 3530052192-7-Companhia Fechada
CARTA DE RENÚNCIA

A Companhia informa que em 12 de agosto de 2021, 
recebeu a carta de renúncia do Sr. FÁBIO RUSSO 
CORRÊA, ao cargo de membro efetivo do 
Conselho de Administração da Companhia, com 
registro perante a JUCESP nº 434.841/21-3 em 
03/09/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TORONTO S.A. - DESENVOLVIMENTO
E PARTICIPAÇÕES 

CNPJ 31.485.344/0001-61-NIRE 3530052192-7
Companhia Fechada

CARTA DE RENÚNCIA
A Companhia informa que em 12 de agosto de 2021, 
recebeu a carta de renúncia do Sr. MARCO ANTONIO 
SOUZA CAUDURO, ao cargo de membro suplente do 
Conselho de Administração da Companhia, com 
registro perante a JUCESP nº 434.839/21-8 em 
03/09/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO
Pelo presente, ficam CONVOCADOS todos os SÓCIOS da empresa MOINHO
REISA LTDA., inscrita no CNPJ/MF 49.042.344/0001-52,a par ticiparem da
reunião extraordinária, que se realizará no dia 27/09/2021, na Avenida Nove
de Julho, 5143, 5º andar, Bairro Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP 01407-
200, em 1ª (primeira) chamada às 10:00 horas, em 2ª (segunda) chamada, às
10:30 horas, para deliberação quanto à VENDA / TRANSFERÊNCIA DAS QUOTAS
SOCIAIS DA EMPRESA.  São Paulo, 01 de setembro de 2021.

MOINHO REISA LTDA.

10  e  15/09

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1004586-55.2017.8.26.0006. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VI – Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). José Luiz de
Jesus Vieira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA ZEMKE, Brasileira, CPF 846.738.509-04, que lhe
foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte de Itaú Unibanco S.A, relativa
ao veículo marca GM, modelo Meriva 1.8, branco, ano 2007, placa DTA9340, chassi 9BGXL75G08C706297,
apreendido em 16.02.2018, haja vista o inadimplemento da cédula de crédito nº 30759-141059428. Encontrando-
se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05
dias, pague a integralidade da dívida pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir
após o decurso do prazo de 20 dias deste edital. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de julho de 2021.                   14 e 15.09

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1129421-90.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Henrique Dada Paiva,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Antônio Jorge Lucena, RG 17.470.789-7, CPF 297.046.004-10, que lhe foi
proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo – Supero
Ltda., objetivando a cobrança de R$ 24.758,42 (agosto/2017), decorrente do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de
5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 10 de agosto de 2021.                                                                        14 e 15.09

Geribá Investimentos em Energia S.A. CNPJ Nº 34.831.785/0001-66 - NIRE 353.0054135-9
Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária 

Nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, e do artigo 12 do estatuto social da Geribá Investimentos em Energia S.A. ("Companhia"), ficam os 
acionistas convocados a reunirem-se em AGE ("Assembleia"), a se realizar em 4/10/2021, às 10h, na sede da Companhia, localizada na Rua Dr. 
Renato Paes de Barros, nº 750, 17º andar, conjunto 173, sala GIE, Itaim Bibi, CEP 04530-001, na cidade de São Paulo/SP, para deliberar sobre 
a conversão dos créditos atualmente detidos pela Companhia contra a ERB - Energia Renováveis do Brasil S.A., ERB Aratinga S.A., e ERB SP 
Energia S.A., conforme plano de recuperação judicial apresentado nos autos da Recuperação Judicial nº 0307248-96.2018.8.05.0001, em 
trâmite perante a 2ª Vara Empresarial da Comarca de Salvador/BA ("Créditos") e autorização para os membros da diretoria praticarem todos os 
atos necessários para a conversão dos Créditos. Para participar na Assembleia, os acionistas deverão apresentar originais ou cópias 
autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante; (ii) instrumento de procuração, 
devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista. Para fins de melhor organização da Assembleia Geral, a 
Companhia recomenda o depósito na Companhia, com antecedência de 72 horas contadas da data da realização da Assembleia Geral, de cópia 
simples dos documentos acima referidos. São Paulo, 14/09/2021. Geribá Investimentos em Energia S.A. Diretor Marko Jovovic

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0041399-55.2013.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
5ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Crespo Dias, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a(o) MARLI MANTOVANI, Brasileiro, CPF 060.684.888-61, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de 
Madefolha Comercio de Revestimentos Ltda, alegando em síntese: recebimento de R$2.667,81 (Fev/2019), acrescidos de juros 
e correção monetária, referente ao cheque nº 000100, do Banco Citibank, conta 20361181, no valor de R$ 442,00 (07/01/2009), 

processuais se cumprir o mandado no prazo, nos termos do artigo 701, §1º do CPC/2015 e honorários advocatícios de cinco por 
cento (5%) do valor atribuído à causa, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial. Será nomeado curador 
especial em caso de revelia (art 257, inciso IV do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor  

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS PROCESSO  
Nº 1073102-15.2019.8.26.0053 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Maricy Maraldi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS 
INTERESSADOS NA LIDE que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO E OUTRO move uma Desapropriação 
por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 contra Hilda de Rossi e outros, objetivando a desapropriação da área de 319,91m², 
concernente a parte do imóvel situado na Rua Bacurizinho, 116, Jardim Brasil, São Paulo/SP, contribuintes nº 066.147.0173-8 
e 066.147.0174-6, declarados de utilidade pública conforme Decreto de Utilidade Pública nº 56.013, de 25 de março de 2015. 
Contestada a ação por Hilda de Rossi, Espólio de Celso Marival de Rossi (representado por sua inventariante Hilda de Rossi), 
Ivone Barbosa Torres, João Aparecido Torres, Dirce Barbosa Boldrini, Espólio de Aparecido Boldrini (representado pela viúva 

e s/m Clécio Jance Prado), Adriana Benera, Andreia Benera e Odair Benera Junior e s/m Camila Borelli Bener, foi recusa 
a oferta. E para levantamento dos depósitos efetuados e/ ou a serem efetuados, foi determinada a expedição do presente 

��������������	�
��
����������������������������!"#!
���!
$
�%
���!
�&����������'�����&'()��(�����*��������+��"�&��������
,���2����
��:�;'���������<�=��>�����?
�
��:��'��*����������@��=��?������A�@	���&�������	�
���������������	�
��
"��@�B�����������?
��@�&�??�����������!"#!
���!
$
�%
���!
��D�F�		
�G'�HD�F�*����������*���K�L����&MO��Q�*��A����@�������
��"�?������Q�����*��*��?S����'��Q���D�F
������=�B��	����@��&@=B��?�@���Q����T��(��*�����Q����
�A�H�?�>��������������*'���
*�� ��T��(2�������*��	��D&��G
���
$%U
#�#V���!"�WFQ�;'�����+S��*��&�>���+�Q�*�������*�(�����&�('(Q��X'�H�*��)��� ���<
=��>�����?V�Q� T��� X'���*��)����*����Q����*����*�"�����)���(�����*��;'������*��@Y�WU
##WQ%��DT�O�������*�����!F
������*�
���:��'��*���(��'����������*�Q�T���*�T���*��������(�+S��)����*����Q�)����;'���(�!��*���Q���T�'���*������*�����')��Q��T��'����)���(����Q
��>�)����*�� ����*Z�����*��('����*��!�[Q�)���(�����*��\����2������*O����M����� T�:�*����(�!�[����:)�*�+S��*��(��*�*��*�
)��\�������O����+S�
�A������)������:��'��*���*O����*��*��;'�Q�����������*����)��H��)��O�����������
���U�*��&�&���(���)���(����
O��'��2���Q� ������"�����)��H��*��!��D;'��H�F�*����)����;'�Q� ��*�)��*����(�����*��)��\�����'���O�� ����(�+S�Q��)�������Q����
)�])������'���Q��'�� �()'���+S�
��(������*����O��������2���(��*���'��*�����)�����
�?��2���)���������*����Q�)����:�����Q��T�:�*�
��)'>����*����� T��(��*�� ���
������	��?
���*����)����*�������� ��*�*��*��?S����'��Q� �����W�*�� ����(>���*�����!

!����!%� V��W� V����!

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011169-55.2003.8.26.0009 A MMa. Juiza de Di-
reito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento Mon-
teleone, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALPAPA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME, CNPJ 01.027.178/0001-
99, PATRICIA MARIA PADILHA, CPF 171.034.008-81 e ALEXANDRE PADILHA DE SOUZA, CPF 125.066.108-04, 
que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Banco do Brasil S/A. Encontran-
do-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo 
de 10 (dez) dias, indicar bens passíveis de penhora ou justificar sua impossibilidade de fazê-lo, sob pena de se 
considerar praticado ato atentatório à dignidade da Justiça, sujeito à multa no valor de até vinte por cento 
do valor atualizado do débito em execução. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de agosto de 2021. 
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EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1002445-44.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz 
(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana,Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CAR-
LOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) RENATO COSTA BRITO, RG 493599 
368, CPF 401.898.458-80, e LUXOR COSMÉTICOS EIRELI - EPP CNPJ 16.906.952/0001-09, que, Banco 
do Brasil S/A, lhes ajuizou uma ação monitória, objetivando a qunatia de R$ 115.587,73 (cento e quinze mil 
quinhentos e oitenta e sete reais e setenta e três centavos), refe u
nº 680.401.850, que restou inadimplido. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente edital, 
para que em 15 dias, a fluir do prazo do presente edital paguem a quantia devidamente atualizada, restan-
do isento de custas processuais ou em igual prazo apresentem embargos monitórios, na forma da lei, no-
meando-se em caso de silêncio Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de Setembro de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0006967-89.2009.8.26.0020 A MM. Jui-
za de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra. 
Flavia Bezerra Tone Xavier, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ISILDA ANAIA SPIGUEL, CPF 
001.474.988-21, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Compa-
nhia Brasileira de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo CDHU, para resci-
são de contrato c/c reintegração de posse referente a imóvel, por falta de pagamento. Encontrando-se 
a corré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a contar do prazo do presente edital, apre-
sente resposta. Não sendo contestada a ação, a corré será considerada revel, caso em que será no-
meado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de agosto de 2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1008510-80.2018.8.26.0704. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de
Cássia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ANDREA CRISTINA RAYMUNDO
CHIMELLO, CPF 128.217.758-30, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de SISTEMA INTEGRADO
DE EDUCAÇÃO E CULTURA SINEC LTDA, objetivando a cobrança de R$ 1.483,96 (agosto/2017), decorrente
do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais)
e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se
de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia,
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 18/08/2021. 15 e 16.09

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0029152-55.2021.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sidney da Silva Braga,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Paula Fernanda Antunes Ferreira Teixeira, RG 268313271, CPF 268.189.618-
51, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista
de Educação e Comunicação Supero – EC Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 5.476,97 (junho/
2021), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525
do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente,
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de julho de 2021. 15 e 16.09

9ª VARA CÍVEL - FORO REGIONAL I - SANTANA - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo
de 20 dias - Processo nº 0115034-45.2008.8.26.0001.  O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a).
MARCELO TSUNO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCO AURÉLIO ROSA
PIRIS, que MINASCAP EMBLAGENS LTDA., lhe ajuizou o INCIDENTE de
DESCONSIDERAÇÃO da PERSONALIDADE JURÍDICA para inclusão no polo pas-
sivo da ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL movida em face de SOL
DE VERÃO BAR E DIVERSÕES ELETRÔNICAS LTDA-ME, atual denominação de
RIACRE COMERCIAL IMPORTADORA e EXPORTADORA, alegando em síntese: que
os sócios abusaram da personalidade jurídica da executada, com o esvaziamento
de bens, desviando recursos e matéria prima em prejuízo dos credores. Estando o
sócio acima, em lugar ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos
e termos do pedido e da ação proposta, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após os 20 dias supra, apresente RESPOSTA, nos termos do artigo 135 do CPC,
sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR
ESPECIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de julho de 2021.

15  e  16/09

CBR 081 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ: 33.789.444/0001-07 - NIRE: 35.235.541.795

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 02.09.2021, às 10hs, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Pau-
lo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretário: Cel-
so Antonio Alves. Deliberações Aprovadas: (i) Redução do capital social em R$ 40.071.981,00, sendo R$ 
71.981,00 direcionados para absorção de prejuízos e R$ 40.000.000,00 considerados excessivos, nos termos do 
artigo 1.082, II, do Código Civil, com o cancelamento de 40.000.000 de quotas, com valor de R$ 1,00 cada, sen-
do 36.760.000 quotas de propriedade da Cyrela Brazil Realty S/A  Empreendimentos e Participações, 
e 3.240.000 quotas de propriedade da Flamingo - Investimentos Imobiliários Ltda., as quais receberão o 
valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. Dessa forma, 
passa o Capital de R$ 103.903.667,00 para R$ 63.831.686,00, dividido em 63.831.686,00 quotas; (ii) Autorizar 
os administradores a assinar e firmar todos os documentos necessários, após o que, arquivarão a alteração do 
contrato social consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 02.09.2021. 
Sócias: Cyrela Brazil Realty S/A  Empreendimentos e Participações e Flamingo - Investimentos 
Imobiliários Ltda. ambas por Miguel Maia Mickelberg e Celso Antonio Alves.

Rafamá S.A
Companhia Fechada - CNPJ/MF: 24.427.848/0001-60 - NIRE: 35.300.489.926

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Local, Data, Hora: 26.04.2021, às 15hs, na sede social, Rua Gomes de Carvalho, nº 1356, Conjunto 72, Vila 
Olimpia, São Paulo/SP. Convocação: Dispensada. Presença: Totalidade dos acionistas e perito avaliador. Mesa: 
Presidente: Marcos Atushi Yasuda, Secretário: Eduardo Alberto Martins. Deliberações Aprovadas: 1) As 
demonstrações fi nanceiras do exercício encerrado em 31/12/2020, sendo dispensada a publicação do mesmo. 2) O 
capital social que é de R$ 401.935,00, será aumentado em R$ 139.746,00, mediante a subscrição de 139.746 ações 
ordinárias, de forma a atender o disposto no artigo 199 da Lei nº 6.404/76 e consequente alteração da cláusula 5ª 
do estatuto: Artigo 5º: O capital social da Companhia é de R$ 541.681,00, totalmente integralizado e dividido em 
541.681 ações ordinárias, todas nominativas. 3) Não houve eleição da Diretoria, permanecendo o mandato dos atuais 
diretores vigente até 26/04/23, Eduardo Alberto Martins, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, RG 18.265.549 SSP/SP, 
CPF MF 132.528.468-88 e Marcos Atushi Yasuda, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, RG 18.718.705 SSP/SP, CPF 
MF 135.529.168-22. A declaração de desimpedimento está arquivada na sede da Companhia. 4) Consolidar o Estatuto, 
sendo a publicação da consolidação dispensada pelos acionistas. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 26.04.2021. 
Marco Atushi Yasuda - Presidente; Eduardo Alberto Martins - Secretário. Acionistas: Eduardo Alberto 
Martins; Marco Atushi Yasuda. JUCESP 436.933/21-4 em 08.09.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Concessionária das Linhas 8 e 9 do Sistema de Trens
Metropolitanos de São Paulo S.A.

CNPJ 42.288.184/0001-87 - NIRE 35300570588 - Companhia Fechada
Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27.08.2021

1. Data, Hora e Local: 27.08.2021, 10hs, na sede da Companhia, Avenida Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, sala 08, 
Vila Olímpia, 04551-065, São Paulo/SP. 2. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Compa-
nhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127, Lei 6.404/76 (“LSA”). 3. Convocação: Os avisos de que tra-
ta o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo 
parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente: Luís Augusto Valença de Oliveira e Secretário: Marcio Yassuhi-
ro Iha. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a formalização de aprovação da contratação de fi ança bancária nº FI176/21 
em 29/06/2021 (“Fiança n.º FI176/21”) pela Companhia, junto ao Banco BTG Pactual S.A. (“BTG Pactual”) em favor da 
Secretaria de Transportes Metropolitanos (“Poder Concedente”), para cumprimento das condições precedentes de assi-
natura do contrato de concessão, com a prestação de garantia pelas suas acionistas, a CCR S.A. (“CCR”) e a Ruasinvest 
Participações S.A. (“Ruasinvest”), por meio de fi ança corporativa, no percentual de suas participações acionárias na 
Companhia. 6. Deliberações: As acionistas detentoras da totalidade do capital social da Companhia, após debates e 
discussões, conforme atribuição prevista no artigo 6º, por unanimidade de votos, deliberaram: (i) Autorizar a lavratura 
da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, §1º, da LSA; (ii) Aprovar a formalização de aprova-
ção da contratação de Fiança n.º FI176/21 pela Companhia, junto ao BTG Pactual em favor da Secretaria de Transportes 
Metropolitanos (“Poder Concedente”), para cumprimento das condições precedentes de assinatura do contrato de con-
cessão, com a prestação de garantia pelas suas acionistas, a CCR e a Ruasinvest, por meio de fi ança corporativa, no per-
centual de suas participações acionárias na Companhia, conforme termos e condições apresentados nesta Assembleia. 
7. Encerramento: Nada mais a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e 
aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, MP 2.200-
2/2001, e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020. São Paulo/SP, 27.08.2021. Assinaturas: Luís Augus-
to Valença de Oliveira, Presidente da Mesa e, Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A, pelo Sr. Luís 
Augusto Valença de Oliveira; e (2) Ruasinvest Participações S.A., pelos Srs. Paulo José Dinis Ruas e Ana Lúcia Dinis 
Ruas Vaz. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Luís Augusto Valença de Oliveira - 
Presidente da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil e Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com cer-
tifi cado digital ICP Brasil. JUCESP nº 434.840/21-0 em 03.09.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

CLARO PAY S.A.
Companhia Fechada

CNPJ/MF nº 34.878.543/0001-28 - NIRE 35.300.541.561
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária  Realizada em 26 de Abril de 2021

1. Data, Hora e Local: Realizada em 26 de abril de 2021, às 15:00hs, na sede da Claro Pay S.A. 
(“Companhia”), situada na Rua Henri Dunant, nº 780, Torre B, 15º andar, parte, na Cidade e Estado de 
São Paulo, CEP 04709-110. 2. Convocação e Presença: Presentes as acionistas que representam a 
totalidade do capital social da Companhia, em razão do que fica dispensada a convocação, nos termos 
do artigo 124, §4º da Lei n°. 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“LSA”), conforme assinaturas no Livro 
de Presença de Acionistas. Presente, também, o Sr. Roberto Catalão Cardoso, representando a 
administração da Companhia. 3. Mesa: Presidiu os trabalhos o Diretor da Companhia, Sr. Roberto 
Catalão Cardoso, que convidou o Sr. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro para atuar como 
secretário. 4. Ordem do Dia: I. Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração, referentes ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020; II. Em Assembleia Geral Extraordinária: fixar a 
remuneração global anual da administração da Companhia para o exercício social de 2021. 
5. Deliberações: Foram adotadas as seguintes deliberações pela unanimidade dos acionistas 
presentes à Assembleia: 5.1. Os Senhores Acionistas autorizaram a lavratura da presente ata sob a 
forma de sumário e que a sua publicação seja feita com a omissão das assinaturas dos acionistas 
presentes, como facultam, respectivamente, os §§1º e 2º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76. 5.2. Os 
Senhores Acionistas aprovaram a dispensa da leitura das Demonstrações Financeiras, do Relatório da 
Administração e do Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras, tendo 
em vista já serem os mesmos do conhecimento de todos os acionistas presentes. 5.3. Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) Os Senhores Acionistas aprovaram, sem ressalvas, as Contas dos Administradores, 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2020, e que se encontram devidamente assinados nos termos do Anexo I à 
presente ata. (ii) Tendo em vista que a Sociedade não obteve lucro no exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2020, não haverá distribuição de lucros para os acionistas. 5.4. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: Os Senhores Acionistas fixaram a remuneração anual global dos administradores da 
Companhia para o exercício social de 2021 no montante de até (inclusive) R$ 26.400,00 (vinte e seis 
mil e quatrocentos reais), cuja forma de distribuição será estabelecida pela Diretoria. E, nada mais 
havendo a tratar, suspenderam-se os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta 
a sessão, foi esta lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Assinaturas: A) Mesa: Roberto 
Catalão Cardoso, Presidente; José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro, Secretário. B) Acionistas 
Presentes: Claro Telecom Participações S.A. e Telmex Solutions Telecomunicações S.A., ambas 
representadas por seu Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso. São Paulo/SP, 26 de abril de 2021. Confere 
com a original, lavrada em livro próprio. José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro - Secretário 
JUCESP nº 438.166/21-8 em 09/09/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Property Brasil S.A. - CNPJ 10.395.731/0001-37 - NIRE 35.300.361.709 
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 14.09.2021

Data, Local, Hora: 14.09.2021, às 14hs, na sede, na Rua Joaquim Floriano, nº 1052, 6º andar, conjunto 62, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Cláudia Calandra Barroquello de Lima, Presidente; Márcio Álvaro Mo-
reira Caruso, Secretário. Deliberações Aprovadas: 1. Com fundamento no artigo 173 da LSA, a redução do capital 
social em R$ 22.174.996,00, considerados excessivos em relação ao objeto, com o cancelamento de 22.174.996 ações, 
com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 13.178.600 ações de propriedade da Resedá Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., e 8.996.396 ações de propriedade da Cisalpina Participações Ltda. 2. Aprovar que o paga-
mento da restituição de capital social será feito mediante: i) a cessão da totalidade das quotas do capital social da CA 
Indaiatuba 1 Empreendimentos e Participações Ltda., CNPJ/MF 10.476.603/0001-18 e com seus atos constitu-
tivos registrados na JUCESP sob o NIRE 35.222.853.661 (“CA 1”), de titularidade da Sociedade, qual seja 4.351.702 
quotas, sendo 2.586.216 quotas entregues para a Resedá e 1.765.486 quotas entregues para a Cisalpina, as quais 
são transferidas para as sócias pelo valor total de R$ 4.184.110,27, cabendo R$ 2.486.616,73 para as quotas entregues 
para a Resedá e R$ 1.697.493,54 para as quotas entregues para a Cisalpina, valores estes coincidentes com o valor 
contábil patrimonial de avaliação das referidas quotas, conforme previsto no artigo 22 da Lei nº 9.249/1995; ii) a cessão 
da totalidade das quotas do capital social da CA Indaiatuba 2 Empreendimentos e Participações Ltda., CNPJ/
MF 10.446.929/0001-00 e com seus atos constitutivos registrados na JUCESP sob o NIRE 35.222.803.907 (“CA 2”), de 
titularidade da Sociedade, qual seja, 5.901.547 quotas, sendo 3.507.289 quotas entregues para a Resedá e 2.394.259 
quotas entregues para a Cisalpina, as quais são transferidas para as sócias pelo valor total de R$ 5.789.548,02, caben-
do R$ 3.440.728,39 para as quotas entregues para a Resedá e R$ 2.348.819,63 para as quotas entregues para a Ci-
salpina, valores estes coincidentes com o valor contábil patrimonial de avaliação das referidas quotas, conforme pre-
visto no artigo 22 da Lei nº 9.249/1995; iii) a cessão da totalidade das quotas do capital social da CA Indaiatuba 3 
Empreendimentos e Participações Ltda., CNPJ/MF 10.464.114/0001-46 e com seus atos constitutivos registrados 
na JUCESP sob o NIRE 35.222.803.982 (“CA 3”), de titularidade da Sociedade, qual seja, 12.539.523 quotas, sendo 
7.452.239 quotas para a Resedá e 5.087.284 quotas para a Cisalpina, as quais são transferidas para as sócias pelo 
valor total de R$ 12.054.303,89, cabendo R$ 7.163.872,80 para as quotas entregues para a Resedá e R$ 4.890.431,09 
para as quotas entregues para a Cisalpina, valores estes coincidentes com o valor contábil patrimonial de avaliação 
das referidas quotas, conforme previsto no artigo 22 da Lei nº 9.249/1995; iv) R$ 135.001,49 de crédito decorrente de 
adiantamento de futuro da CA2, sendo R$ 80.231,29 para Resedá e R$ 54.770,10 para Cisalpina; v) R$ 12.032,30 de 
crédito decorrente de adiantamento de futuro da CA3, sendo R$ 7.151,80 para Resedá e R$ 4.881,50 para Cisalpina; 
e vi) R$ 0,03 em moeda corrente nacional à Resedá, com a anuência da Cisalpina. 3. Passando o capital social de R$ 
186.860.279,00 para R$ 164.685.283,00. 4. Alterado o caput da Cláusula 5ª do Estatuto Social, que passa a vigorar com 
a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 164.685.283,00, dividido em 164.685.283 ações 
ordinárias nominativas, de classe única, sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado.” Encerramento: 
Nada mais. Acionistas: Cisalpina Participações Ltda., e Resedá Empreendimentos Imobiliários Ltda., ambas 
por Cláudia Calandra Barroquello de Lima, Márcio Álvaro Moreira Caruso. 
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Edital de citação. Processo nº 1034425.95.2021.8.26.0100. FAZ SABER a Atlas Serviços Em Ativos Digitais, Atlas Services
Serviços de Suporte Administrativo e de Consultoria Em de Gestão Empresarial Ltda e Atlas Proj Tecnologia Ltda, domicilia 
do em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de Rescisão Contratual c/c Cobrança de Reconhecimento de 
Grupo Econômico por Fábio Sassaki Takayama. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada 
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1026910-20.2018.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de França 
Carvalho Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a WELLINGTON HENRIQUE TORATTI, CPF 954.597.828-72, que 
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de CENTRO EDUCACIONAL SANTA 
FILOMENA LTDA, alegando em síntese ser credora do valor de R$ 7.495,94 (08/2019 fls. 77/78), referente ao 
contrato de prestações de serviços educacionais. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, 
para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba de honorários 
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o 
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento 
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao 
mês, sob pena de converter-se em PENHORA O ARRESTO procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente 
de R$ 606,46 fls. 82/84. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular 
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 30 de agosto de 2021. 

Produção de
motocicletas cresce
30,2% em agosto

A produção de motocicletas no Polo Industrial de Manaus (PIM)
chegou a 123.722 unidades em agosto, o que representa 30,2% a mais
do que em julho, quando foram produzidas 95.025 unidades. O núme-
ro é também 25,8% maior na comparação com o mesmo mês do ano
passado (98.358 unidades). 

Esse foi o segundo melhor resultado do ano, ficando atrás ape-
nas de março, quando saíram das linhas de montagem 125.556 moto-
cicletas. Os dados foram divulgados na terça-feira (13) pela Associa-
ção Brasileira dos Fabricantes de Motocicletas, Ciclomotores, Moto-
netas, Bicicletas e Similares (Abraciclo).

No acumulado do ano foram fabricadas 787.610 motocicletas, alta
de 33,8% na comparação com o mesmo período de 2020 (588.495
unidades). Segundo a entidade, esse é o melhor resultado para os
oito primeiros meses do ano, desde 2015 quando a produção totalizou
913.972 motocicletas.

O levantamento aponta, ainda, que o licenciamento em agosto
chegou a 102.463 motocicletas, correspondendo a uma queda de 9,0%
na comparação com julho (112.538 unidades). O recuo já era espera-
do por causa das férias coletivas de julho, o que reduziu a oferta de
motocicletas no mercado.

Na comparação com agosto de 2020, quando foram emplacadas
95.961 motocicletas, houve alta de 6,8%. De janeiro a agosto, foram
emplacadas 732.155 motocicletas, representando aumento 37,8% na
comparação com as 531.250 registradas no mesmo período de 2020.

De acordo com os dados, a média diária de vendas em agosto, que
teve 22 dias úteis, foi de 4.657 motocicletas, 9% inferior ao do mês
anterior, que contou com o mesmo número de dias úteis (5.115 unida-
des por dia). Na comparação com agosto do ano passado, que também
teve 22 dias úteis, houve alta de 6,8% (4.362 motocicletas por dia).

A categoria mais vendida, com 50.392 unidades, foi a Street. Esse
volume corresponde a 49,2% do total do mercado. Em segundo lugar,
ficou a Trail (20.207 unidades e 19,7% do mercado), seguida pela
Motoneta (14.073 unidades e 13,7%).

As exportações caíram 7% em agosto, com o embarque de 5.607
unidades ante as 6.026 de julho. Já na comparação com o mesmo mês
do ano passado houve alta de 8,5% (5.167 unidades). Os Estados
Unidos foram o principal mercado, com 1.924 motocicletas e 29,7%
do volume total exportado. Em segundo lugar, ficou a Argentina (1.876
unidades e 29% do volume exportado), seguida pela Colômbia (1.512
motocicletas e 23,4%).

No acumulado do ano, as exportações somaram 37.893 unidades,
alta de 88% na comparação com o mesmo período de 2020 (20.157
motocicletas), sendo o principal destino a Argentina, que recebeu
11.321 motocicletas, o que corresponde a 29,6% das exportações. Na
sequência vieram a Colômbia (8.551 unidades e 22,3% do total expor-
tado) e os Estados Unidos (8.494 motocicletas e 22,2%). (Agencia
Brasil)
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CLARO PAY S.A. - INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO
CNPJ nº 34.878.543/0001-28 - NIRE 35.300.541.561

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 19 de Agosto de 2021
1. Data, Hora e Local: Aos 19 de agosto de 2021, às 16:00 horas, na sede da Claro Pay S.A. - Instituição 
de Pagamento (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Henri 
Dunant, nº 780, Torre B, 15º andar, parte, Santo Amaro, CEP 04709-110. 2. Convocação e Presenças: 
Face à presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Sociedade, foram 
dispensadas as formalidades de convocação, de acordo com o Artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 (“LSA”). 
3. Mesa: Presidente: Roberto Catalão Cardoso; Secretário: José Carlos Capdeville Whitaker Carneiro -  
4. Ordem do Dia e Deliberações: Por acionistas representando a totalidade do capital social da 
Sociedade, foram adotadas as seguintes deliberações por unanimidade de votos e sem qualquer 
restrição ou ressalva: 4.1. Autorizar que a lavratura da ata que se refere à presente Assembleia Geral 
Extraordinária seja feita sob a forma de sumário e que a sua publicação seja feita com a omissão das 
assinaturas dos Acionistas presentes, como facultam, respectivamente, os §§ 1º e 2º do Artigo 1 da LSA. 
4.2. Aprovar a alteração do objeto social da Sociedade para a inclusão da atividade de iniciador de 
transação de pagamento. 4.3. Aprovar, em consequência da deliberação retro, a alteração do Artigo 
Primeiro do Estatuto Social da Sociedade, que passará a viger com a redação abaixo: “Artigo Terceiro: 
A Sociedade tem por objeto social: (i) exploração da atividade de instituidor de arranjo de pagamento, 
criando regras e procedimentos que disciplinam a prestação de serviço de pagamento; (ii) exploração da 
atividade de instituição de pagamento: a. disponibilizando serviço de aporte ou saque de recursos 
mantidos em conta de pagamento; b. executando ou facilitando a instrução de pagamento relacionada a 
determinado serviço de pagamento, inclusive transferência originada de ou destinada a conta de 
pagamento; c. gerindo conta de pagamento; d. emitindo instrumento de pagamento; e. executando 
remessa de fundos; e f. convertendo moeda física ou escritural em moeda eletrônica, ou vice-versa 
credenciar a aceitação ou gerir o uso de moeda eletrônica. (iii) exploração da atividade de 
subcredenciadora, credenciando a aceitação de instrumento de pagamento, na qualidade de participante 
de arranjo de pagamento que habilita usuário final recebedor para a aceitação de instrumento de 
pagamento, sem participar do processo de liquidação das transações de pagamento como credor perante 
o emissor; (iv) exploração da atividade de instituição de pagamento prestadora de serviço de iniciação 
de transação de pagamento sem gerenciar conta de pagamento e sem deter em momento algum os 
fundos transferidos na prestação do serviço; (v) antecipação de direitos creditórios; (vi) a prestação de 
serviços de correspondente bancário; e (vii) serviços em geral na área de meios eletrônicos de 
pagamento”. 4.4. Em face das deliberações retro, aprovar a consolidação do Estatuto Social que, 
devidamente rubricado, passa a integrar a presente ata na forma de seu Anexo II. 4.5. Aprovar e autorizar 
a administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima 
tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se esta ata que, lida e aprovada, foi 
assinada pelos presentes. A) Mesa: Roberto Catalão Cardoso, Presidente; José Carlos Capdville Whitver 
Carneiro Secretário. B) Acionistas Presentes: Claro Telecom Participações S.A. e Telmex Solutions 
Telecomunicações S.A., ambas representadas por seu Diretor, Sr. Roberto Catalão Cardoso. São Paulo 
- SP, 19 de agosto de 2021. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Secretário: José Carlos 
Capdeville Whitaker Carneiro. JUCESP nº 432.314/21-0 em 01/09/2021. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral. Anexo II - Claro Pay S.A. - Instituição de Pagamento - Estatuto Social - Capítulo I 
-  Da Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo Primeiro - A Claro Pay S.A. - Instituição de 
Pagamento, é uma sociedade por ações que se rege por este Estatuto Social e pelas demais disposições 
legais que lhe forem aplicáveis. Artigo Segundo - A Sociedade tem sede e foro na Cidade de  
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Henri Dunant, nº 780, Torre B, 15º andar, parte, Santo Amaro, 
CEP 04709- 110, podendo abrir filiais, agências ou escritórios por deliberação da diretoria.  
Artigo Terceiro - A Sociedade tem por objeto social: (i) Exploração da atividade de instituidor de arranjo 
de pagamento, criando regras e procedimentos que disciplinam a prestação de serviço de pagamento; 
(ii) Exploração da atividade de instituição de pagamento: a. Disponibilizando serviço de aporte ou saque 
de recursos mantidos em conta de pagamento; b. Executando ou facilitando a instrução de pagamento 
relacionada a determinado serviço de pagamento, inclusive transferência originada de ou destinada a 
conta de pagamento; c. Gerindo conta de pagamento; d. Emitindo instrumento de pagamento;  
e. Executando remessa de fundos; e f. Convertendo moeda física ou escritural em moeda eletrônica, ou 
vice-versa credenciar a aceitação ou gerir o uso de moeda eletrônica. (iii) Exploração da atividade de 
subcredenciadora, credenciando a aceitação de instrumento de pagamento, na qualidade de participante 
de arranjo de pagamento que habilita usuário final recebedor para a aceitação de instrumento de 
pagamento, sem participar do processo de liquidação das transações de pagamento como credor perante 
o emissor; (iv) exploração da atividade de instituição de pagamento prestadora de serviço de iniciação 
de transação de pagamento sem gerenciar conta de pagamento e sem deter em momento algum os 
fundos transferidos na prestação do serviço; (pendente validação e alinhamento, ainda não circulado/
verificado pelas áreas componentes. Preparado para mera referência); (v) Antecipação de direitos 
creditórios; (vi) Prestação de serviços de correspondente bancário; e (vii) Serviços em geral na área de 
meios eletrônicos de pagamento. Artigo Quarto: A Sociedade terá prazo indeterminado de duração. 
Capítulo II - Do Capital - Artigo Quinto: O capital social é de R$ 7.600.100,00 (sete milhões, seiscentos 
mil e cem reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 555.122.255 (quinhentos e 
cinquenta e cinco milhões, cento e vinte e dois mil e duzentos e cinquenta e cinco) ações, sendo todas 
ordinárias nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro - Cada ação corresponde a um voto nas 
deliberações sociais. Parágrafo Segundo - As ações provenientes de aumento de capital serão 
distribuídas entre os acionistas, na forma da lei, no prazo que for fixado pela Assembleia que deliberar 
sobre o aumento de capital. Parágrafo Terceiro - Mediante aprovação de acionistas representando a 
maioria do capital social, a Sociedade poderá adquirir as próprias ações para efeito de cancelamento ou 
permanência em tesouraria, sem diminuição do capital social, para posteriormente aliená-las, observadas 
as normas legais e regulamentares em vigor. Parágrafo Quarto - Os recursos mantidos nas contas de 
pagamentos, nos termos do artigo 12 da Lei 12.865/2013: (i) constituem patrimônio separado, que não 
se confunde com o da Sociedade; (ii) não respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigação da 
Sociedade, nem podem ser objeto de arresto, sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de 
constrição judicial em função de débitos de responsabilidade da Sociedade; (iii) não podem ser dados 
em garantia de débitos assumidos pela Sociedade; e (iv) não compõem o ativo da Sociedade, para efeito 
de falência ou liquidação judicial ou extrajudicial. Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo Sexto:  
A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento 
do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem. Parágrafo 
Primeiro - A Assembleia Geral será presidida por acionistas ou diretor eleito no ato, que convidará, dentre 
os diretores ou acionistas presentes, o secretário dos trabalhos. Parágrafo Segundo - As deliberações 
das Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, ressalvadas as exceções previstas em lei e sem 
prejuízo do disposto neste Estatuto Social, serão tomadas por maioria absoluta de voto, não computando 
os votos em branco. Capítulo IV - Da Administração - Artigo Sétimo: A administração da Sociedade 
será exercida por uma diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 10 (dez) membros, sendo 
1 (um) Diretor de Contas de Pagamento, 1 (um) Diretor de Compliance e Risco e os demais Diretores sem 
designação específica, podendo ser acionistas ou não, mas residentes e domiciliados no País, cujo 
mandato se estenderá pelo prazo de 03 (três) anos, permitida a reeleição. Vencido o mandato, os diretores 
continuarão no exercício de seus cargos, até a posse dos novos eleitos. Parágrafo Primeiro - Os diretores 
ficam dispensados de prestar caução e seus honorários serão fixados pela Assembleia Geral que os 

eleger. Parágrafo Segundo - A investidura dos diretores nos cargos far-se-á por termo lavrado no livro 
próprio. Artigo Oitavo: No caso de impedimento ocasional de um diretor, suas funções serão exercidas 
por qualquer outro diretor, indicado pelos demais. No caso de vaga, o indicado deverá permanecer no 
cargo até a eleição e posse do substituto pela Assembleia Geral. Artigo Nono: A diretoria tem amplos 
poderes de administração e gestão dos negócios sociais, podendo praticar todos os atos necessários 
para gerenciar a Sociedade e representá-la perante terceiros, em juízo ou fora dele, e perante qualquer 
autoridade pública e órgãos governamentais federais, estaduais ou municipais; exercer os poderes 
normais de gerência; assinar documentos, escrituras, contratos e instrumentos de crédito; emitir e 
endossar cheques; abrir, operar e encerrar contas bancárias; contratar empréstimos, concedendo 
garantias, adquirir, vender, onerar ou ceder, no todo ou em parte, bens móveis ou imóveis. Artigo Décimo: 
A representação da Sociedade em juízo ou fora dele, assim como a prática de todos os atos referidos no 
artigo nono competem a qualquer diretor, agindo isoladamente, ou a um ou mais procuradores, na forma 
indicada nos respectivos instrumentos de mandato. A nomeação de procurador(es) dar-se-á pela 
assinatura isolada de qualquer diretor, devendo os instrumentos de mandato especificarem os poderes 
conferidos aos mandatários e serem outorgados com prazo de validade não superior a um ano, exceto 
em relação às procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. 
Parágrafo Único - Dependerão da aprovação de acionistas representando a maioria do capital social a 
prestação de avais, fianças e outras garantias em favor de terceiros. Artigo Décimo Primeiro: Compete 
à diretoria superintender o andamento dos negócios da Sociedade, praticando os atos necessários ao 
seu regular funcionamento. Artigo Décimo Segundo: Além das atribuições conferidas pela lei e estatuto 
social: (i) O Diretor de Contas de Pagamento será responsável pela administração de recursos de 
terceiros e pela realização de operações sujeitas aos riscos de crédito, se aplicável; e (ii) O Diretor de 
Compliance e Risco será responsável: a. pelo gerenciamento de riscos, nos termos do caput do artigo 
19, da Circular do Banco Central do Brasil nº 3.681, de 4 de novembro de 2013; b. pela verificação do 
cumprimento das normas relativas à conta de pagamento previstas na Circular do Banco Central do Brasil 
nº 3.680, de 4 de novembro de 2015; c. pela Ouvidoria, nos termos da Resolução nº 4.433/2015, do 
Conselho Monetário Nacional, e do estatuto social da Sociedade; d. pelo cumprimento e aplicação das 
normas relativas ao compliance e PLD previstas na Circular do Banco Central do Brasil nº 3.978, de 23 
de janeiro de 2020; e e. pela aplicação da política de segurança cibernética da Sociedade e execução do 
plano de ação e de resposta a incidentes, nos termos da Circular nº 3.909/2018, do Banco Central do 
Brasil. Parágrafo Único - As matérias acima poderão ser atribuídas a outros Diretores da Sociedade, 
desde que respeitadas as vedações previstas em lei e nas normas do Banco Central do Brasil e que a 
atribuição não resulte em conflito de interesse. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo Décimo Terceiro: 
A Sociedade terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente que, quando instalado, deverá 
ser composto de, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e igual número de 
suplentes, acionistas ou não. Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela 
Assembleia Geral Ordinária para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. Capítulo VI - 
Ouvidoria - Artigo Décimo Quarto: A Sociedade constituirá e manterá Departamento de Ouvidoria para 
assegurar a estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor 
e atuar como canal de comunicação entre essas instituições e os clientes e usuários de seus produtos e 
serviços, inclusive na mediação de conflitos. Parágrafo Primeiro - Constituem finalidade, atribuições e 
atividades da Ouvidoria da Sociedade: (i) Prestar atendimento de última instância demandas dos clientes 
usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionados nos canais de atendimento primário 
da Sociedade; (ii) Atuar como canal de comunicação entre a Sociedade e os clientes e usuários de 
produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; (iii) Informar à Diretoria a respeito das atividades 
da Ouvidoria; (iv) Atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas 
dos clientes e usuários de produtos e serviços; (v) Prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do 
andamento das demandas, informando o prazo previsto para resposta; (vi) Encaminhar resposta 
conclusiva para a demanda no prazo previsto; (vii) Manter a Diretoria informada sobre os problemas e 
deficiências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas 
pelos administradores da Sociedade para solucioná-los; e (viii) Elaborar e encaminhar à auditoria interna, 
ao comitê de auditoria, quando existente, e à Diretoria, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e 
qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. 
Parágrafo Segundo - O Ouvidor, que poderá ser o Diretor responsável pela Ouvidoria da Sociedade, 
será designado pela Diretoria, para mandato de 36 (trinta e seis) meses, permitida a reeleição consoante 
os seguintes critérios: (i) Ter reputação ilibada; (ii) Não estar impedido por lei especial ou condenado por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a 
fé pública, a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; (iii) Formação em curso de nível superior; (iv) Amplo 
conhecimento das atividades desenvolvidas pelas instituições representadas e dos seus produtos, 
serviços, processos, sistemas, etc.; (v) Capacidade funcional de assimilar as questões que são 
submetidas à Ouvidoria, fazer as consultas administrativas aos setores cujas atividades foram 
questionadas e direcionar as respostas obtidas em face dos questionamentos apresentados;  
e (vi) Condições técnicas e administrativas de dar atendimento às demais exigências decorrentes dos 
normativos editados sobre as atividades da Ouvidoria. Parágrafo Terceiro - O Ouvidor poderá  
ser destituído a qualquer tempo durante a vigência do seu mandato nas seguintes hipóteses:  
(i) descumprimento das obrigações inerentes ao seu cargo; (ii) desempenho aquém daquele esperado; 
(iii) deixar de observar um dos requisitos previstos no Parágrafo anterior; (iv) em razão de demissão; e 
(v) quando figurar em escândalos, indiciamentos, investigações criminais que causem ou possam causar 
potencial dano de imagem à Sociedade. Parágrafo Quarto - A Sociedade assume o compromisso de:  
(i) Criar condições adequadas para o funcionamento da Ouvidoria, bem como para que sua atuação seja 
pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; e (ii) Assegurar o acesso da 
Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, 
com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de  
suas atividades no cumprimento de suas atribuições. Capítulo VII - Disposições Gerais - Artigo  
Décimo Quinto: O exercício social da Sociedade coincide com o ano civil, encerrando-se em 31 de 
dezembro de cada ano. Quando do encerramento do exercício social, a Sociedade preparará um balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por Lei. Artigo Décimo Sexto - Os lucros 
apurados em cada exercício terão o destino que a Assembleia Geral lhes der, conforme recomendação 
da diretoria, depois de ouvido o Conselho Fiscal, quando em funcionamento, e depois de feitas as 
deduções determinadas em Lei. Artigo Décimo Sétimo - Mediante decisão de acionistas representando 
a maioria do capital social, a Sociedade poderá preparar balanços intercalares a qualquer momento, a 
fim de determinar os resultados e distribuir lucros em períodos menores. Artigo Décimo Oitavo -  
A Sociedade distribuirá, como dividendo obrigatório em cada exercício social, o percentual mínimo 
previsto e ajustado nos termos da legislação aplicável. Artigo Décimo Nono - A Sociedade entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, com o quorum de 
acionistas representando a maioria do capital social, a qual determinará a forma de sua liquidação, 
elegerá os liquidantes e fixará a sua remuneração. Artigo Vigésimo - Qualquer ação entre os acionistas 
ou deles contra a Sociedade, baseada neste estatuto social, será proposta no foro da Comarca de São 
Paulo, Estado de São Paulo.

Aos 04/12/2014, ás 09hs, na Rua Afonso Braz, 537, apartamento 12 B, Vila Nova Conceição, São 
Paulo/SP, CEP 04511-011, reuniram-se em primeira convocação, os advogados e os subscritores das 
totalidades das ações emitidas por SB Serviços Empresariais e Participações S/A. Por indicação dos 
presentes, foi escolhida a Senhora , brasileira, empresária, devidamente 
inscrita no CPF/MF sob o nº 006.318.328-58, residente e domiciliada na Rua Afonso Braz, 537, aparta-
mento 12 B, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04511-011, para presidir os trabalhos, que con-
vidou o Senhor , brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de 
identidade RG nº 24.518.371-71, devidamente inscrito no CPF/MF sob o nº 252.720.378-71, residente 
e domiciliado na Rua Aguapei, 235, apartamento 24B, Tatuapé, São Paulo/SP, CEP 03325-000 para 
secretariá-la.  (I) Constituição da Sociedade (II) Aprovação do Estatuto Social da Socie-

deu inicio aos trabalhos, comunicando ter em mãos o projeto do Estatuto Social da SB Serviços Em-
presariais e Participações S/A. I)
foi lido a todos os presentes: II)
parte integrante desta ata, o Capital Social é de R$ 2.330.000,00, será dividido em 2.330.000, ações 
ordinárias nominativas, da mesma classe sem valor nominal, totalmente subscritos neste ato. III) 
Esclareceu a Senhora Presidenta que o valor corresponde a 10% do capital social subscrito em moeda 

comprovante de depósito bancário que se encontrava sob a mesa. Terminada a Leitura do Projeto do 
Estatuto Social, foi o mesmo aprovado por unanimidade dos presentes, sem ressalvas, esclarecendo a 
Senhora Presidenta por consequência, que tendo sido completadas todas as formalidades legais, es-

denominação social de SB Serviços Empresariais e Participações S/A. IV) A seguir, por unanimidade 

, brasileira, empresária, devidamente inscrita no CPF/MF sob o nº 
006.318.328-58, residente e domiciliada na Rua Afonso Braz, 537, apartamento 12 B, Vila Nova Con-
ceição, São Paulo/SP, CEP 04511-011, com mandato de 03 anos, iniciando-se na presente data e vi-

-
cial encerrado em 30.04.2018, podendo ser reeleito, nos termos do Estatuto Social da Sociedade. Ficou 

realizada oportunamente na sociedade. A diretora administrativa, eleita, declara, para os 
-

V) Sendo, no mesmo ato, por unanimidade 
Cristiane 

, brasileira, empresária, devidamente inscrita no CPF/MF sob o nº 073.438.018-64, resi-
dente e domiciliada na Avenida Lacerda Franco, nº 200, apartamento 113, Brairro Cambuci, São Paulo/
SP, CEP 01536-000, com mandato de 03 anos, iniciando-se na presente data e vigente ate a realização 

30.04.2018, podendo ser reeleito, nos termos do Estatuto Social da Sociedade. Ficou estabelecido que 
-

mente na sociedade. -

necessário a lavratura da presente Ata que, após lida e aprovada foi assinada por todos os presentes. 
Presidente; Secretário. Cha-

Rogério Saddi Borges. : Edmundo 
JUCESP nº 

Participações S/A é uma sociedade constituída sob a forma de Sociedade por Ações de capital fecha-
do e que será regida pelo presente Estatuto e as disposições legais que lhe forem aplicáveis.  2 
- A sociedade terá sede e fórum na cidade de São Paulo/SP na Rua Afonso Braz, 537, apartamento 12 
B, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, CEP 04511-011, podendo a critério da Assembleia Geral e res-

-
A sociedade terá por objetivo social 

a prestação de serviços de consultoria empresarial, realização de investimentos em empreendimentos 

acionista e/ou quotista, com recursos próprios ou incentivados, administração de bens próprios e de 
terceiros, locação de bens próprios e de terceiros e compra e venda de bens próprios e de terceiros. 

A sociedade vigorará com prazo indeterminado de duração. 
 O capital Social subscrito é de R$ 2.330.000,00, será dividido em 2.330.000, sem 

valor nominal. As ações são indivisíveis perante a Sociedade que reconhece apenas 01 pro-
prietário para cada uma delas, aplicando-se, quanto aos casos em que a ação pertencer a mais de 

 Observadas as con-
dições previstas nesse Estatuto Social e na Legislação aplicável, cada ação ordinária da direito a 01 

A Assembleia Geral que autorizar o aumento de 
Capital Social, mediante a subscrição de novas ações, disporá acerca das determinações a serem 
observadas quanto ao preço e prazo de subscrição. A sociedade poderá adquirir, utilizando 
saldos de lucros ou reservas disponíveis, suas próprias ações para permanência em tesouraria sem 
que isso implique na diminuição do capital subscrito, visando a sua posterior alienação ou cancela-
mento observadas as disposições legais aplicáveis. § Único - As ações mantidas em tesouraria não 

A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios rela-
tivos ao objeto da sociedade, e tomar as resoluções que julgar conveniente a sua defesa e desenvolvi-

acionistas representando 60%do capital social votante da sociedade, salvo nos casos em que a Lei e 
o Estatuto Social estabelecerem quórum diferenciado para a deliberação.  As Assembleias 
Gerais serão realizadas na sede Social da Sociedade ordinariamente, dentro de 4 meses seguintes ao 

bem como nos casos previstos em Lei e neste Estatuto Social.  As Assembleias Gerais serão 
-
-

ções pessoais serão realizadas por meio de telegrama, carta registrada ou mensagem eletrônica 
(e-mail), com pelo menos 8dias de antecedência da realização da Assembleia. Não obstante as 

Assembleias Gerais a que compareçam todos os acionistas da Sociedade. As Assembleias Gerais 
serão presididas por quaisquer dos Acionistas presentes escolhidos por Aclamação. Caberá ao Presi-
dente da Assembleia indicar o Secretário.  A Sociedade será adminis-

-
bleia Geral, com mandato de 3 anos, podendo ser reeleitos.  O diretor permanecerá em seu 

  A investidura far-se-á por tempo no 

 -
ções que a Lei e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamen-
to regular da Sociedade. -
nanceiros ou patrimoniais para a Sociedade, tais como, mas não limitados, contratos em geral, 
emissão ou endosso de cheques, notas promissórias, letras de cambio, duplicatas e quaisquer outros 

criarem responsabilidade com a Sociedade, ou dispensarem obrigações de terceiros para com ela,
a) -

dade; ou  Se contar com a assinatura de um procurador devidamente constituído pela Sociedade. § 
 Para a representação da Sociedade em Assembleias Gerais e/ou Reuniões de Sócios de pessoas 

jurídicas coligadas e/ou controladas pela presente Sociedade, deverão ser observadas as regras pre-

126 da Lei Federal nº 6.404/76.   A outorga das procurações em nome da Sociedade somente 
-

meiro do Artigo 15 do Estatuto Social. § Único - -

 
-

poimento pessoal bem como nos assuntos corriqueiros tais como recebimento e envio de correspondên-
cias e outros que não impliquem em assunção de responsabilidades materiais pela Sociedade.  

mandatos conferidos, tais como, mas não limitados, avais ou quaisquer outras garantias em favor de 
terceiros. § único - Sempre que ocorrer violação ao disposto no caput deste artigo, os atos praticados 
serão nulos de pleno direito em relação a Sociedade, acarretando, também, a responsabilidade solida-
ria dos diretores e/ou procuradores envolvidos.  A Sociedade 
terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, composto por 03 membros efetivos e igual 
número de suplentes, acionistas ou não, com mandato de 01 ano, permitida a reeleição, sendo seus 
membros eleitos pela Assembleia Geral e sua instalação far-se-á por deliberação desse órgão a pedido 
de acionistas, nos casos previstos pela legislação aplicável em vigor. ì

 
iniciando-se em 01/01 e encerrando-se em 31/12 de cada ano.  

-
ceiras previstas em lei.  22 -
ou em períodos menores e os Acionistas, em Assembleia Geral deliberarão sobre a distribuição de divi-
dendos com base nos lucros apurados nesses balanços respeitando o disposto no Artigo 204 da Lei nº 
6.404/76. § Único - A qualquer tempo, os Acionistas em Assembleia Geral, também poderão deliberar 

 
juros a serem pagos ou creditados aos Associados, a título de juros sobre o capital próprio, respeitando 
o disposto na legislação aplicável.   Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital 
próprio serão sempre considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório.   do 

deduzidos, antes de qualquer participação , eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o im-
posto de renda.  
Artigo 22 deste Estatuto, apurado após os ajustes mencionados no Artigo 25, acima, serão deduzidos 
sucessivamente e na seguinte ordem: a) 5% para a constituição da reserva legal ate o limite de 20% 

 25% para pagamento do 
dividendo mínimo obrigatório aos Acionistas, calculado na forma da Lei. c) O saldo que resultar terá o 

-
dade.  O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, no 

social.   nenhum dos Acionistas 
poderá, a qualquer titulo, alienar ou de qualquer outra forma transferir direta ou indiretamente, suas 
Ações ou direitos de preferência para a subscrição de novas Ações ou de qualquer outro valor mobiliá-

 
se qualquer dos Acionistas (“Acionista Ofertante”) deseja alienar ou de qualquer outra forma transfe-
rir direta ou indiretamente suas Ações, no todo ou em parte a terceiros, o Acionista Ofertante deverá, 
primeiro, ofertá-los aos outros Acionistas (“Acionistas Ofertados”) que terão o direito de preferência 
para adquiri-las nos mesmos termos e condições da oferta feita por referido terceiro (“Potencial Com-

-
te, a ser entregue aos Acionistas Ofertados, contendo o número de Ações Ofertadas, o preço a ser pago 
por Ação, o prazo e forma de pagamento, garantias a serem prestadas, outras condições de vendas ou 

-

(“Termos da Oferta”). 
caput deste artigo, os Acionistas ofertados deverão informar por escrito ao Acionista Ofertante, se 

preferência por todas as Ações Ofertadas, essas Ações Ofertadas deverão ser adquiridas de acordo com 
os Termos da Oferta, em não mais do que 10 dias da data do recebimento pelo Acionista Ofertante da 

 Se os 

ao Potencial Comprador durante os 60 dias subsequentes, desde que de cumprimento ao estabelecido 

parte das Ações Ofertadas não será válido. 
transcorrido sem que tenha ocorrido a venda, caso o Acionista Ofertante deseje novamente alienar ou 
de qualquer outra forma transferir direta ou indiretamente suas Ações, deverá reiniciar o procedimen-
to aqui estabelecido.   As mesmas regras estabelecidas acima, aplicam-se a cessão, direta 
ou indireta, por qualquer dos Acionistas, de seu direito de preferência para a subscrição de novas 

-
cio de preferência em relação a cessão do direito de preferência na emissão dessas novas Ações e 
valores mobiliários são os seguintes: (A) 10 dias da aprovação do aumento de capital para o recebi-

os direitos de subscrição oferecidos.  A transferência ou cessão de Ações e direitos de pre-
ferência para subscrição de novas Ações ou valores mobiliários conversíveis em Ações da Sociedade 

e sem quaisquer restrições previstas neste Estatuto Social. 

de deliberação da Assembleia Geral.  Fica eleito o Fórum da Comarca de São Paulo/SP, para 
dirimir duvidas e controvérsias oriundas deste Estatuto Social.   Os casos omissos serão 

e demais legislações em vigor. 

SB Serviços Empresariais e Participações S/A
CNPJ nº 21.976.446/0001-26 | NIRE 35300476310
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COMARCA DE SÃO PAULO - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 3ª VARA
CÍVEL - Avenida das Nações Unidas, 22939 - sala 601 - Santo Amaro - CEP
04795-100 - Fone: 011 55418413 - São Paulo-SP - E-mail:stoamaro3cv@tjsp.jus.br
- EDITAL de CITAÇÃO -  Pr azo  de  20 dias -  P rocesso  nº  1013781-
71.2020.8.26.0002. O Dr. CLAUDIO SALVETTI D ANGELO, Juiz de Direito da 3ª
Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro – Comarca da Capital/SP. FAZ
SABER a VANDA LUCIA DA SILVA, brasileira, solteira, administradora, RG
12273174-4, CPF 085.836.558-80, que por parte de CONDOMÍNIO EDIFÍCIO
SAINT LOUIS foi ajuizada ação de EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL para
cobrança de R$ 1.021,75 (maio/19), referente débitos condominiais relativos ao
apto nº 175, do Condomínio autor. Estando a executada em lugar ignorado,expede-
se edital, para que em 3 dias, PAGUE a dívida, custas e despesas processuais,
além de honorários advocatícios, fixados em 10% a contar da citação. (Em caso
de pagamento integral no prazo declinado, os honorários advocatícios poderão
ser reduzidos pelametade) ou querendo, oferecer EMBARGOS À EXECUÇÃO, em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, bem como intimar acerca do bloqueio
Bacenjud (R$ 1.021,75), para querendo apresente IMPUGNAÇÃO no prazo de
quinze dias. Sendo nomeado CURADOR ESPECIAL em casode revelia (art. 257,
inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na formada lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de setembro de 2021.

14 e  15/09
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UNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - COMARCA DE SÃO
PAULO - FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 9ª VARA CÍVEL v. Nações
Unidas, 22.939 - Torre Brigadeiro - 7º Andar - Vila Almeida - CEP 04795-100 -
Fone: (11) 5541-8184 - São Paulo-SP - E-mail:upj9a14cv@tjsp.jus.br - EDITAL
de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 1062825-93.2019.8.26.0002. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro,
Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a(o) SCALA D’ART INDÚSTRIA TEXTIL LTDA, CNPJ 52.096.583/
0001-08, na pessoa do sócio Walter Peticov (CPF061.462.798-20), que lhe foi
proposta uma ação de PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL por parte de EDUARDO
MATOS SILVA, visando ser decretada a baixa da averbação nº 3 (27/04/2001),
feita na matrícula nº 162.898 do 11º Registro de Imóveis da Capital, relativo ao
contrato de locação do imóvel e condenação a ré no pagamento de custas,
honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazodo presente edital, apresente RESPOSTA. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de setembro de 2021.

14  e  15/09

COMARCA DE SÃO PAULO - FORO CENTRAL  -23ª VARA CÍVEL -  Pça. João
Mendes s/nº - 9º andar - salas nºs 900 e 904 - Centro - CEP 01501-900 - Fone:
2171-6178 - E-mail: sp23cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20
dias - Processo nº 1012437-57.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
23ª Vara Cível do Foro Central  Cível,  Estado de São Paulo, Dr(a). VITOR
GAMBASSI PEREIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PM AUTOS COMÉR-
CIO DE VEÍCULOS LTDA. - PLAZA MEGASTORE (CNPJ 18.009.582/0001-87), na
pessoa dos sócios, que FERNANDO ALMEIDA SILVA JUNIOR lhe movem ação de
PROCEDIMENTO COMUM visando a nulidade do negócio firmado, com a devolu-
ção ao autor do veículo VW/UP Move MA, ano 2014/2015, placa FOG 6834,
chassi 9BWAG4127FT504274, ou o valor equivalente; a devolução de R$14.000,00
pago para quitação do veículo Renault /Sandero 1.6 Expression SV Flx 4p,
manual, 2016/2017, 0 KM; de R$5.000,00 dispendido para rastreamento e loca-
lização do primeiro; a condenação em danos morais no montante de R$20.000,00,
além de custas, honorários e demais cominações., alegando ter sido ludibriado
pela ré, que descumpriu as negociações entabuladas. Estando ré em lugar igno-
rado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após
os 20 dias supra, CONTESTE o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os
fatos alegados e ciente de que no silêncio lhe será nomeado CURADOR ESPE-
CIAL. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
Nada mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de agosto de 2021.

14 e  15/09
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Cyrela Europa Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 07.855.739/0001-24 - NIRE 35220451418

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 02.09.2021, 10hs, na sede, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente: Celso Antonio Alves, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações aprovadas: (i) Redu-
ção do capital em R$ 3.000.000,00, considerados excessivos em relação ao objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código 
Civil, com o cancelamento de 3.000.000 de quotas, com valor de R$ 1,00 cada, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreen-
dimentos e Participacões, a qual receberá em moeda corrente nacional o valor das quotas canceladas a título de capital exces-
sivo. Dessa forma, passa o Capital Social de R$ 14.709.132,00 para R$ 11.709.132,00, dividido em 11.709.132 quotas; (ii) Autori-
zar os administradores a assinar e fi rmar todos os documentos necessários, após o quê, os sócios arquivarão a alteração do contra-
to social consignando o novo valor do capital social. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 02.09.2021. Sócia: Cyrela Brazil Realty 
S/A Empreendimentos e Participações por Celso Antonio Alves - Diretor e Sigrid Amantino Barcelos - Procuradora.

Cyrela Braga Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 08.241.402/0001-90 - NIRE 35220868467

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 02.09.2021, às 10 horas, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, sala 01 – parte, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Celso Antonio Alves, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. 
Deliberações Aprovadas: A redução do capital social em R$ 1.400.000,00, considerados excessivos em relação ao 
objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, mediante o cancelamento de 1.400.000 quotas, com valor 
nominal de R$ 1,00 cada, todas da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a qual 
receberá em moeda corrente do país o valor das quotas canceladas a título de capital excessivo. Dessa forma, passa o 
capital social de R$ 7.908.977,00 para R$ 6.508.977,00. (ii) Autorizar os administradores a assinar todos os 
documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 02.09.2021. Sócia: Cyrela Brazil Realty S/A 
Empreendimentos e Participações - Celso Antonio Alves - Diretor, Sigrid Amantino Barcelos - Procuradora

Cyrela Extrema Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.982.461/0001-60 - NIRE 35223468575

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 02.09.2021, às 10hs., na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, sala 01 – parte, São Pau-
lo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Celso Antonio Alves, Secretária: Sigrid Aman-
tino Barcelos. Deliberações Aprovadas: (i) Redução do capital social em R$ 1.300.000,00, considerados ex-
cessivos em relação ao objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, mediante o cancelamento de 
1.300.000 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, todas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty 
S/A Empreendimentos e Participações, a qual receberá em moeda corrente do país o valor das quotas cance-
ladas a título de capital excessivo. Dessa forma, passa o capital social de R$ 32.013.516,00 para R$ 30.713.516,00. 
(ii) Autorizar os administradores da Sociedade a assinar e fi rmar todos os documentos necessários. Encerramen-
to: Nada mais. São Paulo, 02.09.2021. Sócia: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações 
por Celso Antonio Alves - Diretor, Sigrid Amantino Barcelos - Procuradora
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CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO
CNPJ Nº 23.361.030/0001-29

Relatório da Administração
1. Histórico da Companhia e modelo de negócios
A Captalys iniciou sua trajetória no mercado fi nanceiro brasileiro em 2010, tendo como principal 
missão transformar o crédito em bem comum, cujos benefícios devem ser amplamente comparti-
lhados por toda sociedade. Desta forma, o propósito fundamental da Companhia é o desenvolvi-
mento de um negócio inovador, sustentável e mais justo, rompendo com o modelo de crédito tra-
dicional e catalisando o desenvolvimento econômico do Brasil. A Companhia acredita que a indús-
tria de crédito no Brasil é, na maioria das vezes, inefi ciente e cara quando comparada aos merca-
dos internacionais, resultando em experiências negativas para os clientes. Uma das grandes res-
ponsáveis por este contexto, é a elevada concentração bancária, na qual cerca de cinco institui-
ções fi nanceiras tradicionais dominam o mercado com cerca de US$ 1,5 trilhão em ativos. No en-
tanto, a Captalys está confi ante de que o setor de crédito global está maduro para uma ruptura 
signifi cativa e que os mercados altamente concentrados fornecem terreno propício para avançar 
diretamente para um sofi sticado modelo de plataforma. Este modelo torna, o crédito amplamen-
te disponível para uma faixa considerável da população desassistida, com custos signifi cativamen-
te reduzidos, ao mesmo tempo que fornece retornos consistentes e não correlacionados para in-
vestidores profi ssionais e qualifi cados. O canal de distribuição principal, é através de parcerias 
com empresas não fi nanceiras que já possuem uma base de clientes importante que se benefi -
ciam diretamente do crédito. No entanto, não acreditamos que os produtos devam ser completa-
mente padronizados e sim projetados para atender às necessidades específi cas do tomador. Com 
forma de pensar, seguimos com a certeza de que os melhores provedores de crédito são os que 
possuem maior capacidade de avaliar e atender às necessidades e objetivos do cliente fi nal, e que 
os sistemas tecnológicos devem ser fl exíveis e capazes de processar uma ampla gama de produ-
tos que atendam estas necessidades. Além disso, vemos também que a engenharia fi nanceira de 
ativos de crédito originados e administrados fora do balanço patrimonial de uma instituição como 
um desperdício de recursos considerável. Assim, nosso modelo de plataforma une os dois lados 
desse mercado, integrando de forma efi caz e efi ciente essa cadeia de valor, proporcionando ga-
nhos positivos para nossos três principais clientes: • Empresas parceiras: aquelas que buscam 
aprofundar seus relacionamentos com seus clientes e fornecedores, oferecendo os melhores pro-
dutos de crédito de maneira rápida e efi ciente, alavancando também seu core business; • Investi-
dores: aqueles que buscam investimentos seguros que proporcionem retornos consistentes e previ-

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais, exceto lucro líquido por ação)

Demonstrações dos resultados abrangentes - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos valores adicionados - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa - Exercícios fi ndos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais) Controladora Consolidado

  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
ATIVO Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 1.305 59 3.016 25.186
Contas a receber de clientes 5 2.706 1.409 20.222 11.972
Instrumentos fi nanceiros 7 7.547 21.319 7.547 -
Tributos sobre o lucro a recuperar 6 3.733 247 4.328 255
Outros tributos a recuperar 6 323 162 773 258
Rateio de despesas intragrupo a receber 17 3.140 - - -
Dividendos a receber 17 2.757 1.767 - -
Mútuos a receber 8 5.005 7.203 4.484 6.743
Outros créditos 9 4.636 3.573 15.501 17.688
Outros valores e bens  - - 9 10
  31.152 35.739 55.880 62.112
Não circulante
Ativo fi scal diferido 28.c 3.506 835 3.613 835
Instrumentos fi nanceiros 7 958 420 958 420
Mútuos a receber 8 1.712 1.638 1.712 1.638
  6.176 2.893 6.283 2.893
Investimentos em coligadas e controladas 10 27.163 21.777 - -
Imobilizado 11.a 3.069 279 5.171 2.297
Intangível 11.b 8.390 2.819 37.086 5.742
  38.622 24.875 42.257 8.039

Total do ativo  75.950 63.507 104.420 73.044

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
PASSIVO Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante
Contas a pagar 12 10.406 9.131 12.892 12.702
Tributos a recolher 13 6.861 609 10.078 2.873
Mútuos a pagar 14 1.514 - - 1.549
Antecipação de lucros 15 5.084 - - -
Arrendamentos 18 - - 489 419
Dividendos a pagar 21.f 2.400 201 6.071 -
Empréstimos e fi nanciamentos 16 - - 6.336 -
Obrigações por aquisição de investimentos 2.f 9.628 - 9.628 -
Obrigações trabalhistas e sociais 19 6.131 3.522 6.794 3.706
  42.024 13.463 52.288 21.249
Não circulante
Dividendos a pagar 21.f 3.399 5.799 3.399 6.550
Arrendamentos 18 - - 1.058 1.328
Empréstimos e fi nanciamentos 16 - - 14.302 -
Obrigações por aquisição de investimentos 2.f 9.009 - 9.009 -
Provisão para contingências 20 - - 313 -
Passivo fi scal diferido 28.c - 6.517 412 6.517
  12.408 12.316 28.493 14.395
Patrimônio líquido
Capital social 21.a 62.710 34.941 62.710 34.941
Reservas de Lucros 21.b - 2.240 - 2.240
Reservas de capital  6.432 - 6.432 -
Transações de capital 21.c (4.714) 530 (4.714) 530
Prejuízos acumulados  (15.412) (2) (15.412) (2)
Ajuste de avaliação patrimonial 21.e 317 19 317 19
Ações em Tesouraria 21.d (27.815) - (27.815) -
Patrimônio líquido atribuível 
 aos controladores  21.518 37.728 21.518 37.728
Participação de não controladores 23 - - 2.121 (328)
Total do patrimônio líquido  21.518 37.728 23.639 37.400
Total do passivo e patrimônio líquido  75.950 63.507 104.420 73.044

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto Operacional: A Captalys Companhia de Crédito é uma sociedade anônima, com prazo de duração indeterminado, regida pelos dispostos no Estatuto Social, pelo Acordo de Acionistas 
da Companhia arquivado na sede social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e suas alterações posteriores. A Companhia tem por objeto so-
cial: • Prestação de serviços de assessoria e consultoria empresarial de natureza fi nanceira; • Administração, negociação e gestão de ativos fi nanceiros; • Participação em outras sociedades, co-
merciais ou civis, como sócia, quotista ou acionista; e • Administração de ativos e de valores mobiliários próprios. A Captalys Companhia de Crédito (“Companhia ou Grupo”), cuja denominação an-
terior era Finvest XII Participações Ltda., foi constituída em 28 de setembro de 2015, era controlada indiretamente pela Captalys Companhia de Investimentos (“CCI”), se manteve em fase pré-ope-
racional até 29 de janeiro de 2019 e iniciou suas operações em 30 de janeiro de 2019. Em 30 de janeiro de 2019 foi aprovado em Assembleia Geral a transformação do tipo societário, passando de 
Companhia Limitada para uma Sociedade por ações com a consequente conversão das quotas em ações e alteração da denominação social. A Companhia atualmente sediada na Avenida Brigadei-
ro Faria Lima, 4.285 - 7º andar, conjuntos 71 e 72, na cidade de São Paulo estava anteriormente instalada à Rua Dr. Renato Paes de Barros, 1.017 - 10º andar, na cidade de São Paulo, estado de São 
Paulo, Brasil. Em 31 de janeiro de 2019 em Ata de Assembleia Geral Extraordinária ocorreu: (i) a aprovação dos termos, condições e justifi cação do “Protocolo e Instrumento de Justifi cação de Cisão 
Parcial da CCI e incorporação da parcela Cindida pela Companhia; e (ii) Aprovação do Laudo de Avaliação a valor contábil, e incorporação do acervo líquido de 31 de dezembro de 2018, cindido da 
CCI” pela Companhia e o consequente aumento de capital social. A incorporação da parcela cindida da CCI foi realizada com o objetivo de atuar nos canais de originação de ativos de crédito priva-
do. Abaixo apresentamos, o acervo patrimonial contábil incorporado pela Companhia.
Ativo 01/01/2019 Passivo 01/01/2019
Circulante  Circulante
Caixa e equivalente de caixa 752 Contas a pagar 262
Contas a receber de clientes 352 Partes relacionadas 18.814
Outros tributos a recuperar 86  19.076
Dividendos a receber 1.767 Não Circulante 
Outros créditos 1.173 Passivo fi scal diferido 8.972
 4.130  8.972
Não circulante  Patrimônio líquido
Títulos e valores mobiliários 41.000 Capital social integralizado 33.333
Mútuos a receber 256 Transações de capital 316
 41.256 Ajuste de avaliação patrimonial 18
  Reserva de lucros 5.941
   39.608
Permanente
Investimentos em controladas e coligadas 22.270
 22.270
Total do ativo 67.656 Total do passivo e patrimônio líquido 67.656
Com a incorporação pela Companhia da parcela cindida da CCI, a Companhia passou a controlar direta ou indiretamente as seguintes empresas (i) Captalys Gestão Ltda., (ii) Captalys Serviços de Cré-
dito Ltda, (iii) Captalys Asset Management Ltd., (iv) Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações Ltda., e (v) Captalys Pagamentos Ltda. Em outubro de 2019 a Companhia adquiriu 100% das 
ações da empresa Proveedora de Impulso Empresarial S.A.P.I. C.V. SOFOM ENR em fase pré-operacional, uma empresa promotora de créditos sediada no México regida seguindo as leis Mexicanas, 
pelo montante de R$ 537, mediante integralização em caixa, com o objetivo de fomentar a atuação da Captalys no segmento de originação de crédito no México. Na aquisição da empresa não foi ge-
rado nenhum ágio sobre rentabilidade futura em razão de a empresa encontrar-se em fase pré-operacional. Também, a companhia não possuía ativos líquidos relevantes, valorizados pelo valor justo. Em 
Ato Societário de outubro de 2019 a Companhia promoveu a alteração da razão social para Captalys México S.A.P.I. C.V. SOFOM ENR. Em 04 de março de 2020, a Companhia adquiriu 88,50% das ações 
e do controle da Idtrust Tecnologia de Software Ltda. (“IDTrust”) no capital votante dessa entidade. A IDTrust é uma empresa que fornece soluções tecnológicas para o mercado fi nanceiro criando opera-
ções estruturadas em formato digital. A Companhia adquiriu o investimento pelo valor total de R$ 29.075, cujo montante descontado a valor presente totaliza R$ 25.977. A forma de pagamento e os deta-
lhes do preço da transação estão detalhados na nota explicativa n° 2.f. Abaixo apresentamos um resumo das empresas controladas pela Companhia, bem como seus percentuais de participação:
 Participação % no capital
Empresa/Fundo Moeda funcional País Atividade Participação 2020 2019
No País
Captalys Gestão Ltda. (a) Real Brasil Gestão de fundos Direta 99,90% 99,90%
Captalys Serviços de Crédito Ltda. (b) Real Brasil Serviços de Cobrança Direta 99,99% 90,00%
IDTrust Tecnologia de Software Ltda. (c) Real Brasil Serviços e tecnologia Direta 88,50% -
Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. (d) Real Brasil Serviços no segmento de crédito imobiliário Direta 62,63% 50,08%
Captalys Prop II Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Real Brasil Fundo de Investimento Direta Encerrado 94,08%
Captalys Pagamentos Ltda. Real Brasil Serviços Indireta 90,00% 90,00%
Plataforma Soluções de Tecnologia Ltda. (g) Real Brasil Serviços Direta 99,99% -
No Exterior
Captalys Asset Management Ltd. (e) Dólar Ilhas Cayman Gestão de fundos Direta 100,00% 100,00%
Captalys México S.A.P.I. C.V. SOFOM (f) Peso Mexicano México Serviços de crédito Direta 99,75% 99,75%

  Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Nota 2020 2019 2020 2019
Receita bruta da atividade  10.023 4.387 86.622 50.003
(-) Impostos Diretos  (1.240) (446) (8.778) (3.120)
Receita operacional líquida 24 8.783 3.941 77.844 46.883
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas Gerais e Administrativas 25 (21.049) (32.708) (92.081) (42.783)
Resultado de equivalência patrimonial 10 (7.788) 26.230 - -
Outras receitas e despesas operacionais 26 212 159 (523) (3.536)
Despesa de provisão para perdas esperadas 5 (203) (118) (875) (750)
  (28.828) (6.437) (93.479) (47.069)
Resultado operacional antes 
 do resultado fi nanceiro  (20.045) (2.496) (15.635) (186)
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 27 18.418 4.179 18.298 4.654
Despesas fi nanceiras 27 (19.933) (44) (20.984) (492)
  (1.515) 4.135 (2.686) 4.162
Resultado antes do Imposto de 
 Renda e Contribuição Social  (21.560) 1.639 (18.321) 3.976
Imposto de renda 
 e contribuição social corrente 28 (5.278) - (7.530) (4.540)
Imposto de renda 
 e contribuição social diferidos 28 9.188 3.289 8.881 3.289
  3.910 3.289 1.351 (1.251)
(Prejuízo)/lucro do período  (17.650) 4.928 (16.970) 2.725
Resultado atribuível à:
Controladores    (17.650) 4.928
Não controladores    680 (2.203)
(Prejuízo)/lucro básico e diluído por ação 
 atribuível a controladores - R$ mil (nota 29)    (1,1566) 0,0000

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2020 2019 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/(prejuízo) líquido do período (17.650) 4.928 (16.970) 2.725
Ajustes para:
Depreciações/Amortizações (nota explicativa n° 25) 2.738 363 3.801 1.167
Imposto de renda e contribuição social diferidos (9.188) (3.289) (8.881) (3.289)
Imposto de renda e contribuição social correntes 5.278 - 7.530 4.540
Perdas para créditos de 
 liquidação duvidosa (nota explicativa n° 5) 203 118 875 750
Provisão para processos judiciais (nota explicativa n° 20) - - 313 -
Transações de pagamento baseado em ações, 
 liquidável em ações (nota explicativa n° 33) 6.432 - 6.432 -
Despesas fi nanceiras líquidas 1.660 - 2.458 219
Resultado de equivalência 
 patrimonial (nota explicativa n° 10) 7.788 (26.230) - -
 (2.739) (24.110) (4.442) 6.112
Variação nos ativos e passivos:
(Aumento)/Diminuição em contas a receber (1.297) (1.057) (8.250) (11.620)
(Aumento)/Diminuição em outros tributos a recuperar (161) (76) (515) (172)
(Aumento)/Diminuição 
 líquido em rateios intragrupo a receber (3.140) - - -
(Aumento)/Diminuição em outros créditos (1.691) (2.520) (454) (14.747)
(Aumento)/Diminuição em outros valores e bens - - 1 (10)
Aumento/(Diminuição) em contas a pagar 1.275 8.869 190 12.440
Aumento/(Diminuição) em outros tributos 974 609 (325) (1.667)
Aumento/(Diminuição) 
 em obrigações trabalhistas e sociais 2.609 3.522 3.088 3.706
Caixa gerado pelas (utilizado 
 nas) atividades operacionais (4.170) (14.763) (10.707) (5.958)
Juros pagos (nota explicativa n° 18) - - (109) (44)
Impostos pagos sobre o lucro (3.486) (247) (4.073) (255)
Fluxo de caixa líquido proveniente 
 das (utilizado nas) atividades operacionais (7.656) (15.010) (14.889) (6.257)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Lucros recebidos antecipadamente 5.084 - - -
Recebimento de dividendos 8.603 9.525 - -
Aquisição de controlada, líquido de caixa adquirido (5.780) - (5.780) -
Aumento de capital em investidas (2.760) (1.464) - -
(Aquisição) no imobilizado (2.997) (289) (3.163) (735)
(Aquisição) no Intangível (6.778) (3.109) (7.112) (5.304)
Diminuição em instrumentos fi nanceiros 13.234 19.261 - -
(Aumento) em instrumentos fi nanceiros - - (8.085) (420)
Diminuição em mútuos a receber 2.124 - 2.185 -
(Aumento) em mútuos a receber - (8.585) - (8.125)
Caixa recebido na incorporação de acervo cindido - 752 - 46.682
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente
 das atividades de investimento 10.730 16.091 (21.955) 32.098
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Recursos provenientes 
 de novos empréstimos e fi nanciamentos - - 20.000 -
Recursos provenientes de mútuos a pagar 1.514 - - 1.549
Aumento de capital - 1.607 - 1.607
Aquisição de participação de não controladores (300) - (300) -
Recompra de ações próprias (46) - (46) -
Aumento/(Diminuição) 
 em arrendamentos (nota explicativa n° 18) - - (410) (314)
Pagamento de dividendos intermediários 
 nos exercícios - PNB (nota explicativa n° 21.f) (2.795) (2.629) (2.795) (2.629)
Dividendos pagos no exercício (notas 
 explicativas n° 21.f e n° 23) (201) - (1.775) (868)
Caixa líquido proveniente das (utilizado 
 nas) atividades de fi nanciamento (1.828) (1.022) 14.674 (655)
Aumento/(Redução) líquida 
 em caixa e equivalentes de caixa 1.246 59 (22.170) 25.186
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 59 - 25.186 -
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 1.305 59 3.016 25.186
 1.246 59 (22.170) 25.186

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2020 2019 2020 2019
Lucro/(Prejuízo) líquido do período (17.650) 4.928 (16.970) 2.725
Outros resultados abrangentes - - - -
Itens que podem ser subsequentemente
 reclassifi cados para o resultado
Variação cambial de investimentos no exterior 298 1 298 1
Total do resultado abrangente do período (17.352) 4.929 (16.672) 2.726
Total do resultado abrangente atribuível a:
Controladores (17.352) 4.929 (17.352) 4.929
Não controladores - - 680 (2.203)
 (17.352) 4.929 (16.672) 2.726

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Controladora Consolidado
 31.12. 31.12. 31.12. 31.12.
 2020 2019 2020 2019
Receitas
Receita bruta da atividade 10.023 4.387 86.622 50.003
Perdas de créditos de liquidação duvidosa (203) (118) (875) (750)
 9.820 4.269 85.747 49.253
Insumos adquiridos de terceiros
Serviços de terceiros (12.631) (5.578) (19.863) (9.396)
Materiais, Energia e Outros (6.303) (4.056) (10.687) (5.873)
Viagens (230) (932) (2.777) (1.000)
 (19.164) (10.566) (33.327) (16.269)
Valor adicionado bruto (9.344) (6.297) 52.420 32.984
Depreciação e amortização (2.738) (363) (3.801) (1.167)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade (12.082) (6.660) 48.619 31.817
Valor adicionado recebido em transferência
Rateio de despesas da controladora 44.437 - - -
Resultado de equivalência patrimonial (7.788) 26.230 - -
Receitas fi nanceiras 18.418 4.179 18.298 4.654
Outros 212 159 (523) (3.536)
 55.279 30.568 17.775 1.118
Valor adicionado total a distribuir 43.197 23.908 66.394 32.935
Distribuição do valor adicionado
Pessoal (37.620) (19.402) (46.346) (22.280)
Impostos, taxas e contribuições (2.323) 468 (14.860) (7.224)
Remuneração de capitais de terceiros (20.904) (46) (22.158) (706)
Juros (19.933) (44) (20.984) (493)
Aluguéis (971) (2) (1.174) (213)
Remuneração de capitais próprios 17.650 (4.928) 16.970 (2.725)
Resultados dos períodos 17.650 (4.928) 16.970 (2.725)
Valor adicionado distribuído (43.197) (23.908) (66.394) (32.935)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

    Outros
  Reserva  resultados
 Capital social de Capital Reservas de lucros Abrangentes
      Plano de      Partici-
      opção  Reserva de  Ajuste de Total pação de
  Capital Capital a Ações em Transações baseado Reserva lucros a Prejuízos avaliação contro- não contro-
 Nota subscrito integralizar tesouraria de Capital em ações legal Realizar acumulados patrimonial ladores ladores Total
Saldos em 1° de janeiro de 2019  1 (1) - - - - - (2) - (2) - (2)
Incorporação de parcela 
 cindida em 31/01/2019 1 33.333 - - 316 - - 5.941 - 18 39.608 - 39.608
Aumento de capital - Classe PNA 21.a 1.607 - - - - - - - - 1.607 - 1.607
Integralização de capital  - 1 - - - - - - - 1 - 1
Variações de capital 21.c - - - 214 - - - - - 214 - 214
Lucro líquido do período  - - - - - - - 4.928 - 4.928 (2.203) 2.725
Constituição de reservas:
Reserva legal 21.b - - - - - 246 - (246) - - - -
Lucro não realizado 
 à disposição da assembleia  - - - - - - 4.682 (4.682) - - - -
Distribuição de 
 lucros e/ou dividendos:
Dividendos pagos no exercício 21.f - - - - - - (2.629) - - (2.629) - (2.629)
Dividendos propostos 21.f - - - - - - (6.000) - - (6.000) - (6.000)
Variação cambial de 
 investimentos no exterior  - - - - - - - - 1 1 - 1
Mudança na participação 
 de não-controladores 23 - - - - - - - - - - 1.875 1.875
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2019  34.941 - - 530 - 246 1.994 (2) 19 37.728 (328) 37.400
Saldos em 1º de 
 janeiro de 2020  34.941 - - 530 - 246 1.994 (2) 19 37.728 (328) 37.400
Aumento de capital - Classe ON 20.a 5.954 - - - - - - - - 5.954 - 5.954
Aumento de capital - Classe PNA 20.a 21.815 - - - - - - - - 21.815 - 21.815
Variações de capital 21.c - - - (4.944) - - - - - (4.944) - (4.944)
Plano de opções de compra de ações 33 - - - - 6.432 - - - - 6.432 - 6.432
Ações em tesouraria  - - (27.815) - - - - - - (27.815) - (27.815)
Prejuízo do período  - - - - - - - (17.650) - (17.650) 680 (16.970)
Absorção de prejuízos  - - - - - (246) (1.994) 2.240 - - - -
Variação cambial de 
 investimentos no exterior  - - - - - - - - 298 298 - 298
Mudança na participação 
 de não-controladores 23 - - - (300) - - - - - (300) 1.769 1.469
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2020  62.710 - (27.815) (4.714) 6.432 - - (15.412) 317 21.518 2.121 23.639

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

nologia, consultoria e marketing. Até 31 de dezembro de 2020 a Plataforma não possui operações.
2. Base De Preparação E Apresentação Das Demonstrações Financeiras: Conforme des-
crito na nota explicativa n° 1, em decorrência do processo de cisão parcial ocorrido em 31 de ja-
neiro de 2019, a Captalys Companhia de Crédito (“CCC”) incorporou nesta data a versão da parce-
la cindida pela Captalys Companhia de Investimento (“CCI”). Desta forma, tendo em vista que esta 
reorganização societária foi realizada entre entidades que possuem o controle comum e também 
o laudo contábil do patrimônio incorporado pela CCC foi elaborado com a data base de 31 de de-
zembro de 2018, a comparabilidade das demonstrações do resultado, resultado abrangente, mu-
tação do patrimônio líquido, dos fl uxos de caixa e o valor adicionado do exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2019, foi elaborado como se a operação de cisão tivesse ocorrido em 1º de janeiro 
de 2019, logo essas demonstrações fi nanceiras devem ser lidas neste contexto. a. Declaração 
de conformidade: As demonstrações fi nanceiras consolidadas (“demonstrações fi nanceiras”) fo-
ram preparadas e estão apresentadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Fi-
nanceiro (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting Standard Board (“IASB”) e, também de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”), aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (“CFC”). As demonstrações fi nanceiras da controladora foram elaboradas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A emissão das demonstrações fi nancei-
ras foi autorizada pela Administração em 19 de agosto de 2021. As demonstrações fi nanceiras 
consolidadas compreendem as demonstrações fi nanceiras da Companhia e de suas controladas 
em 31 de dezembro de 2020. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Admi-
nistração na sua gestão. b. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações fi nanceiras divulgadas nas demonstrações fi nanceiras são 
apresentadas em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. c. Demonstração 
do valor adicionado (“DVA”): A demonstração do valor adicionado não é requerida pelas IFRS, 
sendo apresentada em atendimento às práticas contábeis adotadas no Brasil e de forma suple-
mentar para fi ns de IFRS. d. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demons-
trações fi nanceiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação 
das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são re-
visadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Jul-
gamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
têm efeitos signifi cativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão in-
cluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa n° 1.a (i) - consolidação: determi-
nação se o Grupo detém controle sobre os fundos geridos pela Captalys Gestão Ltda.; • Notas 
explicativas n° 2.f - reconhecimento e mensuração do ágio proveniente da combinação de ne-
gócios no valor de R$ 10.515 e do valor justo dos ativos intangíveis originados também pela com-
binação de negócios no valor de R$ 16.763. (ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 
2020 e 2019 que possuem um risco signifi cativo de resultar em um ajuste material nos saldos con-
tábeis de ativos e passivos estão relacionados as seguintes notas explicativas: • nota explicativa 
n° 2.f - aquisição de controlada: valor justo da contraprestação transferida (incluindo contrapres-
tação contingente) e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, mensurados em 
base provisória. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da 
Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos fi nanceiros e não fi nancei-
ros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de 
mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classifi cados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte for-
ma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o 

ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, 
para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não ob-
serváveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no 
fi nal do período das demonstrações fi nanceiras em que ocorreram as mudanças. Informações adi-
cionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota 
explicativa n° 30 - instrumentos fi nanceiros e item (f) - Aquisição de controlada, desta nota expli-
cativa. e. Base de mensuração: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no 
custo histórico, com exceção dos seguintes ativos e passivos que são mensurados a cada data de 
reporte e reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos fi nanceiros não-derivativos 
a valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor justo; • Pagamentos contingentes 
assumidos em uma combinação de negócio são mensurados pelo valor justo; f. Aquisição de 
Controlada: IDTrust Tecnologia de Software Ltda. (“IDTrust”): Em 04 de março de 2020 hou-
ve a aquisição da IDTrust, empresa fundada em 2015 e sediada na cidade de Ribeirão Preto. A 
IDTrust é uma empresa que fornece soluções tecnológicas para o mercado fi nanceiro criando ope-
rações estruturadas em formato digital. A IDTrust não realiza operações de crédito, mas desenvol-
ve tecnologia para facilitar o acesso ao crédito com soluções de fi nanciamento e capital de giro 
permitindo que empresas, instituições fi nanceiras e FIDCs, possam se relacionar em um ambien-
te seguro, estável e com capacidade para altos volumes de transações. A Companhia adquiriu 
88,50% do controle da IDTrust, que também representa o capital votante, pelo valor total de 
R$ 29.075, valor este que ajustado a valor presente totaliza R$ 25.977, portanto, um ajuste a 
valor presente no montante de R$ 3.098. Este valor de R$ 25.977 representa a parcela paga em 
caixa durante o exercício de 2020 e os pagamentos a prazo (earn out), registrados a título de 
“Obrigações por aquisição de investimento” no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020. 
Este montante é composto por: (a) Entrada de R$ 9.000, sendo: • R$ 6.000 pagos à vista, ime-
diatamente após a assinatura do contrato; e • R$ 3.000 pagos em 10 parcelas iguais e suces-
sivas, sendo a primeira em 30 de março de 2020 e as demais no último dia útil dos meses sub-
sequentes. (b) Preço de aquisição foi ajustado a valor presente em R$ 3.098, totalizando o va-
lor de R$ 16.977, sendo: • R$ 8.771 atualizado pela taxa 11,84%, com previsão de pagamento 
no 1º semestre de 2021; e • R$ 8.206 atualizado pela taxa 11,84%, com previsão de pagamen-
to no 1º semestre de 2022. (*) O pagamento dos valores do item b) acima, está sujeito ao atin-
gimento de metas estabelecidas pela Companhia à adquirida, conforme contrato entre as par-
tes, para os exercícios de 2020 e 2021, vide item (i) abaixo.
Contraprestação transferida
 Valor
Caixa 9.000
Contraprestação contingente (earn out) (i) 16.977
Total da contraprestação transferida 25.977
(i) Contraprestação contingente: A Companhia (“compradora”) concordou em pagar aos an-
tigos acionistas da IDTrust (“vendedores”) uma parcela variável do preço de compra, de acordo 
com o percentual de participação dos vendedores. Essa parcela variável deverá ser calculada 
da seguinte forma: • Parcela variável para o ano de 2020: (Faturamento de 2020 / R$ 25.000) 
x R$ 12.850; e • Parcela variável para o ano de 2021: (Faturamento de 2021 / R$ 32.800) x 
R$ 12.850. Conforme estabelecido no contrato de compra e venda, o pagamento da parcela va-
riável não deverá exceder R$ 25.700. A Companhia terá até 90 dias após encerramento de cada 
exercício social correspondente para apresentar o valor calculado e não havendo discordância 
pelos vendedores, após verifi cação e confi rmação, o pagamento da parcela variável ocorrerá em 
15 dias mediante transferência bancária. Em 31 de dezembro de 2020 a parcela a prazo, acres-
cido de juros desde a data da transação até 31 de dezembro de 2020 totaliza R$ 18.637. A Com-
panhia não incorreu em custos relevantes associados à aquisição. (ii) Ativos identifi cáveis 
adquiridos e passivos assumidos: A tabela abaixo resume os valores dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos na data da aquisição.
Ativo Valor justo dos ativos e passivos
Caixa e Equivalentes de Caixa 3.220
Clientes 632
Outros Créditos 592
Imobilizado 345
Ativos intangíveis identifi cados na combinação de negócios (A) 16.763
Total do ativo 21.552
Passivo
Fornecedores (559)
Salários e Encargos sociais (374)
Outros valores a pagar (3.000)
Receitas diferidas (148)
Total do passivo (4.081)
Total de Ativos e Passivos Líquidos 17.471
g. Ativos intangíveis identifi cados na combinação de negócios
Descrição Valor justo Vida útil
Softwares (Tecnologia) 3.269 10 anos
Carteira de clientes 11.959 10 anos
Marca 1.476 9 anos
Cláusula de Non Compete 59 5 anos
Total 16.763
O ágio decorrente da aquisição foi reconhecido como segue
Contraprestação transferida 25.977
Participação dos acionistas não controladores, baseado na 
 participação proporcional nos ativos e passivos reconhecidos da adquirida 1.928
Valor justo da participação societária detida anteriormente na adquirida 81
Valor justo dos ativos líquidos identifi cáveis (17.471)
Ágio (i) 10.515
(i) O ágio reconhecido não tem expectativa de ser dedutível para fi ns de imposto de renda e con-

tribuição social.
Fluxo de pagamentos
Valor pago à vista 6.000
Parcela de curto prazo 3.000
Parcela de longo prazo (b) 16.977
Obrigações por aquisição de investimentos 25.977
(a) Os pagamentos de longo prazo foram trazidos a valor presente para a data da compra
O ágio de aquisição se justifi ca pelos valores dos ativos adquiridos e da rentabilidade futura es-
perada pela sinergia gerada com a atividade da Companhia. A movimentação de obrigações por 
aquisição de investimento em 31 de dezembro de 2020 tem a seguinte composição abaixo:
Obrigação por aquisição de investimento 2020
Parcela fi xa 9.000
Parcela variável 16.977
Ajuste a valor presente 1.660
Valor pago no exercício (9.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 18.637

(i) Mensuração do valor justo: As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo 
dos ativos signifi cativos adquiridos foram as seguintes:
 Softwares -abordagem de renda - Método Relief-from-royalty;
 Carteira de clientes - abordagem de renda 
  - Multi-period earnings excess method (MEEM).
 Marca - abordagem de renda - método relief-from-royalty.
 Cláusula de não concorrência (Non-compete) - abordagem de renda 
  - método comparativo de diferença de renda (with/without).
Intangível
 Os ativos intangíveis, foram valorados considerando a abordagem de renda, por 
 se entender que seja o método mais apropriado para a avaliação dos ativos que 
 é determinado pelas expectativas de seus resultados futuros, medido pela 
 capacidade de geração de caixa e o risco associado a esta geração, 
 trazido a valor presente por uma taxa de desconto apropriada.
A aquisição de controle da IDTrust permitirá a Companhia aprimorar as transações da Companhia 
em termos de agilidade e segurança e aumentará consideravelmente a capacidade de originação 
no mercado de dívidas privadas e contribuir signifi cativamente na geração de receitas. Desde a 
data da combinação de negócios até 31 de dezembro de 2020, a IDTrust contribuiu com uma re-
ceita total de R$ 15.682 e lucro líquido de R$ 2.604 nas demonstrações fi nanceiras consolidadas. 
Se a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2020, a administração estima que a receita 
bruta consolidada e o lucro líquido não seriam materialmente diferentes daqueles apresentados 
nestas demonstrações fi nanceiras consolidadas.
3. Principais Práticas Contábeis Adotadas: As principais práticas contábeis adotadas para a 
elaboração dessas demonstrações fi nanceiras são as seguintes: a. Base de consolidação: (i) 
Combinações de negócios: Combinações de negócio são registradas utilizando o método de 
aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à defi nição de um negócio 
e o controle é transferido para o Grupo (veja (a)(ii)). Ao determinar se um conjunto de atividades e 
ativos é um negócio, o Grupo avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mí-
nimo, um input e um processo substantivo que juntos contribuam, signifi cativamente, para a ca-
pacidade de gerar output. O Grupo tem a opção de aplicar um “teste de concentração” que permi-
te uma avaliação simplifi cada se um conjunto de atividades e ativos adquiridos não é um negócio. 
O teste de concentração opcional é atendido se, substancialmente, todo o valor justo dos ativos 
brutos adquiridos estiver concentrado em um único ativo identifi cável ou grupo de ativos identifi -
cáveis similares. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim 
como os ativos líquidos identifi cáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado 
anualmente para avaliação de perda por redução ao valor recuperável (veja (l)(ii)). Ganhos em uma 
compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são re-
gistrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instru-
mentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao 
pagamento de relações pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resul-
tado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor jus-
to na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classifi cada como instrumento patri-
monial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As 
demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em cada data de relató-
rio e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. (ii) Con-
troladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retor-
nos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses re-
tornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações fi nanceiras de controladas são 
incluídas nas demonstrações fi nanceiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o 
controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações fi nanceiras individuais 
da controladora, as informações fi nanceiras de controladas são reconhecidas por meio do méto-
do de equivalência patrimonial. (iii) Participação de acionistas não-controladores: O Grupo 
elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores inicialmente pela participação pro-
porcional nos ativos líquidos identifi cáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na parti-
cipação do Grupo em uma subsidiária que não resultem em perda de controle são contabilizadas 
como transações de patrimônio líquido. (iv) Perda de controle: Quando a entidade perde o con-
trole sobre uma controlada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de 
não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa con-
trolada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se 
o Grupo retém qualquer participação na antiga controlada, essa participação é mensurada pelo 
seu valor justo na data em que há a perda de controle. (v) Transações eliminadas na conso-
lidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas (exceto para ganhos 
ou perdas de transações em moeda estrangeira) não realizadas derivadas de transações intragru-
po, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por 
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação do 
Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos 
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao va-
lor recuperável. b. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são 
convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades da Companhia pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moe-
das estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda 
estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor 
justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em 
moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. No en-
tanto, as diferenças cambiais resultantes da reconversão dos itens listados abaixo, quando apli-
cável, são reconhecidas em outros resultados abrangentes: • Investimento em títulos patrimoniais 
designados a VJORA (exceto no caso de redução ao valor recuperável no qual as diferenças cam-
biais reconhecidas em outros resultados abrangentes são transferidas para o resultado); c. Ope-
rações no exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de 
valor justo resultantes da aquisição, são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na 
data do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são convertidas para o Real às 
taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de moedas estrangeiras gera-
das na conversão para moeda de apresentação são reconhecidas em outros resultados abrangen-
tes e acumuladas em ajustes de avaliação patrimonial no patrimônio líquido. Se a controlada não 
for uma controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos 
acionistas não controladores. Quando uma entidade no exterior é baixada na totalidade ou par-
cialmente, de forma a perder o controle, infl uência signifi cativa ou controle conjunto, o montante 
acumulado de variações cambiais relacionadas a essa entidade no exterior é reclassifi cado para 
o resultado como parte do ganho ou perda na baixa. Se a Companhia baixar parte de sua partici-
pação em uma controlada, mas manter o controle, a proporção relevante do valor acumulado será 
atribuída à participação de acionistas não controladores. Quando a Companhia baixar apenas par-
te de uma associada ou joint venture, mantendo uma infl uência signifi cativa ou controle conjunto, 
a proporção relevante do valor acumulado é reclassifi cada para o resultado. d. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Incluem os saldos de caixa, depósitos bancários e aplicações fi nanceiras, cujo 
vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, registradas ao custo, acrescido dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço, que não supera o valor de mercado. e. Receitas de con-
tratos com clientes: A receita é mensurada com base na contraprestação especifi cada no con-
trato com o cliente. A Companhia reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produ-
to ou serviço ao cliente. A tabela abaixo fornece informações sobre a natureza e a época do cum-
primento de obrigações de desempenho em contratos com clientes, incluindo condições de paga-
mento signifi cativas e as políticas de reconhecimento de receita relacionadas. As principais fon-
tes de receita da Companhia são: (i) prestação de serviços de gestão de fundos de investimentos 

síveis; • Tomadores: aqueles que buscam acesso fácil a produtos de crédito sustentáveis e bem es-
truturados que apoiem seu crescimento e prosperidade. Desta forma, concluímos que, o crédito não 
é um bem fi nal, mas sim um meio para um objetivo maior, tanto para tomadores quanto para inves-
tidores.
2. Evolução da companhia
Evoluindo com nosso propósito ao longo dos últimos anos, chegamos em 2020 com uma platafor-
ma de infraestrutura de crédito de última geração, na qual muitas das maiores empresas do Bra-
sil confi am para potencializar suas operações de crédito. Nossa cultura voltada para um modelo 
inovador e com tecnologia proprietária nos fornecem fortes vantagens competitivas pelas quais 
conseguimos nos sobressair aos modelos tradicionais. Adicionalmente, buscamos democratizar o 
acesso ao crédito, desenvolver produtos e aplicações tecnológicas que fomentem o surgimento de 
novos originadores capazes de fornecer crédito de forma conveniente e com custo inferior a todos 
os membros de sua cadeia de valor. Estamos confi antes que nos estabelecemos como a platafor-
ma de serviços de infraestrutura de crédito de referência em nosso mercado, com mais de 400 
clientes corporativos, mais de 1 milhão de tomadores fi nais e quase 2.400 investidores institucio-
nais e qualifi cados. Em 2020, a Captalys processou mais de R$ 11,0 bilhões em empréstimos, o 
que representa uma taxa composta de crescimento anual (CAGR) de 141% desde 2018. Reinven-
tamos o modelo tradicional de crédito e, com isso, nossa estrutura fi nanceira é completamente 
distinta das demais instituições ou fi ntechs deste setor. Os investidores são nossos clientes, não 
nossos fornecedores, transformando funding um centro gerador de receitas ao invés de centro de 
custo. As receitas da Captalys são baseadas em fees de serviços e não receitas fi nanceiras. Os 
valores pagos sobre os empréstimos são repassados inteiramente para nossos investidores de fun-
dos e/ou produtos de investimento da Captalys, que, por sua vez, pagam à Captalys uma taxa para 
gerir seu capital. Nosso modelo é lucrativo independentemente de alavancagem ou dos mercados 
de securitização, otimizando o alinhamento de interesses de credores e devedores. Os recursos 
dos empréstimos são oriundos por meio de (i) obrigações de empréstimo colateralizado (CLOs) ge-
renciadas pela Captalys e/ou (ii) pelos nossos premiados fundos de investimento em dívida priva-
da que fornecem aos investidores retornos atraentes e consistentes em qualquer ciclo macroeco-
nômico. Os empréstimos são originados diretamente pela Captalys em nichos de mercado espe-
cífi cos por meio de canais de distribuição proprietários, ou por meio de nossos clientes, que usam 

a plataforma Captalys para fornecer a seus clientes acesso fácil ao crédito digital, possibilitado 
por nossos aplicativos de tecnologia modulares baseados em APIs. Nossa plataforma de tecnolo-
gia proprietária operacionaliza toda a cadeia de valor da dívida privada, do tomador ao investi-
dor, incluindo a geração de leads, conversão, precifi cação, formalização e desembolso, cobran-
ças, CRM, gestão de risco de portfólio e administração e custódia de fundos de crédito. O de-
sign modular da nossa plataforma permite aos clientes parametrizar produtos de crédito que 
são mais adequados para cada stakeholder do seu ecossistema de negócios (clientes, parcei-
ros, fornecedores etc.), podendo assim ser implantados em escala. Através da prestação des-
tes serviços o Grupo Captalys gerou uma receita bruta total de R$ 86,6 milhões vs. R$ 50,0 mi-
lhões em 2019. As despesas necessárias à consecução das atividades da Companhia e suas 
controladas totalizaram em 2020 R$ 92 milhões em relação aos R$ 42,7 milhões em 2019. O re-
sultado operacional gerado em 2020 foi negativo em R$ 15,6 milhões (2019 - R$ 186 mil). A 
Companhia e suas controladas seguem conduzindo seus negócios substancialmente com capi-
tal próprio e reservas, e apenas em 2020 contraiu empréstimos bancários mediante emissão de 
Cédula de Crédito Bancário (CCB) no montante de R$ 20 milhões.
3. Cenário Macroeconômico
O ano de 2020 se iniciou com boas perspectivas, no entanto, foi bastante desafi ador para o Brasil 
e para o mundo todo, em decorrência dos fortes impactos econômicos e sociais trazidos pela pan-
demia do Covid-19, que trouxeram um aumento do nível de desemprego e queda no nível de con-
sumo, especialmente no 2º trimestre de 2020 em decorrência das medidas restritivas para com-
bate ao Covid-19. Houve retomada do nível de consumo no segundo semestre de 2020 que aliada 
ao baixo nível de taxa de juros contribuiu para o aumento da demanda por crédito no mercado, em 
diversos setores da economia e especialmente pelas pessoas jurídicas. O cenário possibilitou a 
alavancagem do volume de originação de créditos, estruturação de fundos de direitos creditórios 
pela Companhia de suas controladas, bem como aumento do volume de fundos sob gestão.
4. Perspectivas para 2021
Ao fi nal de 2020 foi estimado uma melhora no panorama econômico para o ano de 2021. No en-
tanto, as incertezas ainda são grandes diante do (i) risco de novas ondas de Covid-19; (ii) indefi ni-
ção quanto aos auxílios que podem ser disponibilizados pelo governo à população; e (iii) possível 
agravamento da crise fi nanceira com as difi culdades trazidas pela pandemia, que provavelmente 

se perpetuarão, até que toda população esteja vacinada e a economia possa retomar os níveis de 
atividade de um cenário normalizado. A Companhia e suas controladas continuarão atuando com 
o objetivo de fornecer soluções de fi nanciamento para empresas e viabilizar novas originações de 
ativos de crédito, através de diversos canais e uso de tecnologia, buscando formar carteiras diver-
sifi cadas e alavancando a estruturação e colocação de novos fundos de direitos creditórios no mer-
cado. Com originação de novos negócios, aumento do volume de recursos sob gestão e planeja-
mento estratégico bem direcionado, a Companhia e suas controladas visam o crescimento susten-
tável, gerando valor a todos os envolvidos em sua cadeia de valor.
5. Gestão da Companhia
As atividades da Companhia são geridas por uma Diretoria podendo ser composta de 02 (dois) a 
07 (sete) membros e por um Conselho de Administração composto por 04 membros. Os membros 
da Diretoria são eleitos pelo Conselho de Administração, com mandato de 3 anos, sendo destituí-
veis a qualquer tempo. Os membros do Conselho de Administração são eleitos pela Assembleia 
Geral de Acionistas e destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 2 anos. A Assembleia Ge-
ral também é responsável por nomear o Presidente do Conselho de Administração. Tanto a Dire-
toria quanto o Conselho de Administração se reuniram tempestivamente durante todo o ano de 
2020 para defi nir a orientação de negócios da Companhia e aprovar as ações necessárias para 
operacionalização dos planos de negócios.
6. Relacionamento com auditores independentes
As demonstrações fi nanceiras da Companhia são auditadas pela KPMG Auditores Independentes.
A política de atuação da Companhia na contratação de serviços não relacionados à auditoria ex-
terna busca avaliar a existência de confl ito de interesses, assim, são avaliados os seguintes as-
pectos: o auditor não deve (i) auditar o seu próprio trabalho; (ii) exercer funções gerenciais no seu 
cliente e (iii) promover os interesses do seu cliente.
7. Agradecimentos
Agradecemos a todos os envolvidos na consolidação das atividades da Companhia dentro do seu 
mercado de atuação, a todos os clientes, investidores e parceiros, que depositaram apoio e con-
fi ança, bem como a todos os nossos colaboradores.

São Paulo, 19 de agosto de 2021
À Diretoria
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a. Captalys Gestão Ltda. (“Captalys gestão ou gestora”): A Captalys Gestão tem por objeti-
vo exercer a atividade de administração e gestão de carteira de títulos e valores mobiliários, in-
clusive a carteira de fundos de investimento. (i) Fundos de investimento: A Captalys Gestão 
Ltda. (“Gestora”) é responsável pela gestão de fundos de investimento. A Gestora cria, comercia-
liza e gere os fundos regulados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e que são destina-
dos a investidores qualifi cados, de acordo com parâmetros previstos no Regulamento dos fundos, 
conforme exigido pelas regulamentações emitidas pela CVM. Os fundos são comercializados a in-
vestidores como investimento em carteira de crédito diversifi cada. Dentro dos parâmetros defi ni-
dos no regulamento dos fundos, a Gestora tem poder discricionário em relação aos ativos nos quais 
investir, desde que respeitado os limites estabelecidos nos regulamentos dos fundos. A Gestora 
não possui investimento em cotas dos fundos geridos em 31 de dezembro de 2020, apenas rece-
be a taxa contratual para seus serviços de gestão que varia, de acordo com um percentual do pa-
trimônio líquido dos fundos geridos. A Gestora não tem nenhuma obrigação de fi nanciar perdas 
dos fundos geridos. Os investidores não detêm nenhum direito substantivo que afete a autorida-
de de tomada de decisões da Gestora, mas quando aplicável e permitido pelo regulamento dos 
fundos, podem resgatar suas participações dentro de limites específi cos fi xados pelos respectivos 
regulamentos. A Gestora opera de acordo com as exigências regulatórias da CVM, tem direitos de 
tomada de decisões que lhes dão a capacidade atual de dirigir as atividades de investimento e de 
desinvestimento dos fundos geridos. A Gestora recebe uma remuneração por seus serviços, a qual 
é estabelecida em contrato de serviços prestados, e pode variar, de acordo com o patrimônio líqui-
do dos fundos geridos. A remuneração da Gestora a expõem à variabilidade de retornos decorren-
tes das atividades dos fundos, uma vez que tal remuneração é calculada a partir do patrimônio lí-
quido dos fundos geridos. As atividades realizadas pela Gestora são permitidas, de acordo com o 
contrato de prestação de serviços de gestão, e não criam exposição de importância tal que indi-
que que a Gestora dos fundos é a principal tomadora de decisões. Assim, a administração do Gru-
po conclui que não controla os fundos geridos. b. Captalys Serviços de Crédito Ltda. (“Cap-
talys serviços”): A Captalys Serviços tem como objetivo: a) consultoria e assessoria empresarial 
que não necessite de profi ssão regularmente (atividade principal); b) análise e seleção de opera-
ções creditícias; c) cadastramento de bancos de dados relacionados a pessoas físicas e jurídicas; 
d) análise, guarda e depósito de documentos; e) prestação de serviços de cobrança extrajudiciais; 
e f) participação em consórcios e/ou outras sociedades brasileiras ou estrangeiras como sócia-
-quotista e/ou acionista. c. Idtrust Tecnologia de Software Ltda. (“Idtrust”): A Idtrust tem 
como objetivo a prestação de serviços de desenvolvimento, assessoria, consultoria, locação e li-
cenciamento de software em geral, serviços de entrada, transcrição e tratamento de dados para 
processamento e guarda de documentos de forma eletrônica. d. Certifi cadora de Créditos Imo-
biliários e Participações S.A. (“Certifi cadora”): A Certifi cadora tem como objetivo a: (a) exer-
cer as atividades de assessoria e consultoria na originação, cessão, aquisição, cobrança, monito-
ramento e fi scalização de contratos e promessas de compra e venda de imóveis, bem como de tí-
tulos e/ou certifi cados representativos dos referidos instrumentos; (b) participar no capital de ou-
tras empresas, inclusive de companhias securitizadoras de créditos imobiliários, como sócia, acio-
nista ou quotista; bem como (c) prestar serviços de: (i) guarda de documentos, agente registrador 
e custodiante de títulos e/ou certifi cados representativos de créditos imobiliários; (ii) proteção e 
defesa dos direitos e interesses de investidores em operações fi nanceiras, na qualidade de inter-
veniente fi duciário, agente fi scalizador ou demais funções que tenham por objeto o mesmo fi m; e 
(iii) cobrança extrajudicial e recebimento de créditos imobiliários. e. Captalys Asset Manage-
ment Ltd. (“Captalys Asset”): A Captalys Asset tem por objetivo exercer a atividade de admi-
nistração e gestão de carteira de títulos e valores mobiliários de fundos de investimento sediados 
no exterior. f. Captalys México S.A.P.I. C.V. SOFOM (“Captalys México”): A Captalys Méxi-
co tem por objetivo a prestação de serviços de assessoria e consultoria empresarial de natureza 
fi nanceira para empresas localizadas no México. Atualmente a empresa encontra-se em estágio 
inicial, não tendo iniciado suas operações. g. Plataforma Soluções de Tecnologia Ltda. (“Pla-
taforma”): A Plataforma foi constituída para prestar serviços de fornecimento de soluções de tec-



QUARTA-FEIRA, 15 DE SETEMBRO DE 2021Página 8 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

CAPTALYS COMPANHIA DE CRÉDITO - CNPJ Nº 23.361.030/0001-29
Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

...continuação

continua...

f. Receitas e despesas fi nanceiras: As receitas e despesas fi nanceiras da Companhia com-
preendem receita de juros, despesa de juros, ganhos/perdas líquidas de ativos fi nanceiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado, ganhos/perdas líquidas de variação cambial sobre 
ativos e passivos fi nanceiros e perdas de valor justo em contraprestação contingente classifi cada 
como passivo fi nanceiro. A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo mé-
todo de juros efetivos. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos 
ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instrumento fi nancei-
ro a valor contábil bruto do ativo fi nanceiro ou ao custo amortizado do passivo fi nanceiro. No cál-
culo da receita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto 
do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recuperação) ou ao custo amortizado do 
passivo. g. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição so-
cial do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fi scais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e con-
tribuição social correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos 
no resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou a itens diretamen-
te reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. A Companhia deter-
minou que os juros e multas relacionados ao imposto de renda e à contribuição social, incluindo 
tratamentos fi scais incertos, não atendem a defi nição de imposto de renda e, portanto, foram con-
tabilizados de acordo com o CPC 25/IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes. A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios 
anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço pa-
trimonial como ativo ou passivo fi scal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a 
serem pagos ou recebidos que refl ete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é 
mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e passivos 
fi scais correntes são compensados somente se certos critérios forem atendidos. Ativos e passivos 
fi scais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contá-
beis de ativos e passivos para fi ns de demonstrações fi nanceiras e os usados para fi ns de tributa-
ção. As mudanças dos ativos e passivos fi scais diferidos no exercício são reconhecidas como des-
pesa de imposto de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para: 
• Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação 
que não seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem 
o resultado contábil; • Diferenças temporárias relacionadas a investimentos em controladas, co-
ligadas e empreendimentos sob controle conjunto, na extensão que a Companhia seja capaz de 
controlar o momento da reversão da diferença temporária e seja provável que a diferença tempo-
rária não será revertida em futuro previsível; e • Diferenças temporárias tributáveis decorrentes 
do reconhecimento inicial de ágio. Um ativo fi scal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos 
fi scais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributá-
veis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tributáveis rele-
vantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insufi ciente para reconhecer in-
tegralmente um ativo fi scal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados 
para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da con-
troladora e de suas subsidiárias individualmente. Ativos fi scais diferidos são revisados a cada 
data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ati-
vos e passivos fi scais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar 
às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram 
decretadas até a data do balanço, e refl ete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se 
houver. A mensuração dos ativos e passivos fi scais diferidos refl ete as consequências tributá-
rias decorrentes da maneira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e 
passivos. h. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: O imobilizado é mensurado 
pelo custo histórico de aquisição, que inclui os custos de empréstimos capitalizados, quando 
aplicável, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao 
valor recuperável (impairment). Quando partes signifi cativas de um item do imobilizado têm di-
ferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de 
imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhe-
cidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas 
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferi-
dos pela Companhia. (iii) Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo de 
itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método li-
near baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Terre-
nos não são depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Móveis e utensílios 10 anos
Instalações 5 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Equipamentos de comunicação e outros 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de ba-
lanço e ajustados caso seja apropriado. i. Ativos intangíveis e ágio: (i) Reconhecimento e 
mensuração: Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redução 
ao valor recuperável. Carteira de clientes: Carteira de clientes são registradas inicialmente pelo 
valor do custo de aquisição e são amortizados ao longo da expectativa de duração da carteira de 
clientes, considerando a rotatividade anual da base de clientes (“Churn-rate”). Non-compete: Al-
gumas aquisições têm cláusulas específi cas que obriga o vendedor a não competir por determina-
do período no segmento de atuação do Grupo, estas cláusulas têm seu valor justo atribuído pela 
estimativa do ganho pela ausência do competidor adquirido no mercado (“With or without”) e são 
amortizados pelo prazo de duração desta cláusula. Softwares (Capex): Os gastos com desenvol-
vimento de softwares são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser 
mensurados de maneira confi ável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente 
viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se o Grupo tiver a intenção e recur-
sos sufi cientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com 
desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento ini-
cial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amor-
tização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. Outros ativos intangí-
veis: Outros ativos intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis fi nitas são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável. Os outros ativos são representados por marcas e softwares não de-
senvolvidos internamente. (ii) Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo especí-
fi co aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado interna-
mente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iii) Amortiza-
ção: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. 
A amortização é reconhecida no resultado. O ágio não é amortizado. Os custos de desenvolvimen-
to de software capitalizados são amortizados ao longo de sua vida útil estimada que são revisa-
das periodicamente e ajustadas se necessário. A determinação da vida útil é baseada nas seguin-
tes premissas: i) estratégia de negócios; ii) histórico de uso de tecnologia; iii) garantia de fornece-
dores; iv) qualidade técnica dos ativos; e v) manutenção preventiva.
Descrição Vida útil
Carteira de clientes 8 - 10 anos
Marca 9 anos
Cláusula de Non Compete 3 a 5 anos
Softwares 5 - 10 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de ba-
lanço e ajustados caso seja apropriado.
j. Instrumentos fi nanceiros: (i) Reconhecimento inicial: O “Contas a receber de clientes” e 
os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros ativos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi nanceiro (a menos que seja 
um contas a receber de clientes sem um componente de fi nanciamento signifi cativo) ou passivo 
fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado 
ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 
contas a receber de clientes sem um componente signifi cativo de fi nanciamento é mensurado ini-
cialmente ao preço da operação. (ii) Classifi cação e mensuração subsequente: Ativos fi -
nanceiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado: ao 
custo amortizado ou ao VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao 
reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de 
ativos fi nanceiros, e neste caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primei-
ro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nan-
ceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos fi nanceiros para receber fl uxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais 
geram, em datas específi cas, fl uxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de princi-
pal e juros sobre o valor principal em aberto. Ativos fi nanceiros - Avaliação do modelo de 
negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ati-
vo fi nanceiro é mantido em carteira porque isso refl ete melhor a maneira pela qual o negócio é ge-
rido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • As 
políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles 
incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de recei-
tas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfi l de taxa de juros, a correspondên-
cia entre a duração dos ativos fi nanceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas espera-
das de caixa, ou a realização de fl uxos de caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempe-
nho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o 
desempenho do modelo de negócios (e o ativo fi nanceiro mantido naquele modelo de negócios) e 
a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunera-
dos - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fl uxos de 
caixa contratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi nancei-
ros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. 
Os ativos fi nanceiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado com 
base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi nanceiros - 
Avaliação sobre se os fl uxos de caixa contratuais são somente pagamentos de princi-
pal e de juros: Para fi ns dessa avaliação, o “principal” é defi nido como o valor justo do ativo fi -
nanceiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são defi nidos como uma contraprestação pelo va-
lor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exem-
plo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia 
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fl uxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo fi nanceiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fl uxos de caixa contra-
tuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia consi-
dera: • Eventos contingentes que modifi quem o valor ou a época dos fl uxos de caixa; • Termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorroga-
ção do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fl uxos de caixa de ativos espe-
cífi cos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consis-
tente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represen-
te, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pen-

dente, o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo fi nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor no-
minal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o va-
lor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável 
pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consisten-
tes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi cante no reconhecimento inicial. 

Ativos fi nanceiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas
Ativos fi nanceiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
 justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita 
 de dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos fi nanceiros
 a custo amortizado Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
 amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo 
 amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de 
 juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são 
 reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
 no desreconhecimento é reconhecido no resultado.
Passivos fi nanceiros - Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os 
passivos fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classifi cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reco-
nhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o re-
sultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos fi nanceiros são sub-
sequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A des-
pesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou per-
da no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ati-
vos fi nanceiros: A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando: • Os direitos contra-
tuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram; ou • Transfere os direitos contratuais de recebimento 
aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação em que: - Substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos; ou - A 
Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titulari-
dade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém to-
dos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os 
ativos fi nanceiros não são desreconhecidos. Passivos fi nanceiros: A Companhia desreconhece 
um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Compa-
nhia também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são modifi cados e os fl uxos 
de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo fi -
nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de 
um passivo fi nanceiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluin-
do ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no re-
sultado. k. Capital social: É constituído por ações ordinárias e preferenciais, conforme descrito 
na nota explicativa n° 21. (i) Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emis-
são de ações e opções de ações, quando aplicável, são reconhecidos como redutores do patrimô-
nio líquido. i. Ações preferenciais: Ações preferenciais não resgatáveis, são classifi cadas no 
patrimônio líquido, pois o pagamento de dividendos é discricionário, e elas não geram qualquer 
obrigação de entregar caixa ou outro ativo fi nanceiro da Companhia e não requerem liquidação em 
um número variável de instrumentos patrimoniais. Dividendos discricionários são reconhecidos 
como distribuições no patrimônio líquido na data de sua aprovação pelos acionistas da Compa-
nhia. (ii) Recompra e reemissão de ações (ações em tesouraria): Quando ações são recom-
pradas, o valor da contraprestação paga, o qual inclui quaisquer custos diretamente atribuíveis é 
reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. As ações recompradas são classifi cadas 
como ações em tesouraria e são apresentadas como dedução do patrimônio líquido. Quando as 
ações em tesouraria são vendidas ou reemitidas subsequentemente, o valor recebido é reconhe-
cido como um aumento no patrimônio líquido, e o ganho ou perda resultantes da transação é apre-
sentado como reserva de capital. (iii) Dividendos: A proposta de distribuição de dividendos efe-
tuada pela Administração da Companhia que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo 
mínimo obrigatório é registrada como passivo circulante na rubrica “Dividendos distribuídos a pa-
gar”, por ser considerada como uma obrigação legal prevista no Estatuto Social da Companhia. 
l. Redução ao valor recuperável: (i) Ativos fi nanceiros não derivativos: Instrumentos fi -
nanceiros e ativos contratuais: O Grupo reconhece provisões para perdas esperadas de crédi-
to sobre ativos fi nanceiros mensurados ao custo amortizado sob a abordagem simplifi cada. Ao es-
timar as perdas de crédito esperadas o Grupo considera informações razoáveis e passíveis de su-
porte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e 
análises qualitativas e quantitativas e a experiência histórica do Grupo junto aos seus clientes, 
contribui para uma avaliação de crédito direcionada (individualizada), e que também considera in-
formações prospectivas (forward-looking) dos clientes. Nenhum dos recebíveis inclui um compo-
nente signifi cativo de fi nanciamento. Os clientes do Grupo operam basicamente em três segmen-
tos que são “Originação Direta ao Crédito”, “Plataforma Tecnológica de Crédito” e “Captalys As-
set Management” que são representados substancialmente por fundos de investimento e clien-
tes corporativos, contrapartes dos principais instrumentos fi nanceiros e ativos contratuais detidos 
pelo Grupo, e são originadores das principais fontes de receita do Grupo, que são: (i) Gestão e Per-
formance de fundos; (ii) Utilização de plataforma e estruturação; (iii) Gestão de carteira e de co-
brança; e (iv) Disponibilização de plataforma tecnológica. Para realizar o monitoramento da capa-
cidade de pagamento dos clientes, o Grupo possui uma equipe dedicada de gestão que avalia de 
forma individual, fatores que auxiliam o Grupo na tomada de decisão pela constituição ou não de 
provisão para perdas esperadas. O Grupo não possui histórico de inadimplência relevante, os re-
cebíveis são liquidados em sua maioria 30 dias após o faturamento, e são considerados inadim-
plentes pelo Grupo apenas quando: (i) é pouco provável que o devedor pague integralmente suas 
obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver al-
guma), por difi culdades fi nanceiras relevantes; (ii) o ativo fi nanceiro estiver vencido há mais de 90 
dias; (iii) o Grupo identifi que que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reor-
ganização fi nanceira; (iv) o desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de difi cul-
dades fi nanceiras; e (v) quebras de cláusulas ou condições contratuais. Desta forma, o Grupo usa 
uma matriz de provisão para determinar as perdas de crédito esperadas para a vida inteira do ati-
vo, que usualmente não ultrapassa 12 meses, dado as características dos recebíveis. A matriz se 
baseia nas taxas históricas de inadimplência, que não são relevantes, dado a ausência de históri-
co junto aos clientes do Grupo, e que, quando a administração julgar necessário, é ajustada de 
acordo com uma estimativa prospectiva, que inclui os fatores acima descritos, para defi nição de 
recebível inadimplente. O Grupo utiliza a matriz de provisão, conforme descrita na nota explicati-
va n° 5.b. A provisão para perdas para ativos fi nanceiros mensurados pelo custo amortizado é de-
duzida do valor contábil bruto dos ativos. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As 
perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédi-
to. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insufi ciências de 
caixa (ou seja, a diferença entre os fl uxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contra-
to e os fl uxos de caixa que a Companhia espera receber). Apresentação da provisão para per-
das de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos fi nan-
ceiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O 
valor contábil bruto de um ativo fi nanceiro é baixado para perda quando o Grupo não tem expec-
tativa razoável de recuperar o ativo fi nanceiro em sua totalidade ou em parte. O Grupo adota a po-
lítica de baixar o valor contábil bruto quando o ativo fi nanceiro está vencido há 180 dias ou mais. 
A Companhia não espera nenhuma recuperação signifi cativa do valor baixado. No entanto, os ati-
vos fi nanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento 
dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não fi nan-
ceiros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não fi -
nanceiros (exceto ativos contratuais e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao 
valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. No caso 
do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor recuperável, 
os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possí-
vel de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em gran-
de parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações 
de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se benefi ciar das siner-
gias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso 
e o seu valor justo menos custos para alienação. O valor em uso é baseado em fl uxos de caixa fu-
turos estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos 
que refl ita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi cos 
do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contá-
bil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas 
para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do 
valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por re-
dução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as per-
das por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. m. Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetaria-
mente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante 
em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto, com base nas análises efetuadas 
e na melhor estimativa da Administração. n. Arrendamentos: No início de um contrato, a Com-
panhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arren-
damento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por um pe-
ríodo em troca de contraprestação. Como arrendatário: No início ou na modifi cação de um con-
trato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no con-
trato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para 
os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não 
sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento 
como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicial-
mente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajus-
tado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quais-
quer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem in-
corridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local 
em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e 
condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de 
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o fi -
nal do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfi ra a propriedade do ativo sub-
jacente ao arrendatário ao fi m do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso 
refl etir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será 
depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do 
ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passi-
vo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos 
pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de 
juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela 
taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, os contratos preveem correção por 
índices de mercado, dessa forma, a Companhia utiliza o valor presente do contrato com base no 

Certifi cado de Depósito Interbancário (“CDI”) e acrescido de componente de taxa de juros pré-fi -
xado obtido no mercado fi nanceiro. A Companhia determina sua taxa incremental sobre emprés-
timos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de fi nanciamento e fazendo alguns ajus-
tes para refl etir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamen-
to incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamen-
tos fi xos, incluindo pagamentos fi xos na essência; • Pagamentos variáveis de arrendamento que 
dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou taxa na data de início; 
e • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de va-
lor residual. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método 
dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrenda-
mento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera 
que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avalia-
ção, se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arren-
damento revisado fi xo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa ma-
neira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é regis-
trado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Com-
panhia apresenta ativos de direito de uso que não atendem à defi nição de propriedade para inves-
timento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em “Arrendamentos” no balanço pa-
trimonial. Arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo: A 
Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para 
arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo impressoras, 
máquinas de refrigerantes e de café. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento 
associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamen-
to. o. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ati-
vo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais 
vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo refl ete o seu 
risco de descumprimento (non-performance). Quando disponível, a Companhia mensura o valor 
justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um 
mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com fre-
quência e volume sufi cientes para fornecer informações de precifi cação de forma contínua. Se não 
houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que ma-
ximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A 
técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado leva-
riam em conta na precifi cação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor 
justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com base em 
preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de 
um instrumento fi nanceiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação, ou seja, 
o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no 
reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um 
preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de 
avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignifi cantes em re-
lação à mensuração, então o instrumento fi nanceiro é mensurado inicialmente pelo valor justo 
ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transa-
ção. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da 
vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de 
mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. p. Resultado por ação: 
O resultado por ação básico é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionis-
tas controladores da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em cir-
culação no respectivo período. O resultado por ação diluído é calculado por meio da referida mé-
dia das ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações, 
com efeito diluídos, nos períodos apresentados. q. Operações por segmento: De acordo com o 
IFRS 8/CPC 22, um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve ativi-
dades de negócio para obter receitas e incorrer despesas: (i) Que opera em atividades das quais 
poderá obter receitas e incorrer em despesas (incluindo receitas e despesas relacionadas a ope-
rações com outros componentes da mesma entidade); (ii) Cujos resultados operacionais sejam re-
gularmente revisados pelo principal responsável da entidade pelas decisões operacionais relacio-
nadas à alocação de recursos ao segmento e à avaliação de seu desempenho; e (iii) Para as quais 
informações fi nanceiras distintas estejam disponíveis. As informações por segmentos operacio-
nais são apresentadas de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal to-
mador de decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela 
alocação de recursos, pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais e que respon-
de pela tomada de decisões estratégicas do Consolidado. r. Pagamentos baseados em ações: 
Acordos de pagamento baseado em ações: O valor justo na data de outorga dos acordos de 
pagamento baseado em ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pes-
soal, com um correspondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em que os empre-
gados adquirem incondicionalmente o direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é 
ajustado para refl etir o número de prêmios para o qual existe a expectativa de que as condições 
de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o valor fi nal reconhecido como des-
pesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam às condições de serviço e 
de desempenho na data de aquisição (vesting date). Para os prêmios de pagamento baseado em 
ações que não contenham condições de aquisição (non-vesting conditions), o valor justo na data 

de outorga dos prêmios de pagamento baseado em ações é mensurado para refl etir tais condições 
e não são efetuados ajustes posteriores para as diferenças entre os resultados esperados e os 
reais. O valor justo do montante a pagar aos empregados com relação aos direitos sobre as ações, 
que serão liquidadas mediante utilização dos dividendos a serem pagos pela Companhia aos em-
pregados benefi ciados, será contabilizado como despesa com um correspondente crédito no pas-
sivo. O passivo será remensurado no mínimo a cada data de balanço e nas datas de liquidação dos 
dividendos, baseado no valor justo dos direitos sobre valorização das ações. Quaisquer mudanças 
no valor justo do passivo são reconhecidas no resultado como despesas de pessoal. Veja maiores 
detalhes sobre o plano na nota explicativa n° 33. s. Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercício iniciado em 1º de janeiro de 
2021. A Companhia não adotou essas normas na preparação destas demonstrações fi nanceiras. 
(i) Contratos onerosos - Custos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25/IAS 37): 
As alterações especifi cam quais os custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de cum-
primento de um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é oneroso. As alterações aplicam-
-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 para contratos existentes na 
data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. Na data da aplicação inicial, o efei-
to cumulativo da aplicação das alterações é reconhecido como um ajuste do saldo de abertura em 
lucros acumulados ou outros componentes do patrimônio líquido, conforme apropriado. Os com-
parativos não são reapresentados. A Companhia avaliou e determinou que tal alteração não pos-
sui efeitos em suas demonstrações fi nanceiras. (ii) Reforma da taxa de juros de referência - 
Fase 2 (alterações ao CPC48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 
06/IFRS 16): As alterações tratam de questões que podem afetar as demonstrações fi nanceiras 
como resultado da reforma da taxa de juros de referência, incluindo os efeitos de mudanças nos 
fl uxos de caixa contratuais ou relações de hedge decorrentes da substituição da taxa de juros de 
referência por uma taxa de referência alternativa. As alterações fornecem expediente prático para 
certos requisitos do CPC 48/IFRS 9, CPC 38/IAS 39, CPC 40/IFRS 7, CPC 11/IFRS 4 e CPC 06/IFRS 
16 relacionados a: • Mudanças na base de determinação dos fl uxos de caixa contratuais de ati-
vos fi nanceiros, passivos fi nanceiros e passivos de arrendamento; e • Contabilidade de hedge. 
Mudança na base para determinação dos fl uxos de caixa: As alterações exigirão que uma 
entidade contabilize a alteração na base de determinação dos fl uxos de caixa contratuais de um 
ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro que é exigida pela reforma da taxa de juros de referência 
atualizando a taxa de juros efetiva do ativo fi nanceiro ou passivo fi nanceiro. Contabilidade de 
hedge: As alterações fornecem exceções aos requerimentos de contabilidade de hedge nas se-
guintes áreas: • Permitir a alteração da designação de uma relação de hedge para refl etir as mu-
danças que são exigidas pela reforma. • Quando um item objeto de hedge em um hedge de fl uxo 
de caixa é alterado para refl etir as mudanças exigidas pela reforma, o valor acumulado na reser-
va de hedge de fl uxo de caixa será considerado com base na taxa de referência alternativa na qual 
os fl uxos de caixa futuros objeto de hedge estão determinados. • Quando um grupo de itens é de-
signado como um item objeto de hedge e um item da Companhia é alterado para refl etir as mu-
danças que são exigidas pela reforma, os itens objeto de hedge são alocados a subgrupos com 
base nas taxas de referência que estão sendo objeto de hedge. • Se uma entidade espera razoa-
velmente que uma taxa de referência alternativa será separadamente identifi cável dentro de um 
período de 24 meses, ela não está proibida de designar a taxa como um componente de risco não 
contratualmente especifi cado se não for separadamente identifi cável na data de designação. A 
Companhia avaliou e determinou que tal alteração não possui efeitos em suas demonstrações fi -
nanceiras. (iii) Outras normas: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas te-
nham um impacto nas demonstrações fi nanceiras consolidadas da Companhia: • Concessões de 
aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao CPC 06/IFRS 16). • Imobilizado: Receitas antes do 
uso pretendido (alterações ao CPC 27/IAS 16). • Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao 
CPC 15/IFRS 3). • Classifi cação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 
26/IAS 1). • IFRS 17 Contratos de Seguros.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, o saldo de caixa e 
equivalentes de caixa é composto a seguir:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Caixa 270 3 355 383
Aplicações fi nanceiras 1.035 56 2.661 24.803
 1.305 59 3.016 25.186
Caixa representa os valores mantidos em contas correntes junto a Instituições Financeiras no 
país e no exterior. As aplicações fi nanceiras referem-se a cotas de fundos de investimento 
classifi cados como renda fi xa, Referenciado -DI, lastreadas em títulos públicos e privados, re-
munerados pela taxa média de 92% a 105% da variação do Certifi cado de Depósito Interban-
cário (CDI). Essas aplicações possuem liquidez imediata, sem perda dos rendimentos, sujei-
tas a um insignifi cante risco de mudança de valor.
5. Contas a Receber de Clientes: a. Composição: Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, o 
saldo de contas a receber de clientes é composto a seguir:
 Circulante
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Serviços prestados de estruturação 2.706 1.409 3.590 1.679
Taxa de administração e de performance de fundos - - 16.632 10.293
 2.706 1.409 20.222 11.972

decorrentes de taxas de administração e de taxas de sucesso (performance fee); (ii) serviços de utilização da plataforma de crédito e de estruturação de fundos de investimentos concentrados em di-
reitos creditórios; (iii) gestão de carteira e de cobrança do ramo imobiliário; e (iv) de prestação de serviços de disponibilização de plataforma tecnológica para controle e guarda de informações con-
tratuais em operações realizadas por fundos de investimentos em direitos creditórios, conforme nota explicativa n° 24.
Tipo serviço Natureza e a época do cumprimento das obrigações de 

desempenho, incluindo condições de pagamento signifi -
cativas

Política de reconhecimento da receita

Serviços de gestão de recursos/fundos. As faturas para os serviços de gestão de recursos, denominado 
taxa de gestão são emitidas mensalmente e normalmente são 
pagas em até 30 dias. Para os contratos de taxa de performan-
ce, as faturas são emitidas ao fi nal de cada semestre e pagas em 
até 30 dias.
O Grupo presta serviços de gestão de ativos representados por 
direitos creditórios adquiridos por fundos de investimento. Os 
fundos usufruem dos serviços de gestão constantemente, a me-
dida que os serviços são prestados, motivo esse pelo qual  a taxa 
de gestão é reconhecida mensalmente. A taxa de performance 
só é paga quando o patrimônio do fundo gerido supera o bench-
mark estabelecido no regulamento do Fundo.

A taxa de gestão é reconhecida mensalmente à medida que os 
serviços são prestados com base no patrimônio líquido dos fun-
dos geridos.
A taxa de performance é calculada por um % multiplicado pela 
variação positiva do patrimônio líquido diário dos fundos geridos 
e do benchmark determinado em contrato ou no regulamento dos 
fundos. A taxa de performance é reconhecida quando termina o 
período de contagem e isto ocorre quando a empresa conhece o 
valor da comissão de performance a ser cobrada.

Serviços de utilização de plataforma de crédito, estruturação e 
originação

Os serviços de utilização de plataforma referem-se a disponibili-
zação ao cliente do uso de plataforma desenvolvida pela Com-
panhia, a remuneração é apurada mensalmente, e é baseada em 
um percentual do volume de operações que o cliente realiza nas 
plataformas e que segue uma tabela de serviços e utilização de 
acordo com cada contrato. As obrigações de desempenho são al-
cançadas a medida que o cliente utiliza a plataforma.
Os serviços de estruturação referem-se ao desenvolvimento de 
plataformas tecnológicas adaptando as necessidades específi -
cas de cada cliente. O cumprimento das obrigações de desem-
penho iniciam-se quando a Companhia cede ao cliente o acesso 
ao ambiente de testes dos serviços em desenvolvimento.
Os serviços de originação ocorrem quando a Companhia forma-
liza contratos diretos de crédito com os clientes através de ca-
nais digitais, cuja receita é calculada com base em um percen-
tual sobre o valor originado de crédito.

A receita com a utilização da plataforma de crédito é reconheci-
da mensalmente (quando o cliente recebe e consome os benefí-
cios dos serviços contratados), com base nos valores estabeleci-
dos contratualmente. A receita de estruturação é reconhecida 
quando a Companhia disponibiliza ao cliente o acesso ao am-
biente de testes ou quando da realização do serviço, o que ocor-
rer primeiro.
A Companhia realiza o reconhecimento da receita de originação, 
quando a obrigação de desempenho, pactuada no contrato com 
os clientes é satisfeita, isso ocorre quando a operação de crédi-
to originada para o cliente pelo valor defi nido em contrato é de-
sembolsada. Os custos incrementais e os custos para cumprir 
contratos com clientes são reconhecidos como despesa, quando 
incorridos.

Gestão de carteira e cobrança no ramo imobiliário Serviços de gestão de carteira e cobrança no ramo imobiliário 
compreendem: gestão de carteira de recebíveis e cobrança de 
créditos vencidos, notadamente imobiliários, contemplando a au-
ditoria fi nanceira e de formalização jurídica de recebíveis, emis-
são de faturamento, conciliação bancária, cobrança extrajudicial 
dos créditos inadimplentes e assessoria de formalização, a qual 
inclui renegociações e aditivos. Os tomadores usufruem dos ser-
viços constantemente, à medida que os serviços são prestados, mo-
tivo esse pelo qual a remuneração é reconhecida mensalmente.
A cobrança dos serviços é feita com base em tabela de preços, 
prevista em cada contrato de prestação de serviços, contendo o 
valor unitário para gestão por crédito e ainda, um percentual so-
bre a recuperação de inadimplência, além dos valores para as 
auditorias e a assessoria de formalização, por contrato, que se 
dão por valor fi xo.

A receita é reconhecida mensalmente, assim que o cliente assi-
na o contrato, pois é quando o cliente tem acesso ao pacote de 
serviços de gerenciamento de portfólio.

Uso de plataforma tecnológica para Fundos de Investimentos em 
Direitos Creditórios - FIDC.

Disponibilização de plataforma tecnológica para estruturação, 
controle e gestão de operações fi nanceiras envolvendo transa-
ções relacionadas com o produto de crédito na modalidade de 
cessão de direitos creditórios e específi cas de acordo com o mo-
delo operacional e uso de cada cliente. Para operações estrutu-
radas a cobrança dos serviços é feita com base no serviço utili-
zado, variando de acordo com o consumo de cada cliente na uti-
lização da plataforma. Para serviços de plataforma de controle e 
gestão da carteia de FIDC é cobrado um percentual fi xo aplicado 
sobre o volume fi nanceiro transacionado por cada cliente men-
salmente. Os clientes usufruem dos serviços e uso da platafor-
ma quando da assinatura do contrato de uso e prestação de ser-
viços de software.

O reconhecimento da receita ocorre à medida que o cliente é no-
tifi cado (quando o cliente recebe e consome os benefícios do ser-
viço contratado) durante o período do contrato, com base na apu-
ração mensal efetuada pela Companhia do volume de operações 
que o cliente realizou na plataforma.

b. Matriz de provisão para perdas esperadas
Controladora 2020 2019
   Saldo Provisão para Saldo Provisão para
Inadimplência Aging dos títulos em dias Perdas esperadas de crédito contábil perdas esperadas contábil perdas esperadas
Clientes vencidos até 90 dias Não vencidos 0,00% 2.706 - 1.409 -
 1-30 dias de atraso 0,50% - - - -
 31-60 dias de atraso 3,00% - - - -
 61-90 dias de atraso 7,00% - - - -
Vencidos acima de 90 dias Acima de 90 dias 10,00% - - - -
   2.706 - 1.409 -
Consolidado 2020 2019
 Aging dos  Perdas esperadas Saldo Saldo contábil - Parte Provisão para Saldo Saldo contábil - Parte Provisão para
Inadimplência títulos em dias de crédito contábil   relacionada (a) perdas esperadas contábil   relacionada (a) perdas esperadas
Clientes vencidos até 90 dias Não vencidos 0,00% 17.100 - - 9.408 - -
 1-30 dias de atraso 0,50% - - - 54 - -
 31-60 dias de atraso 3,00% - - - 54 - -
 61-90 dias de atraso 7,00% - - - 55 - -
Vencidos acima de 90 dias Acima de 90 dias 10,00% - 3.122 - 273 2.128 -
   17.100 3.122 - 9.844 2.128 -
(a) A Companhia possui apenas recebíveis vencidos de um único cliente no valor total de R$ 3.122 (R$ 2.128 em 2019), cujo recebível refere-se a serviços de gestão prestados para um fundo de in-

vestimento que faz parte do grupo econômico da Companhia (Parte Relacionada) e que a administração possui expectativa de receber o montante em sua integralidade, desta forma, a adminis-
tração decidiu por não aplicar a “Matriz de provisão para perdas esperadas” para este recebível.

Os recebíveis são considerados dentro de um modelo de negócios mantido para recebimento con-
sistente com o reconhecimento contínuo dos recebíveis pela Companhia. Possuem vencimento em 
até 30 dias, com insignifi cante risco de mudança de valor. A exposição da Companhia a riscos de 
crédito e perdas por redução ao valor recuperável relacionadas ao “Contas a receber de clientes”, 
está divulgada na nota explicativa 31 (a), quando aplicável.
c. Movimentação da perda esperada de crédito de liquidação duvidosa (PECLD)
 Individual Consolidado
Saldos em 1° de janeiro de 2019 - -
(+) Constituição PECLD 118 750
(-) Reversão por baixa de PECLD (118) (750)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 - -
(+) Constituição PECLD 203 875
(-) Reversão por baixa de PECLD (203) (875)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 - -
d. Baixa para perdas: No exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 a Companhia baixou para per-
das o valor de R$ 875 e R$ 203, consolidado e controladora, respectivamente (2019 - R$ 750 e R$ 118, 
consolidado e controladora, respectivamente), cujo valor refere-se a contas a receber devido exclusi-
vamente por 4 (quatro) clientes relacionados a prestação de serviços operacionais diversos, que o Gru-
po não possuía expectativa de recebimento, de acordo com a análise individual realizada.
6. Tributos a Recuperar: a. Tributos sobre o lucro a recuperar
 Circulante
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Imposto de renda e contribuição social 3.733 247 4.328 255
 3.733 247 4.328 255
b. Outros tributos a recuperar
 Circulante
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Imposto de renda retido na fonte a compensar - 53 262 61
Impostos a recuperar sobre faturamento 323 109 315 126
Impostos a recuperar sobre arrendamento - - 81 33
Impostos a recuperar no exterior - - 114 38
Outros impostos a recuperar - - 1 -
 323 162 773 258

7. Instrumentos Financeiros: a. Valor justo por meio do resultado
Circulante
 Controladora Consolidado
 Quantidade de 
 cotas detidas 
 pela companhia 2020 2019 2020 2019
Operação compromissada (a) 300 7.547 - 7.547 -
Captalys Prop II Fundo de 
 Investimentos Multimercado (b) - - 21.319 - -
  7.547 21.319 7.547 -
(a) Refere-se a investimento em cotas do RB Crédito II FIP Multiestratégia Fundo de Investimen-

to em Participação compradas pela Companhia em novembro de 2020 mediante a celebração 
de “Contrato para Operação Compromissada” entre o vendedor e a Companhia. O contrato 
possui vencimento em 4 de novembro de 2021 e o valor da compra será atualizado pela taxa 
CDI acrescida de juros de 6,5% ao ano, até a data de encerramento do contrato de recompra.

(b) Tendo em vista o encerramento das atividades do Captalys Prop II Fundo de Investimentos 
Multimercado em 28 de dezembro de 2020, conforme previsto em seu Regulamento, as co-
tas foram integralmente amortizadas no exercício.

Não circulante
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Contrato de mútuo (i) 958 420 958 420
 958 420 958 420
(i) Celebrado em 07 de outubro de 2019, instrumento particular de contrato de mútuo conversí-

vel em participação societária e outras avenças com a Trackmob Soluções Digitais S.A. que 
poderá, a exclusivo critério da Companhia e durante a vigência do contrato, promover a con-
versão do mútuo em participação societária, com prazo de duração de 5 anos e vencimento 
em 23 de outubro de 2024. O mútuo possui uma remuneração prefi xada correspondente a 
100% do Certifi cado de Depósito Interbancário (“CDI”), acrescido de juros de 4,5% ao ano, a 
ser pago mensalmente em 36 parcelas, cuja primeira parcela será paga 24 meses após a as-
sinatura do contrato. A administração não tem a intenção de exercer a opção de conversão.

8. Mútuos a Receber
 Controladora Consolidado
Contraparte Parte relacionada Vencimento Encargos 2020 2019 2020 2019
Irídio Empreendimentos e Participações S.A. Grupo econômico Entre 14/08 e 28/09/2021 IPCA + 6% a.a. 158 - 158 -
Certifi cadora Controlada 25/08/2020 CDI + 3% a.a. - 168 - -
Certifi cadora Controlada 04/12/2020 CDI + 3% a.a. - 292 - -
Certifi cadora Controlada 30/12/2021 IPCA + 12% a.a. 102 - - -
IDTrust (a) Controlada Indeterminado IPCA 419 3.086 - 3.086
CCI Grupo econômico 13/05/2020 IPCA + 6% a.a. - 3.657 - 3.657
CCI Grupo econômico 30/10/2021 IPCA + 6% a.a. 4.326 - 4.326 -
Pessoas Físicas (b) Acionista 17/12/2024 IPCA 1.712 1.638 1.712 1.638
    6.717 8.841 6.196 8.381
Circulante    5.005 7.203 4.484 6.743
Não Circulante    1.712 1.638 1.712 1.638
(a) O saldo referente ao exercício de 2019 no valor de R$ 3.086 não era considerado como sendo partes relacionadas para aquele exercício, uma vez que a aquisição do controle da Idtrust foi rea-

lizada no exercício de 2020, logo não havia relação societária naquele momento.
(b) Refere-se a empréstimo realizado a membro chave da administração para fazer frente ao pagamento da emissão de ações preferenciais emitidas no ano de 2019.
9. OUTROS CRÉDITOS
 Circulante
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Adiantamentos a funcionários e fornecedores 827 90 909 175
Adiantamento de lucros (nota explicativa n° 17 e 21.f) 2.795 - 2.928 -
Reembolsos a receber (nota explicativa n° 17) 758 2.838 11.273 16.782
Créditos junto a Instituições de pagamentos 256 628 256 628
Diversos - 17 135 103
 4.636 3.573 15.501 17.688
10. Investimentos em Coligadas e Controladas: Veja política contábil na nota explicativa n° 3.a.
Em 31 de dezembro de 2020
Controlada País de origem Participação % Total de ativos Capital social Patrimônio líquido Lucro (prejuízo) do exercício
Captalys Gestão Ltda. Brasil 99,90% 42.827 1 1 (8.428)
Captalys Serviços de Crédito Ltda. Brasil 99,99% 222 10 (552) (505)
Captalys Asset Management Ltd Ilhas Cayman 100,00% 785 1.289 765 387
Captalys México S.A.P.I. de C.V. SOFOM E.N.R. México 99,75% 183 1.732 212 (1.222)
ID Trust Tecnologia de Software Ltda. Brasil 88,50% 3.888 100 1.872 3.187
Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. Brasil 62,63% 4.395 3.851 (60) (534)
Em 31 de dezembro de 2019
Controlada País de origem Participação % Total de ativos Capital social Patrimônio líquido Lucro (prejuízo) do exercício
Captalys Gestão Ltda. Brasil 99,90% 25.660 1 21.136 29.199
Captalys Serviços de Crédito Ltda. Brasil 90,00% 230 10 (54) (79)
Captalys Asset Management Ltd Ilhas Cayman 100,00% 785 1.491 785 (137)
Captalys México S.A.P.I. de C.V. SOFOM E.N.R. México 99,75% 250 487 243 (238)
Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. Brasil 50,08% 5.045 1 (3.376) (4.977)
  Captalys ID Trust Certifi cadora de Captalys Captalys
 Captalys Serviços de Tecnologia de Créditos Imobiliários Asset México S.A.P.I. de
Movimentação dos investimentos em controladas Gestão Ltda. Crédito Ltda. Software Ltda. e Participações S.A. Management Ltd. C.V. SOFOM E.N.R. Total
Saldos em 01.01.2019 - - - - - - -
Incorporação em 30.01.2019 20.292 30 - 1.898 50 - 22.270
Adiantamento e/ou aumento (redução) de capital - - - 112 859 493 1.464
Variação cambial de investimentos no exterior - - - - 13 (12) 1
Transações de capital - - - 214 - - 214
Dividendos distribuídos (28.339) - - - - - (28.339)
Equivalência patrimonial 29.169 (71) - (2.493) (137) (238) 26.230
Depreciação/Amortização de Mais valia 
 de ativos adquiridos na combinação de negócios - - - (63) - - (63)
Saldos em 31.12.2019 21.122 (41) - (332) 785 243 21.777
Saldos em 01.01.2020 21.122 (41) - (332) 785 243 21.777
Adiantamento e/ou aumento (redução) de capital - - - 2.438 (723) 1.045 2.760
Aquisição de investimento - - 25.977 - - - 25.977
Transações de capital (a) (3.108) (6) (1.275) (555) - - (4.944)
Variação cambial de investimentos no exterior - - - - 231 67 298
Dividendos distribuídos (9.593) - - - - - (9.593)
Equivalência patrimonial (8.420) (505) 2.304 (333) 388 (1.222) (7.788)
Depreciação/Amortização de Mais valia 
 de ativos adquiridos na combinação de negócios - - (1.253) (71) - - (1.324)
Saldos em 31.12.2020 1 (552) 25.753 1.147 681 133 27.163
(a) Refere-se a movimentação no patrimônio líquido de controladas decorrente substancialmente de pagamento de dividendos desproporcionais para acionistas minoritários e aquisição de parti-

cipação de minoritários.
11. Imobilizado e Intangível: a. Imobilizado
 Controladora
Imobilizado Móveis e utensílios Instalações Equipamentos de informática Equipamentos de comunicação e outros Total
Taxas anuais de depreciação 10% 20% 20% 10% -
Custo
Saldo em 1/1/2019 - - - - -
Adições 31 34 224 - 289
Saldo em 31/12/2019 31 34 224 - 289
Saldo em 1/1/2020 31 34 224 - 289
Adições 183 1.568 1.199 47 2.997
Saldo em 31/12/2020 214 1.602 1.423 47 3.286
Depreciação
Saldo em 1/1/2019 - - - - -
despesa de depreciação (1) (1) (8) - (10)
Saldo em 31/12/2019 (1) (1) (8) - (10)
Saldo em 1/1/2020 (1) (1) (8) - (10)
Despesa de depreciação (10) (25) (170) (2) (207)
Saldo em 31/12/2020 (11) (26) (178) (2) (217)
Valor contábil
Saldo em 31/12/2020 203 1.576 1.245 45 3.069
Saldo em 31/12/2019 30 33 216 - 279
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c. Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura: O saldo de ágio apurado nas aquisi-
ções de participações societárias encontra-se fundamentado na expectativa de rentabilidade fu-
tura da operação adquirida e soma R$ 11.333 em 31 de dezembro de 2020 (2019: R$ 818). O ágio 
alocado por unidade geradora de caixa (“UGC”) é conforme descrito a seguir:
 Consolidado
Ágio 2020 2019
ID Trust Tecnologia de Software Ltda. 10.515 -
Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. 818 818
Total 11.333 818
A Companhia testa anualmente o valor recuperável dos seus ativos de vida útil indefi nida, que se 
constitui principalmente de ágio por expectativa de resultados futuros, advindos de processos de 
combinação de negócios, utilizando o valor em uso, através de modelos de fl uxo de caixa descon-
tado que analisam as condições de mercado, características de cada UGC e elabora cenários eco-
nômicos que preveem as condições de realização dos ativos avaliados. Os fl uxos de caixa futuros 
foram descontados com base na taxa representativa do custo médio ponderado de capital (WACC). 
De forma consistente com as técnicas de avaliação econômica, a avaliação do valor em uso é efe-
tuada para um período de 5 (cinco) anos, e a partir de então, considerando-se a perpetuidade das 
premissas após este período, com crescimento, tendo em vista a capacidade de continuidade dos 
negócios por tempo indeterminado. A taxa de crescimento na perpetuidade foi determinada com 
base na estimativa da taxa anual composta de crescimento de longo prazo do EBITDA, a qual a 
Administração entende que está consistente com a premissa que um participante de mercado uti-
lizaria. O EBITDA foi projetado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos 
seguintes fatores: • Crescimento da receita foi projetado levando em consideração os níveis de 
crescimento médio experimentados ao longo dos últimos anos; • O volume de vendas e o aumen-
to dos preços estimados para os próximos cinco anos; • Os fl uxos de caixa estimados relaciona-
dos ao orçamento e esperado para 2020 foi considerado nas projeções. O valor recuperável da 
UGC foi baseado no valor em uso, determinado através dos fl uxos de caixa futuros descontados a 
serem gerados pelo uso contínuo da UGC. Para desconto do fl uxo de caixa futuro utilizou-se o 
WACC de 17,21% (2019: 19,60%) a.a. para este segmento antes dos impostos (em moeda local 
nominal, incluindo a infl ação). As principais premissas utilizadas para estimar o valor recuperável 
dos segmentos reportáveis estão defi nidas a seguir:
Em percentual 2020 2019
Taxa de desconto 17,21% 19,60%
Taxa de crescimento na perpetuidade 3,00% 1,00%
Taxa de crescimento estimado 16,00% 35,70%
12. Contas a Pagar
 Circulante
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Fornecedores 2.869 335 5.117 3.526
Reembolsos a realizar (nota explicativa n° 17) 7.100 8.722 7.335 9.022
Adiantamento de clientes 62 74 65 154
Acordos judiciais a pagar (nota explicativa n° 20.a) 375 - 375 -
 10.406 9.131 12.892 12.702

13. Tributos a Recolher
 Circulante
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Encargos sobre salários 999 518 1.421 601
Impostos sobre serviços prestados por terceiros 57 6 95 15
Impostos próprios a recolher 5.805 85 8.562 2.257
 6.861 609 10.078 2.873
14. Mútuos a Pagar
 Controladora Consolidado
 Parte
Contraparte relacionada Vencimento Encargos 2020 2019 2020 2019
ID Trust Controlada 21/01/2021 IPCA + 6% a.a. 1.514 - - -
CCI Grupo Econômico Diversos CDI + 3% a.a. - - - 1.549
15. Antecipação de Lucros: A Companhia recebeu lucros antecipados da controlada Captalys 
Gestão Ltda., durante o exercício de 2020, o montante de R$ 5.084 (2019 - R$ 0) que será compen-
sado com a geração de lucros futuros dessa controlada no exercício de 2021. Esta antecipação não 
possui incidência de juros.
16. Empréstimos e Financiamentos: Em 31 de dezembro de 2020 o saldo de “Empréstimos e 
fi nanciamentos”, no consolidado, é de R$ 20.638 (R$ 0 em 2019), sendo R$ 6.336 registrado no 
curto prazo e R$ 14.302 no longo prazo. Empréstimo bancário contraído em 02 de setembro de 2020 
pela controlada Captalys Gestão Ltda., mediante emissão de Cédula de Crédito Bancário (CCB) - 
no valor de R$ 20.000 a ser pago em 31 parcelas, com carência de seis meses e vencimento fi nal 
em 11 de setembro de 2023. Sobre o valor principal incidirá juros que serão calculados diaria-
mente aplicando a taxa média diária do CDI acrescido de uma taxa de juros de 7,88% a.a. ca-
pitalizados pro rata temporis. Como garantia a inadimplência, foi realizada cessão fi duciária de 
direitos creditórios decorrentes de contratos de prestação de serviços de gestão da carteira de 
7 (sete) fundos de investimento, cujos contratos preveem uma remuneração mensal a ser paga 
a Captalys Gestão, mais os direitos decorrentes das contas vinculadas incluindo todo e qual-
quer recurso nela depositado, oriundo de determinados Fundos de Investimentos em Direitos 
Creditórios (FIDC’s) garantindo, durante a vigência do contrato, 100% da soma dos valores de 
principal mais juros das obrigações garantidas. O empréstimo poderá ser considerado anteci-
padamente vencido se determinadas condições não forem cumpridas e que venham a causar 
aumento indevido do risco de inadimplemento das obrigações (covenants), destacando: • Fal-
ta de cumprimento no prazo e pela forma devidos do cumprimento da obrigação principal ou 
acessória; • Sofrer requerimento de falência, desde que não elidida no prazo legal, requerer e/
ou tiver decretada falência ou for dissolvida; • Sofrer legítimo protesto de título cujo valor in-
dividual ou agregado exceda R$ 1.000 desde que não seja cancelado no prazo de 5 dias úteis; 
e • Se for adquirida novas dívidas e/ou fornecer quaisquer avais em obrigações fi nanceiras du-
rante a vigência do contrato superiores ao valor de R$ 12.000. Conforme nota explicativa n° 35, 
este empréstimo foi integralmente liquidado em 6 de maio de 2021.
17. Partes Relacionadas: A Companhia e suas controladas mantêm operações com partes rela-
cionadas que pertencem ao mesmo grupo econômico, cujos montantes dos saldos, natureza e to-
tais das transações e efeitos nas demonstrações fi nanceiras estão demonstrados a seguir:

são contábil e compostas por: Processos trabalhistas: A controlada IDtrust é parte em proces-
sos envolvendo o reconhecimento de vínculo empregatício e pagamento de verbas salariais com 
o risco estimado de R$ 300, representado por uma única ação. Processos cíveis: A Companhia 
possui ações cíveis de risco estimado como possível no montante de R$ 3.028 no Consolidado, re-
lacionadas a: R$ 62 - Participação solidária da Companhia em ação declaratória de inexistência 
de débito e reparação de danos materiais e morais relacionados a contrato de cessão e aquisição 
de direitos creditórios movido por um único estabelecimento comercial; R$ 215 - Trata-se de ação 
movida contra a controlada Gestão referente a obrigação de execução de obras necessárias à con-
clusão de empreendimento imobiliário detido por um fundo gerido, e pagamento de prejuízos ar-
cados pelo autor da ação pelo atraso e inadequação da obra; R$ 423 - Participação solidária da 
controlada Certifi cadora em duas ações revisionais de juros de fi nanciamento de imóveis e valo-
res de liquidação intermediadas por empresas de loteamentos e empreendimentos imobiliários; 
R$ 1.500 - Trata-se de ação movida contra a controlada IDTrust, referente a processo relacionado 
a não violação de cláusula concorrencial referente a contrato de software; R$ 828 - Execução fi s-
cal ajuizada pela União Federal para cobrança de débitos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS contra a 
executada Captalys Companhia de Investimentos (atual BSO Investimentos S.A.), a Companhia é 
sucessora desta ação devido ao evento de cisão realizado em janeiro de 2019, conforme nota ex-
plicativa n° 1. 
21. Patrimônio Líquido: Veja políticas contábeis na nota explicativa n° 3.k. a. Capital social: 
As ações ordinárias têm os mesmos direitos com relação aos ativos líquidos residuais da Compa-
nhia. Acionistas preferenciais participam somente até o limite do valor nominal dessas ações. O 
capital social subscrito e totalmente integralizado é de R$ 62.710, sendo R$ 24.330 em ações ON, 
R$ 38.378 em ações PNA, R$ 1 em ações PNB e R$ 1 em ações PNC (R$ 34.941 em 2019, sendo 
R$ 18.377 em ações ON, R$ 16.562 em ações PNA, R$ 1 em ações PNB e R$ 1 em ações PNC), di-
vidido em 33.097.320 (2019 - 29.787.588) ações, todas nominativas e sem valor nominal, cujas 
quantidades estão distribuídas da seguinte forma:
 Ações em quantidade
 ON PNA PNB PNC Total
Posição em 01.01.2019 (1) 1.000 - - - 1.000
Incorporação (2) 15.838.045 12.890.651 430 105 28.729.231
Movimentação (3) - 1.057.357 - - 1.057.357
Posição em 31.12.2019 15.839.045 13.948.008 430 105 29.787.588
Posição em 01.01.2020 15.839.045 13.948.008 430 105 29.787.588
Movimentação (4) 709.615 2.600.117 - - 3.309.732
Posição em 31.12.2020 16.548.660 16.548.125 430 105 33.097.320
Ações em tesou-
 raria - outorgada 
 à Funcionários (5) (1.666.897) (5.945.337) - - (7.612.234)
Ações em tesouraria (6) - (313.394) - - (313.394)
Ações em circulação 14.881.763 10.289.394 430 105 25.171.692
(1) Capital inicial de R$ 1 representado por 1.000 ações ordinárias - ON, totalmente integraliza-

das em 2019 e em moeda corrente nacional da Finvest XII Participações Ltda.
(2) Em 30 de janeiro de 2019 a Assembleia Geral de Transformação aprovou a (i) transformação 

do tipo societário da Finvest XII Participações Ltda. de sociedade limitada em sociedade por 
ações e com a consequente alteração de sua denominação social para Captalys Companhia 
de Crédito, (ii) aprovação do Laudo de Avaliação e incorporação do acervo líquido cindido pela 
Captalys Companhia de Investimento à Companhia. e (iii) o consequente aumento de capital 
social no montante de R$ 33.333 mediante a emissão de 28.729.231 ações.

(3) A Assembleia Geral Extraordinária realizada em 16 de dezembro de 2019 aprovou o aumen-
to de capital no montante de R$ 1.607 mediante a emissão de 1.057.357 ações preferenciais 
- Classe A, sem valor nominal, nominativas, ao preço de R$ 1,52 por ação, com base no seu 
valor patrimonial de 30 de outubro de 2019. A integralização foi paga pelo funcionário com 
recursos emprestados pela Companhia, conforme maiores detalhes na nota explicativa n° 8.

(4) A Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de abril de 2020 aprovou o aumento de 
capital da Companhia no montante de R$ 27.769 mediante a emissão de 3.309.372 ações, 
sendo 2.600.117 preferenciais Classe A e 709.615 ações ordinárias, sem valor nominal, ao 
preço de R$ 8,39 por ação, com base em laudo de avaliação preparado pela Companhia. As 
ações foram emitidas por meio de empréstimos aos acionistas e administradores, em 28 de 
maio de 2020 a Companhia recomprou essas ações, devolvendo-as para tesouraria e na mes-
ma data foram outorgadas a funcionários e administradores em posição de comando, con-
forme item (5) abaixo, mediante a celebração de contrato com cada um dos funcionários.

(5) Em maio de 2020 a Companhia outorgou a seus administradores e funcionários em posição 
de comando, a título de benefícios à empregados, 1.666.897 ações ON e 5.945.337 ações PNA 
por um preço fi xo e determinado. Maiores detalhes estão descritos na nota explicativa n° 33.

(6) Ações de própria emissão adquiridas para manutenção em Tesouraria e posterior cancela-
mento ou recolocação mediante venda para acionistas da Companhia.

Os acionistas terão direito a um dividendo anual não cumulativo de 100% (cem por cento) do lucro lí-
quido do exercício, deduzidos os montantes fi xados por lei (veja nota (b) (i) abaixo) e também deduzi-
dos pelos dividendos estabelecidos em estatuto para as ações preferenciais (veja nota (i), abaixo):
(i) Ações preferenciais: As ações preferenciais estão divididas em 3 classes, classe A, B e C. 
Os detentores de ações preferenciais: (i.1) Classe A não tem direito a voto e não tem preferência 
a dividendos mínimos ou dividendos fi xos, mas terão preferência no reembolso de seu valor patri-
monial à época em caso de liquidação da Companhia, com prêmio de R$ 0,01 (um centavo de real); 
(i.2) Classe B não terá direito a voto e terá direito a um dividendo fi xo de R$ 6 por ano a ser pago 
por ação, desde que a Companhia apresente lucro no período e caso o lucro não seja sufi ciente 
para remunerar essa classe de ações, a Companhia realizará a distribuição do saldo remanescen-
te com as reservas de lucros; (i.3) Classe C terá direito a um dividendo mínimo, não cumulativo, 
de 30%, ou mais, desde que autorizado pela Assembleia Geral de Acionistas, com votação unâni-
me dos acionistas controladores, calculados sobre o lucro líquido, deduzido da reserva legal e dos 
dividendos das ações preferenciais Classe B. (ii) Ações ordinárias: As ações ordinárias dão di-
reito a um voto por ação nas deliberações da Companhia e terão direito a dividendos, consideran-
do o saldo remanescente do resultado, após a distribuição para os acionistas preferenciais. b. Re-
serva de lucros: (i) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. No 
encerramento do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 não foi constituída reserva legal e o 
saldo existente foi utilizado para absorver parte do prejuízo do exercício (R$ 246 em 2019). O sal-
do da reserva legal em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 0 (R$ 246 em 2019). (ii) Reserva de re-
tenção de lucros: No exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos ter-
mos do estatuto ou do artigo 202 da Lei 6.404/76, ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido 
do exercício, a assembleia geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o ex-
cesso à constituição de reserva de lucros a realizar. Considera-se realizada a parcela do lucro lí-
quido do exercício que exceder da soma dos seguintes valores: • O resultado líquido positivo da 
equivalência patrimonial; e • O lucro, rendimento ou ganho líquidos em operações ou contabiliza-
ção de ativo e passivo pelo valor de mercado, cujo prazo de realização fi nanceira ocorra após o tér-
mino do exercício social seguinte. A reserva de lucros a realizar somente poderá ser utilizada para 
pagamento do dividendo obrigatório e, para efeito do inciso III do artigo 202 da Lei 6.404/76, se-
rão considerados como integrantes da reserva os lucros a realizar de cada exercício que forem os 
primeiros a serem realizados em dinheiro. No exercício de 2020 o saldo da reserva de retenção de 
lucros no valor de R$ 1.994 foi utilizado para absorver parte do prejuízo do exercício. Em 31 de de-
zembro de 2020 o saldo da referida reserva é de R$ 0 (R$ 1.994 em 2019). c. Transações de ca-
pital: O saldo em 31 de dezembro de 2020 no montante de R$ 4.714 (2019 - R$ 530) está repre-
sentado pela variação percentual da participação societária na controlada Certifi cadora de Crédi-
tos Imobiliários e Participações S.A. e pela distribuição de dividendos desproporcionais aos acio-
nistas minoritários das controladas Captalys Gestão Ltda. e ID Trust, conforme deliberação e apro-
vação dos acionistas. d. Ações em tesouraria: A movimentação das ações em tesouraria esta-
va assim representada:
 Classe das ações
 ON PNA PNB Total R$
Posição em 01.01.2019 - - - - -
Movimentadas no período - - (30) - -
Posição em 31.12.2019 - - (30) - -
Posição em 01.01.2020 - - (30) - -
Movimentação:
Outorgada à funcionários (1.666.897) (5.945.337) - (7.612.234) (26.938)
Para futuras deliberações - (313.394) 30 (313.394) (877)
Posição em 31.12.2020 (1.666.897) (6.258.731) - (7.925.628) (27.815)
e. Ajustes de avaliação patrimonial: O saldo em 31 de dezembro de 2020 no montante de R$ 
317 (2019 - R$ 19) representa as diferenças resultantes da conversão das taxas de câmbio das de-
monstrações fi nanceiras de operações das entidades controladas no exterior. Os valores registra-
dos em ajustes de avaliação patrimonial são reclassifi cados para o resultado do exercício integral 
ou parcialmente, quando da alienação dos investimentos. f. Dividendos mínimo obrigatório: 
Conforme descrito no item (a), desta nota explicativa, é garantido estatutariamente um dividendo 
mínimo obrigatório, deduzido da reserva legal, correspondente a: (i) R$ 6 (seis mil reais) por ação 
para os acionistas detentores das ações preferenciais classe B (“PNB”); (ii) 30% do lucro líquido 
para os acionistas detentores das ações preferenciais classe C (“PNC”), deduzido dos dividendos 
das ações PNB, apurado de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que serão deli-
beradas em Assembleia. O dividendo mínimo proposto é conforme segue:
 Controladora
 31/12/2020 31/12/2019
(Prejuízo) / Lucro líquido dos exercícios (17.650) 4.928
(-) Reserva legal - (246)
(=) Base de cálculo para os dividendos mínimos - 4.682
Pagamento de dividendos intermediários nos exercícios - PNB 2.795 2.629
Dividendo mínimo obrigatório - 30% PNC - 616
Proposta de dividendos complementares no exercício - PNC - 1.437
Proposta de dividendos complementares de lucros retidos - PNC - 3.947
 2.795 6.000
Reconciliação com os saldos do balanço:
Ativo 2.795 -
Adiantamento de lucros (nota explicativa n° 9) 2.795 -
Passivo
Saldo inicial 6.000 -
Dividendos propostos no exercício - 6.000
Pagamentos realizados (201) -
Saldo fi nal 5.799 6.000
Através da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 08 de julho de 2020 os acionistas apro-
varam o lucro do exercício de 2019 no montante de R$ 4.928, e após deduzido o valor da reserva 
legal de R$ 246, o saldo remanescente no valor de R$ 4.682 foi destinado ao pagamento de divi-
dendos aos acionistas, sendo R$ 2.629 aos acionistas PNB, já antecipados durante o exercício de 
2019, e o restante no valor de R$ 2.053 destinado para pagamento aos acionistas PNC, provisio-
nados naquele mesmo ano. Adicionalmente nesta mesma a Assembleia deliberou a título de divi-
dendos complementares o valor de R$ 3.947 a débito do saldo da Reserva de Lucros para paga-
mento aos acionistas PNC. Desta forma, o valor total a ser pago aos acionistas PNC totaliza R$ 
6.000. O valor devido aos acionistas PNC será pago em 30 parcelas mensais, sendo que a primei-
ra parcela foi paga em dezembro de 2020, no valor de R$ 201. O saldo a pagar em 31 de dezem-
bro de 2020 totaliza R$ 5.799 (R$ 6.000 em 2019) e está registrado na rubrica “Dividendos a pa-
gar”. Este valor foi integralmente liquidado em julho de 2021.
22. Gerenciamento de Capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia, para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Compa-
nhia pode rever a estrutura de pagamento de dividendos, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Administração da Companhia monitora o capi-
tal com base no índice de alavancagem fi nanceira. Qualquer modifi cação ou impactos na geração 
de caixa, a Companhia reavalia a política de pagamento de dividendos e outros recursos para se 
ajustar novamente aos níveis de alavancagem desejados. O índice de alavancagem é representa-
do pela “dívida líquida”, dividido pelo “total do patrimônio líquido”. A Companhia inclui na estru-
tura de dívida líquida os saldos de mútuos a pagar, arrendamentos e empréstimos e fi nanciamen-
tos deduzidos de caixa e equivalentes de caixa. O índice de alavancagem da Companhia é apre-
sentado a seguir:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
(-) Caixa e equivalente de caixa (nota 4) (1.305) (59) (3.016) (25.186)
(+) Mútuos a pagar, arrendamentos 
 e empréstimos e fi nanciamentos (notas 14,16 e 18) 1.514 - 21.127 -
Dívida líquida / (caixa líquido) 209 (59) 18.111 (25.186)
Total do patrimônio líquido 21.518 37.728 23.639 37.400
Índice de endividamento líquido 0,97% -0,15% 76,61% -67,34%
23. Participação de Acionistas não Controladores: Ver política contábil na nota explicativa 
3.(a). A tabela a seguir resume as informações relativas a cada uma das controladas da Compa-
nhia que tem participação material de acionistas não controladores, antes de quaisquer elimina-
ções intragrupo.
31 de dezembro de 2020
  Certifi cadora
 ID Trust  de Créditos Outras
 Tecnologia de  Imobiliários e controladas
 Software Ltda. Participações S.A. imateriais Total
Percentual dos 
 não controladores 11,50% 37,37% - -
Ativo circulante 2.235 1.152 - -
Ativo não circulante 1.859 3.243 - -
Passivo circulante (2.015) (2.739) - -
Passivo não circulante (207) (1.716) - -
Ativos líquidos antes 
 da combinação de negócios 1.872 (60) - -
Ativos intangíveis identifi cados 
 na combinação de negócios 16.763 - - -
Ativos líquidos totais 18.635 - - -
Ativos líquidos atribuíveis 
 aos não controladores 2.143 (22) - 2.121
Parcela do resultado 
 destinado aos minoritários
Resultado 3.187 (534) - -
Resultado de não controladores 
 antes da combinação (582) - - -
Total resultado abrangente 2.605 (534) - -
Resultado abrangente x 
 participação de não controladores 299 (200) - -
Resultado de não 
 controladores antes da combinação 582 - - -
Resultado alocado 
 para os não controladores 881 (200) (1) 680
Dividendos pagos 
 para acionistas não controladores 1.441 133 - 1.574
Em 04 de março de 2020, a Companhia adquiriu 88,50% do capital social da controlada IDtrust, 
(nota explicativa n° 2.f). Consequentemente, a informação referente a IDtrust é somente até a data 
da combinação de negócios.

31 de dezembro de 2019
  Captalys Prop II
 Certifi cadora  Fundo de
 de Créditos  Investimento Outras
 Imobiliários e  Multimercado controladas
 Participações S.A. Crédito Privado imateriais Total
Percentual dos 
 não controladores 49,92% 5,92% - -
Ativo circulante 442 22.670 - -
Ativo não circulante 3.696 - - -
Passivo circulante (5.797) (9) - -
Passivo não circulante (1.716) - - -
Ativos líquidos (3.375) 22.661 - -
Ativos líquidos atribuíveis 
 aos não controladores (1.685) 1.342 15 (328)
Parcela do resultado 
 destinado aos minoritários
Resultado (4.977) 4.119 - -
Outros resultados abrangentes - ORA - - - -
Total resultado abrangente (4.977) 4.119 - -
Resultado alocado para 
 os não controladores (2.485) 244 38 (2.203)
Dividendos pagos para 
 acionistas não controladores 868 - - 868
Em 2020 a CCC apresentou movimentação de acionistas não controladores no valor de R$ 1.769 
(2019: R$ 1.875) decorrentes das mudanças no percentual de participação desses acionistas nas 
companhias controladas.
24. Receita Operacional Líquida: Política contábil, conforme descrita na nota explicativa n° 
3(e). As principais fontes de receita da Companhia são: (i) Receitas com prestação de servi-
ços que tem como principais fontes: • Prestação de serviços de gestão de fundos de investi-
mentos decorrentes de taxas de administração e de taxas de sucesso (performance fee); • Ges-
tão de carteira e de cobrança do ramo imobiliário; • Prestação de serviços de disponibilização de 
plataforma tecnológica para controle e guarda de informações contratuais em operações realiza-
das por fundos de investimentos em direitos creditórios; • Serviços de originação direta de crédi-
to. (ii) Receitas com Intermediação de negócios: • Serviços de utilização da plataforma de 
crédito e de estruturação de fundos de investimentos concentrados em direitos creditórios. Abai-
xo quadro resumo das receitas:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Receita com prestação de serviços - - 76.599 45.615
Receitas com Intermediação de negócios 10.023 4.387 10.023 4.388
Total da receita bruta da atividade 10.023 4.387 86.622 50.003
Impostos diretos (a) (1.240) (446) (8.778) (3.120)
Receita líquida da atividade 8.783 3.941 77.844 46.883
(a) Os impostos diretos referem-se ao Imposto sobre Serviços - ISS, PIS e COFINS.
a. Informação sobre produtos e serviços:  Na tabela seguinte, apresenta-se a composição 
analítica da receita de contratos com clientes por principais linhas de serviços.
 Controladora Consolidado
Para os exercícios fi ndos 2020 2019 2020 2019
Principais produtos / linhas de serviços
Gestão e Performance de fundos - - 41.517 36.447
Utilização de plataforma e estruturação 8.783 3.941 8.783 3.941
Gestão de carteira e de cobrança - imobiliário - - 9.018 6.495
Disponibilização de plataforma tecnológica - - 18.526 -
Total líquido da receita dos produtos 8.783 3.941 77.844 46.883
Tempo de reconhecimento de receita
Serviços transferidos em momento específi co no tempo 8.783 3.941 8.783 3.941
Serviços transferidos ao longo do tempo - - 69.061 42.942
Receita de contratos com clientes 8.783 3.941 77.844 46.883
b. Segmentos geográfi cos: A Companhia não possui receitas materiais provenientes de clien-
tes externos e seus clientes estão substancialmente concentrados no território nacional. c. Infor-
mação sobre os principais clientes: A informação sobre a representatividade da receita so-
bre os principais clientes está divulgada na nota explicativa n° 32. A Companhia não opera com 
clientes governamentais.
25. Despesas Gerais e Administrativas
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Despesas de Pessoal (35.485) (21.592) (45.623) (24.857)
Despesas com plano de opções de ações (6.432) - (6.432) -
Despesas de Comercialização (2.274) (1.767) (4.858) (1.844)
Despesas tributárias (696) (185) (1.724) (276)
Ocupação (1.608) (371) (3.060) (760)
Utilidades e serviços (690) (524) (1.183) (701)
Serviços terceiros - Pessoas Jurídicas (11.941) (5.054) (18.680) (8.695)
Comissões e corretagens (1.963) (1.756) (3.554) (2.308)
Depreciações e amortizações (2.738) (378) (3.801) (1.167)
Despesas bancárias (450) (131) (493) (173)
Despesas gerais (681) (549) (1.991) (1.587)
Publicidade e propaganda (528) (401) (682) (415)
Contrato de rateio de 
 despesas do grupo (a) 44.437 - - -
 (21.049) (32.708) (92.081) (42.783)
(a) Conforme nota explicativa n° 17, foi celebrado a partir do exercício de 2020 contrato de ra-

teio de despesas entre as empresas do grupo que se utilizam dos serviços compartilhados. 
Durante o exercício, o montante de despesas administrativas pagas pela controladora soma-
ram R$ 44.437 e que foram compartilhadas com as controladas Captalys Gestão Ltda. e Cap-
talys Serviços de Crédito Ltda. e foram consideradas no rateio de despesas.

O procedimento não foi promovido para o exercício de 2019 pois a Administração entendeu que 
todas as empresas envolvidas no contrato de rateio precisavam estar no mesmo regime tributário 
visando atender interpretações sobre a matéria.
26. Outras Receitas/(Despesas) Operacionais
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Recuperação de despesas - - 78 -
Brindes e doações indedutíveis (20) - (20) -
Demandas judiciais (nota explicativa n° 20) (375) - (688) -
Perdas com gastos não reembolsáveis - - - (1.320)
Baixa de valores adiantados não recuperados - - - (2.375)
Receitas/(Despesas) não operacionais 607 159 107 159
 212 159 (523) (3.536)
27. Resultado Financeiro
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Resultados fi nanceiros
Receitas fi nanceiras
Receitas de juros e atualização monetária    18.222 128 18.097 4.448
Receitas de VJPR - 3.851 - -
Juros e atualizações monetárias ativas 1.225 212 1.237 218
(-) PIS e COFINS sobre receitas fi nanceiras (1.029) (12) (1.036) (12)
 18.418 4.179 18.298 4.654
Despesas fi nanceiras
Juros e atualizações monetárias passivas (82) (44) (884) (277)
Despesa de VJPR (17.924) - (17.924) -
Descontos obtidos/(concedidos) (267) - (365) -
Ajuste a valor presente (1.660) - (1.660) -
Atualização do arrendamento de imóveis - - (151) (215)
 (19.933) (44) (20.984) (492)
Resultado fi nanceiro líquido (1.515) 4.135 (2.686) 4.162
28. Imposto de Renda e Contribuição Social
a. Valores reconhecidos no resultado do exercício
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Imposto de renda e contribuição social corrente (5.278) - (7.530) (4.540)
Imposto de renda e contribuição social diferido:
Diferenças temporárias 9.188 3.289 8.881 3.289
Total de imposto de renda das operações 3.910 3.289 1.351 (1.251)
b. Reconciliação de despesas fi scais e alíquota de imposto efetiva
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Lucro/(prejuízo) antes do imposto 
 de renda e contribuição social (21.560) 1.639 (18.321) 3.976
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais 7.330 (557) 6.229 (1.352)
(Adições)/exclusões permanentes:
Equivalência patrimonial (2.645) 8.918 - -
Despesas indedutíveis (729) (315) (729) (231)
Perda de crédito (69) (40) (291) (40)
Prejuízo fi scal do exercício 
 sem constituição de ativo fi scal diferido - (6.834) (3.116) (6.856)
Resultado negativo de investida no exterior - - (362) (128)
Efeito da variação do regime do 
 lucro presumido para o real de investidas - - (403) 5.239
Diferenças temporárias dedutíveis 
 anteriormente não reconhecidas - 2.117 - 2.117
Outras 24 - 24 -
 (3.419) 3.846 (4.877) 101
Total imposto de renda e contribuição social 3.911 3.289 1.352 (1.251)
Alíquota efetiva corrente -24,48% 0,00% -41,09% 114,19%
Alíquota efetiva total 18,14% -200,68% 7,38% 31,48%
c. Movimentação dos saldos de ativos e passivos fi scais diferidos
 Controladora
Ativos fi scais diferidos 2019 Realização Adições 2020
Provisão participação nos Lucros 835 (835) 1.320 1.320
Plano de opções baseado em ações - - 2.186 2.186
 835 (835) 3.506 3.506
Passivos fi scais diferidos
Ajuste a valor Justo - TVM (6.094) 6.094 - -
Receitas de serviços a faturar (423) 423 - -
 (6.517) 6.517 - -
Impacto líquido no resultado - 5.682 3.506 9.188
 Controladora e consolidado
Ativos fi scais diferidos Cisão (Nota 1) -2019 Realização Adições 2019
Provisão participação nos Lucros - - 835 835
 - - 835 835
Passivos fi scais diferidos
Ajuste a valor Justo - TVM (8.972) 2.877 - (6.094)
Receitas de serviços a faturar - - (423) (423)
 (8.972) 2.877 (423) (6.517)
Impacto líquido no resultado - 2.877 412 3.289
 Consolidado
Ativos fi scais diferidos 2019 Realização Adições 2020
Provisão participação nos Lucros 835 (835) 1.320 1.320
Plano de opções baseado em ações - - 2.186 2.186
Provisão para contingências - - 105 105
 835 (835) 3.611 3.611
Passivos fi scais diferidos
Ajuste a valor Justo - TVM (6.094) 6.094 - -
Receitas de serviços a faturar (423) 423 (412) (412)
 (6.517) 6.517 (412) (412)
Impacto líquido no resultado - 5.682 3.199 8.881
A Companhia entende ser factível o aproveitamento desses créditos pois decorrem exclusivamen-
te de adições temporárias que serão realizadas no curso do exercício de 2021. Não foram consti-
tuídos créditos tributários decorrentes de prejuízo fi scal e base negativa da contribuição social so-
bre o lucro, cujo saldo em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 6.834 na Controladora e de R$ 3.116 
no Consolidado (2019 - R$ 6.856).
29. Resultado Líquido por Ação: Resultado básico e diluído por ação: O cálculo do resul-
tado básico por ação foi baseado no Resultado do Exercício atribuído aos detentores de ações or-
dinárias e na média ponderada de ações ordinárias em circulação.
Resultado por ação básico e diluído 2020 2019
Lucro/(prejuízo) atribuído aos detentores de ações ordinárias (17.650) 4.928
Dividendos fi xos ações preferenciais Classe B (nota explicativa n° 21.f) - (2.629)
Dividendos sobre ações preferenciais Classe C (nota explicativa n° 21.f) - (2.299)
 (17.650) -
 2020 2019
 Ações  Ações
 ordinárias ordinárias
Ações ordinárias existentes em 1º de janeiro 15.839.045 1.000
(+) Efeito das ações emitidas - cisão em janeiro/19 (nota n° 1) - 15.838.045
(+) Efeito ponderado das ações emitidas em abril de 2020 532.211 -
(-) Efeito ponderado da recompra de ações próprias em maio de 2020 (1.111.264) -
Média ponderada de ações ordinárias em circulação 15.259.992 15.839.045
Resultado por ação (em R$) - Básico e Diluído (1,1566) -

 Consolidado
 Móveis e  Instalações Equipamentos de Equipamentos de Direito de
Imobilizado utensílios e benfeitorias informática comunicação e outros uso de imóvel Total
Taxas anuais de depreciação 10% 10% a 20% 20% 10% - -
Custo
Saldo em 1/1/2019 - - - - - -
Adições 145 197 373 20 1.886 2.621
Saldo em 31/12/2019 145 197 373 20 1.886 2.621
Saldo em 1/1/2020 145 197 373 20 1.886 2.621
Aquisição de controlada 100 - 230 15 - 345
Adições 230 1.644 1.230 59 159 3.322
Saldo em 31/12/2020 475 1.841 1.833 94 2.045 6.288
Depreciação
Saldo em 1/1/2019 - - - - - -
Despesa de depreciação (1) (1) (8) - (285) (295)
Recuperação Pis/Cofi ns - - - - (29) (29)
Saldo em 31/12/2019 (1) (1) (8) - (314) (324)
Saldo em 1/1/2020 (1) (1) (8) - (314) (324)
Despesa de depreciação (29) (135) (215) (4) (372) (755)
Recuperação Pis/Cofi ns - - - - (38) (38)
Saldo em 31/12/2020 (30) (136) (223) (4) (724) (1.117)
Valor contábil
Saldo em 31/12/2020 445 1.705 1.610 90 1.320 5.171
Saldo em 31/12/2019 144 196 365 20 1.572 2.297
b. Intangível
 Controladora
 Softwares de terceiros Software próprios Desenvolvimento de software Total
Taxas anuais de amortização 20% 20% - -
Custo
Saldo em 1/1/2019 - - - -
Adições 36 3.073 - 3.109
Saldo em 31/12/2019 36 3.073 - 3.109
Saldo em 1/1/2020 36 3.073 - 3.109
Adições (a) 93 6.658 27 6.778
Saldo em 31/12/2020 129 9.731 27 9.887
Amortização
Amortização acumulada em 1/1/2019 - - - -
Despesa de amortização (2) (288) - (290)
Amortização acumulada em 31/12/2019 (2) (288) - (290)
Amortização acumulada em 1/1/2020 (2) (288) - (290)
Despesa de amortização (13) (1.194) - (1.207)
Amortização acumulada em 31/12/2020 (15) (1.482) - (1.497)
Saldo contábil
Saldo contábil em 31/12/2020 114 8.249 27 8.390
Saldo contábil em 31/12/2019 34 2.785 - 2.819
 Consolidado
 Softwares  Software Desenvolvimento Ágio na combi- Carteira Cláusula
 de terceiros próprios de software nação de negócios de clientes de non compete Marca Total
Taxas anuais de amortização 20% 10% e 20% - - 10% e 12,5% 20% e 33% 11% - 
Custo
Saldo em 1/1/2019 - - - - - - - -
Adição de intangível por reestruturação (nota n° 1) - 164 - 818 354 5 - 1.341
Adições 2.231 3.073 - - - - - 5.304
Saldo em 31/12/2019 2.231 3.237 - 818 354 5 - 6.645
Saldo em 1/1/2020 2.231 3.237 - 818 354 5 - 6.645
Aquisição de controlada - 3.269 - 10.515 11.959 59 1.476 27.278
Adições 427 6.658 27 - - - - 7.112
Saldo em 31/12/2020 2.658 13.164 27 11.333 12.313 64 1.476 41.035
Amortização
Amortização acumulada em 1/1/2019 - - - - - - - -
Amortização por reestruturação - (17) - - (13) (1) - (31)
Despesa de amortização (520) (324) - - (27) (1) - (872)
Amortização acumulada em 31/12/2019 (520) (341) - - (40) (2) - (903)
Amortização acumulada em 1/1/2020 (520) (341) - - (40) (2) - (903)
Despesa de amortização (537) (1.424) - - (953) (11) (121) (3.046)
Amortização acumulada em 31/12/2020 (1.057) (1.765) - - (993) (13) (121) (3.949)
Saldo contábil
Saldo contábil em 31/12/2020 1.601 11.399 27 11.333 11.320 51 1.355 37.086
Saldo contábil em 31/12/2019 1.711 2.896 - 818 314 3 - 5.742

 Controladora Consolidado
 Ativos/ Receitas/ Ativos/ Receitas/
 (passivos) (despesas) (passivos) (despesas)
Transação Parte relacionada Relação 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Ativo/receita
Adiantamento de lucros
 (nota explicativa n° 21f) Pessoas físicas Acionistas 2.795 - - - 2.928 - - -
Taxa de Gestão a Receber BSO FIP Grupo Econômico - - - - 3.122 2.128 994 955
Contratos de mútuo (a) Irídio Empreendimentos e Participações Ltda. Grupo Econômico 158 - 3 - 158 - 3 -
Contratos de mútuo (b) Certifi cadora de Créditos 
  Imobiliários e Participações S.A. Controlada 102 460 22 43 - - - -
Contratos de mútuo (c) ID Trust Tecnologia de Software Ltda. Controlada 419 - 6 - - - - -
Contratos de mútuo (d) Pessoas físicas Acionistas 1.712 1.638 74 31 1.712 1.638 74 31
Contratos de mútuo (e) Captalys Companhia de Investimentos Grupo Econômico 4.326 3.657 137 78 4.326 3.657 137 -
Rateio de despesas 
 entre empresas do grupo (f) Captalys Gestão Ltda./Captalys Serviços Controladas 3.141 - 44.437 - - - - -
Adiantamentos para pagamento 
 de despesas - Reembolso Captalys Gestão Ltda. Controlada 76 - - - - - - -
Ressarcimento de pagamento 
 de despesas - Reembolso Captalys DTVM Grupo Econômico 239 - - - 239 - - -
Adiantamentos para pagamento 
 de despesas - Reembolso (g) Captalys companhia de Investimentos Grupo Econômico 442 2.838 - - 11.027 16.782 508 - 
Dividendos a Receber Captalys Gestão Ltda. Controlada 2.757 1.767 - - - - - -
Outros ativos e passivos - Reembolso Diversos Diversos 1 1 - - 7 - - - 
Total   16.168 10.361 44.679 152 23.519 24.205 1.716 986
Passivo/despesa
Dividendos distribuídos a pagar 
 (nota explicativa n° 21f) Pessoas físicas Acionistas (5.799) (6.000) - - (9.470) (6.550) - -
Lucros Antecipados Captalys Gestão Ltda. Controlada (5.084) - - - - - - -
Contratos de mútuo (c) ID Trust Tecnologia de Software Ltda. Controlada (1.514) - - (6) - - - -
Contratos de mútuo (e) Captalys Companhia de Investimentos Grupo Econômico - - - - - (1.549) - (152)
Reembolsos a pagar Certifi cadora de Créditos 
  Imobiliários e Participações S.A. Controlada - - - - - (32) - - 
Adiantamentos para pagamento 
 de despesas - Reembolso (g) Captalys Companhia de Investimentos Grupo Econômico (6.967) (5.277) (2.087) (12.227) (6.967) (5.279) (2.087) (12.227)
Reembolsos a pagar Finvest VIII Participações Ltda. Grupo Econômico - (3.342) - - - (3.342) - -
Adiantamentos para aquisição 
 de controlada no exterior Captalys Asset Management Ltd. Controlada (133) (103) - - - - - -
Adiantamento para 
 pagamento de despesas Abioye Empreendimentos e Participações Ltda. Grupo Econômico - - - - (368) (369) - -
Total   (19.497) (14.722) (2.087) (12.233) (16.805) (17.121) (2.087) (12.379)
(a) Refere-se a saldo de mútuos a receber decorrente de contratos celebrados entre a Companhia (“Mutuante”) e a Irídio Empreendimentos e Participações Ltda. (“Mutuária”). Esses contratos fo-

ram celebrados entre agosto/20 e outubro/20, preveem pagamento em até 366 dias, a partir da data de assinatura desses contratos, pelo valor corrigido pelo Índice de Preços ao Consumidor 
Ampliado - IPCA, mais juros de 6% (seis por cento) ao ano.

(b) Refere-se a valor a receber que a Companhia possui da Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. (“Certifi cadora”), mediante celebração de contrato de mútuo, cujo pagamen-
to deverá ocorrer em até 365 dias e o valor será corrigido pelo Índice de Preços ao Consumidor Ampliado - IPCA acrescido de 12% ao ano a partir da assinatura do contrato que ocorreu em 21 
de dezembro de 2020.

(c) O saldo ativo refere-se a contrato de mútuo celebrado entre a Companhia e a controlada IDTrust Tecnologia de Software Ltda. no valor de R$ 419, cujo valor era atualizado pelo Índice de Pre-
ços ao Consumidor Ampliado - IPCA acrescido de juros de 6% ao ano e posteriormente, mediante aditivo, a partir de 23 de novembro de 2020 passou a ser atualizado somente por IPCA.

 Já o saldo passivo, refere-se a contrato de mútuo celebrado entre IDTrust Tecnologia de Software Ltda. e a Companhia em 21 de dezembro de 2020 para fazer frente ao empréstimo tomado 
pela Companhia no valor de R$ 1.508, cujo saldo será restituído em até 30 dias, atualizado pelo Índice de Preços ao Consumidor Ampliado - IPCA acrescido de juros de 6% ao ano.

(d) Contrato de mútuo celebrado entre a Companhia e um dos seus acionistas, em 17 de dezembro de 2019, para pagamento em até cinco anos, corrigido pelo Índice de Preços ao Consumidor Am-
pliado - IPCA.

(e) Contrato de mútuo celebrado entre a Companhia e a Captalys Companhia de Investimento em 30 de outubro de 2020, com vencimento em 30 de outubro de 2021, podendo ser prorrogado me-
diante acordo entre as partes e o valor será corrigido pelo Índice de Preços ao Consumidor Ampliado - IPCA. O contrato de mútuo que havia sido celebrado em 13 de novembro de 2019 para pa-
gamento em até 180 dias corrigido pelo Índice de Preços ao Consumidor Ampliado - IPCA acrescido de 6% a.a. foi liquidado em 30 de setembro de 2020.

(f) Refere-se a saldo de contrato de cost sharing celebrado entre a Companhia e suas controladas, de modo que os gastos concentrados na Controladora sejam compartilhados para as demais em-
presas do Grupo, observando como regra a participação de cada uma delas na receita bruta da atividade.

(g) Decorre substancialmente de valores recebidos ou pagos pela Captalys Companhia de Investimentos (“CCI”), em nome da Companhia em função da incorporação pela parcela cindida, confor-
me descrito na nota explicativa n° 1. Os contratos em geral permaneceram na razão social da “CCI” até a devida transferência de titularidade sendo necessário liquidação e/ou compensação 
através da formalização das notas de débito entre as partes. Esses valores serão liquidados até novembro de 2021.

Remuneração do pessoal chave da administração: A remuneração atribuída aos adminis-
tradores está representada por benefícios de curto prazo e nos exercícios fi ndos em 31 de dezem-
bro de 2020 e 2019 estavam assim distribuídas:
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Remuneração fi xa 1.135 426 1.135 426
Participação nos lucros 1.782 1.405 1.782 1.405
Plano de opções de compra 
 de ações (nota explicativa n° 33) 6.432 - 6.432 -
Dividendos deliberados (nota explicativa n° 21.f) 2.795 6.000 2.795 6.000
 12.144 7.831 12.144 7.831
Os Diretores Estatutários são parte de contrato de trabalho no regime CLT (Consolidação das Leis 
Trabalhistas), onde seguem todas as prerrogativas legais de remunerações e benefícios. Nesta 
nota apresentamos também os valores pagos a título de dividendos discricionários provisionados 
e pagos, conforme critérios descritos na nota explicativa n° 21.a. Durante os exercícios de 2020 e 
2019 não houve pagamento de benefícios pós-emprego, outros benefícios de longo prazo, benefí-
cios de rescisão de contrato de trabalho ou qualquer tipo de remuneração baseada em ações que 
não estejam de acordo com os requeridos pela CLT.
18. Arrendamentos: Em 31 de dezembro de 2020, a controlada Certifi cadora de Créditos Imobiliá-
rios e Participações S.A. possui contrato de arrendamento referente ao imóvel utilizado para suas ati-
vidades administrativas. Esse arrendamento possuía prazo de duração de 5 anos com opção de re-
novação após este período. Os pagamentos deste arrendamento são reajustados anualmente, para 
refl etir os ajustes infl acionários previstos no contrato. O saldo do passivo de arrendamento do imó-
vel da controlada Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. estava assim composto:
 Consolidado
Operação Vencimento Encargos 2020 2019
Arrendamento - Direito de uso de imóvel 01/03/2024 IGP-M 1.547 1.747
Circulante   489 419
Não circulante   1.058 1.328
Total   1.547 1.747
Os ativos de direito de uso relacionados a propriedades arrendadas que não atendem à defi nição 
de propriedade para investimento são apresentados como ativo imobilizado, conforme nota expli-
cativa n° 11(a), rubrica “Direito de uso de imóvel”. O fl uxo do passivo de arrendamentos em 31 de 
dezembro de 2020 e de 2019 tem a seguinte composição, por ano de vencimento:
 Consolidado
Vencimentos 2020 2019
2020 - 419
2021 488 419
2022 488 419
2023 489 420
2024 82 70
Total 1.547 1.747

A movimentação do arrendamento é assim representada:
 Consolidado
 2020 2019
Saldo em 1° de janeiro 1.747 -
Novo arrendamento 159 -
Reconhecimento pela adoção do CPC 06/IFRS 16 - 1.886
Pagamento de principal (410) (314)
Pagamento de juros (109) (44)
Juros provisionados 160 219
Saldo em 31 de dezembro 1.547 1.747
19. Obrigações Trabalhistas e Sociais
 Circulante
 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Provisão de férias e encargos 2.250 1.067 2.913 1.251
Provisão para participação nos lucros 3.881 2.455 3.881 2.455
 6.131 3.522 6.794 3.706
20. Provisão para Contingências: A Companhia e suas controladas são parte em processos ad-
ministrativos e judiciais, oriundos do curso normal de suas operações. Esses processos envolvem 
assuntos de natureza cível e trabalhista. Com base nas informações e avaliações de seus asses-
sores jurídicos, internos e externos, a Companhia mensurou e reconheceu provisões para contin-
gências em montante estimado do valor da obrigação e que refl etem a saída de recursos espera-
da. Em 31 de dezembro de 2020, as provisões para contingências prováveis estavam reconhecidas 
no montante de R$ 313, no consolidado. A Companhia e suas controladas não apresentam depó-
sitos judiciais relacionados aos referidos processos judiciais. A composição da provisão para con-
tingências encontra-se detalhada abaixo:
a. Movimentação das contingências prováveis
 Consolidado
 2019 Adições Reversões Encargos Pagamentos 2020
Processos cíveis (1) - 313 - - - 313
Processos cíveis (2) - 375 (375) - - -
 - 688 (375) - - 313
(1) Os processos cíveis representam a responsabilidade solidária em quatro processos que a 

Certifi cadora de Créditos Imobiliários e Participações S.A. (“Controlada”) foi arrolada nos au-
tos, em ações movidas por mutuários na aquisição de imóveis intermediadas por empresas 
de loteamentos e empreendimentos imobiliários envolvendo pedidos de restituições de va-
lores, rescisões de contratos e acordos de negociação.

(2) Durante o exercício de 2020 a Companhia realizou acordo e encerrou a ação de um único pro-
cesso trabalhista no montante de R$ 375. O acordo com o reclamante homologado em au-
diência será pago em parcelas a partir do exercício de 2021 e está registrado no “Contas a 
pagar”, conforme nota explicativa nº 12, uma vez que já se encontram em fase fi nal de con-
clusão. O montante total de R$ 375 e R$ 688, na Controladora e no Consolidado, respectiva-
mente, está registrado no resultado conforme nota explicativa nº 26.

b. Contingências possíveis: A Companhia, no Consolidado, possui valores envolvendo discus-
sões judiciais que foram analisadas por assessores jurídicos em conjunto com a administração e 
consideradas como probabilidade de perdas possíveis que não requerem a constituição de provi-
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Aos acionistas e ao conselho de administração da
Captalys Companhia de Crédito - São Paulo
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Captalys Com-
panhia de Crédito (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamen-
te, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, com-
preendendo as políticas contábeis signifi cativas e outras informações elucidativas.
Opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais: Em nossa opinião, as demonstra-
ções fi nanceiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Captalys Companhia de Crédito em 31 de dezem-
bro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nes-
sa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Opinião sobre as demonstrações fi nanceiras consolidadas: Em nossa opinião, as demons-
trações fi nanceiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira consolidada da Captalys Companhia de Cré-
dito em 31 de dezembro de 2020, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evi-
dência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso jul-
gamento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses as-
suntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Combinação de negócios - Aquisição da IDTrust Tecnologia de Software Ltda.: Veja as 
notas explicativas n° 2.f., 3.a., das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Principal assunto de auditoria: No exercício de 2020, a Companhia adquiriu 88,5% do capital 
social da IDTrust Tecnologia de Software Ltda. Esta transação resultou em aquisição de controle 
e foi contabilizada pela aplicação do método de aquisição de acordo com o CPC 15 (R1) - Combi-
nação de Negócios (IFRS 3 - Business Combinations), que requer que a Companhia determine a 
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data de aquisição efetiva do controle, o valor justo dos ativos adquiridos e dos passivos assumi-
dos e a apuração do ágio por expectativa de rentabilidade futura ou ganho por compra vantajosa 
na operação. Estes procedimentos envolvem um elevado grau de julgamento na determinação das 
estimativas de valores justos baseadas em cálculos e premissas relacionados ao desempenho fu-
turo do negócio adquirido e que estão sujeitos a um elevado grau de incerteza. Devido ao grau de 
julgamento adotado pela Companhia e na complexidade e incerteza inerente à determinação das 
premissas subjacentes à mensuração dessa transação e ao impacto que eventuais alterações nas 
premissas poderiam ter nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, consideramos 
esse assunto signifi cativo para a nossa auditoria.
Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas 
não se limitaram, a: • leitura dos documentos que formalizaram a operação, tais como contratos 
e atas e a obtenção das evidências que fundamentaram a determinação da data de aquisição do 
controle e a determinação do valor justo da contraprestação transferida; • avaliação com o auxí-
lio de nossos especialistas em fi nanças corporativas, do laudo de valor justo (“PPA”) realizado por 
especialista contratado pela Companhia, considerando a razoabilidade das premissas utilizadas 
na determinação do valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, bem como a avalia-
ção dos riscos de distorção relevante que podem afetar o resultado da Companhia de forma rele-
vante; • análise das informações contábeis e fi nanceiras da empresa adquirida, validação do per-
centual de participação e recálculo da equivalência patrimonial; e • avaliação se as divulgações 
nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas consideram as informações relevantes. 
Como resultado das evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, conside-
ramos aceitável o reconhecimento e divulgação da combinação de negócios, no contexto das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto, referentes ao exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2020.
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações, individual e con-
solidada, do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, ela-
boradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação 
suplementar para fi ns de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em con-
junto com a auditoria das demonstrações fi nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opi-
nião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e re-
gistros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os crité-
rios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse Pronunciamento Técnico e são consisten-
tes em relação às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por es-
sas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração 

e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilida-
de é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de for-
ma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obti-
do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controla-
das ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mante-
mos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-

mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi -
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apro-
priada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-
das. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela gover-
nança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respec-
tivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela Go-
vernança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi cativos na auditoria 
das demonstrações fi nanceiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os princi-
pais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a me-
nos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspec-
tiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 19 de agosto de 2021

                        Auditores Independentes Mark Suda Yamashita
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC SP-271754/O-9
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...continuação

30. Instrumentos Financeiros: A tabela a seguir apresenta os instrumentos fi nanceiros reconhecidos 
nas demonstrações fi nanceiras ao custo amortizado e valor justo por meio do resultado. De acordo com 
a análise da administração, o valor contábil é semelhante aos respectivos valores justos.
  Controladora Consolidado
  Valor contábil  Valor contábil
  e valor  e valor Nível do
  de mercado de mercado Valor
 Nota 2020 2020 Justo
Custo Amortizado:
Caixa 4 270 355 1
Contas a receber 5 2.706 20.222 2
Mútuos a receber - partes relacionadas 8 6.717 6.196 2
Reembolsos a receber 9 758 11.273 2
  10.451 38.046
Mensurado a valor justo 
 por meio de resultado:
Instrumentos fi nanceiros - compromissada 7 7.547 7.547 2
Mútuos a receber - terceiros 7 958 958 2
Aplicações fi nanceiras 4 1.035 2.661 1
  9.540 11.166
Ativos fi nanceiros  19.991 49.212
Custo Amortizado:
Fornecedores 12 2.869 5.117 2
Reembolsos a realizar 12 7.100 7.335 2
Mútuos a pagar - partes relacionadas 14 1.514 - 2
Dividendos a pagar 21.f 5.799 9.470 2
Obrigações por aquisição de investimento 2.f 18.637 18.637 2
Arrendamento - Direito de uso de imóvel 18 - 1.547 2
Empréstimos e fi nanciamentos 16 - 20.638 2
Passivos fi nanceiros  35.919 62.744
  Controladora Consolidado
  Valor contábil  Valor contábil
  e valor  e valor Nível do
  de mercado de mercado Valor
 Nota 2019 2019 Justo
Custo Amortizado:
Caixa 4 3 383 1
Contas a receber 5 1.409 11.972 2
Mútuos a receber - partes relacionadas 8 8.841 8.841 2
Reembolsos a receber 9 2.838 16.782 2
  13.091 37.978
Mensurado a valor justo 
 por meio de resultado:
Mútuos a receber - terceiros 7 420 420 2
Aplicações fi nanceiras 4 56 24.803 1
  476 25.223
Ativos fi nanceiros  13.567 63.201
Custo Amortizado:
Fornecedores 12 335 3.526 2
Reembolsos a realizar 12 8.722 9.022 2
Arrendamento - Direito de uso de imóvel 18 - 1.747 2
Dividendos a pagar 21.f 6.000 6.550 2
Passivos fi nanceiros  15.057 20.845
Os instrumentos fi nanceiros devem usar dados observáveis de mercado, tanto quanto possível, utili-
zando técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - inputs, exceto os preços cotados incluídos 
no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (de-
rivado de preços); e • Nível 3 - inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados ob-
serváveis de mercado (inputs não observáveis). Derivativos: A Companhia, durante os exercícios de 
2020 e 2019, não efetuou qualquer operação relacionada a Instrumentos Financeiros Derivativos.
31. Gerenciamento de Riscos: A Companhia possui exposição para os seguintes riscos resul-
tantes de instrumentos fi nanceiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de merca-
do. O gerenciamento de Risco é um processo dinâmico e se faz necessário a atuação em modo 
contínuo, com reportes e controles diários. O objetivo é gerenciar os riscos envolvidos em todas 
as atividades, para maximizar as oportunidades de se alcançar os objetivos estratégicos do Gru-
po. Todas as áreas são responsáveis por gerir os riscos inerentes aos seus processos e comunicar, 
de forma tempestiva, a área de Gestão de Risco incidentes que podem alterar o perfi l de risco da 
instituição. Além de reportar eventos de perdas operacionais. A Governança da Gestão de Risco 
começa pelas defi nições das áreas envolvidas e suas responsabilidades. As políticas de gerencia-
mento de risco do Grupo são estabelecidas para identifi car e analisar os riscos aos quais o Grupo 
está exposto, para defi nir limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a 
aderência aos limites defi nidos. As políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisa-
dos regularmente para refl etir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. O 
Grupo através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, busca manter 
um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas 
atribuições e obrigações. a. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco da Companhia incorrer 
em perdas fi nanceiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento fi nanceiro falhe em 
cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a 
receber de clientes e de instrumentos fi nanceiros da Companhia. Caixa e equivalentes de cai-
xa: A Companhia detinha “Caixa e equivalentes de caixa” de R$ 3.016 em 31 de dezembro de 2020 
(2019 - R$ 25.186). O “Caixa e equivalentes de caixa” são mantidos com bancos e instituições fi -
nanceiras de primeira linha. A Companhia considera que o seu caixa e equivalentes de caixa têm 
baixo risco de crédito com base nos ratings de crédito externos das contrapartes. A Companhia 
não possui provisão para redução para caixa e equivalentes, uma vez que o valor contábil desses 
ativos não apresenta variações signifi cativas em relação aos respectivos valores de mercado. Con-
tas a receber de clientes: A qualidade da carteira de crédito da Companhia e de seus clientes 
que utilizam a plataforma da Companhia para suas transações está associada ao risco de inadim-
plência de clientes e segmentos de negócios a eles relacionados. Alterações no perfi l de negócios 
podem ocorrer em função de crescimento orgânico, com o desenvolvimento de novos produtos, 
captação de novos clientes e expansão para novos mercados com um perfi l de risco mais arroja-
do ou, ainda, em função de fusões e aquisições que a Companhia pode vir a realizar, adquirindo 
sociedades que contam com uma carteira de clientes com qualidade de crédito inferior àquela dos 
seus atuais clientes, bem como em função de alterações nas condições econômicas, alterações 
nos regimes fi scais aplicáveis aos segmentos nos quais a Companhia e/ou seus clientes atuam, 
entre outros fatores. Quaisquer alterações nas condições econômicas e políticas, diminuição na 
demanda dos clientes, aumento na concorrência de mercado e alterações regulatórias podem afe-
tar negativamente a taxa de crescimento e a qualidade da carteira de crédito da Companhia e de 
seus clientes, resultando no aumento do risco de inadimplência e afetar negativamente as opera-
ções, acesso a recursos de terceiros e situação fi nanceira da Companhia. A provisão para perdas 
esperadas decorre de eventual difi culdade de cobrança dos valores dos serviços prestados aos 
clientes da Companhia. O saldo a receber de clientes é denominado em reais e está distribuído 
em diversos clientes. Devido à limitação quanto à disponibilidade de informações para a avalia-
ção da capacidade de obter crédito de um cliente, a Companhia se baseia em informações dispo-
níveis em seus bancos de dados, se existentes, em determinadas informações públicas sobre cré-
dito ao consumidor e fontes privadas, para realizar a análise do perfi l de crédito de cada um de 
seus clientes. A gestão do risco de crédito é baseada no modelo operacional próprio da Compa-
nhia, no qual a maioria dos serviços prestados é realizado no curto prazo com pagamentos em até 
30 dias. Ainda assim, são realizadas análises periódicas do nível de inadimplência dos clientes, 
quando aplicável, e adotadas formas efetivas de cobrança. A análise efetuada pela Empresa se-
gue critérios defi nidos e baseados em informações internas, específi cas do negócio em que a Em-
presa opera, bem como informações externas, cadastrais ou comportamentais dos clientes, sen-
do estes modelos revistos periodicamente com base nas taxas históricas de perdas de cada clien-
te. A Companhia destaca que o Grupo não possui histórico signifi cativo de perdas efetivas. Em 31 
de dezembro de 2020, em razão da característica dos recebíveis e com base nas análises indivi-
dualizadas realizadas nos clientes, a Companhia não possui saldo de provisão para perdas espe-
radas registrados em seus livros contábeis, uma vez que não há expectativa de eventuais perdas 
de crédito esperadas para os títulos em aberto nesta data. Ainda a Companhia possui apenas re-
cebíveis vencidos de um único cliente no valor total de R$ 3.122, cujo recebível refere-se a servi-
ços de gestão prestados para um fundo de investimento que faz parte do grupo econômico da Com-
panhia e que a administração possui expectativa de receber o montante em sua integralidade. Adi-
cionalmente, a Companhia constituiu provisão para perdas esperadas no exercício de 2020 no va-
lor de R$ 875 (R$ 750 em 2019). Tendo em vista que essas provisões não foram liquidadas dentro 
dos prazos contratuais, e com base em análise individualizada, após esgotadas todas as tratativas 
de cobrança, a administração decidiu pela baixa desses recebíveis em sua integralidade no mesmo 
exercício, logo as provisões para perdas esperadas foram revertidas e baixadas, como contraparti-
da o estoque de clientes, conforme abaixo demonstrado e detalhado na nota explicativa n° 5.
 2020 2019
Baixa para perda de contas a receber (875) (750)
 (875) (750)
Mútuos a receber: Os contratos de mútuo foram celebrados substancialmente com partes rela-
cionadas, por empresas que compõe essas demonstrações fi nanceiras consolidadas e/ou foram 
originados por empresas que integram o grupo econômico da Companhia, ainda que não consoli-
dem nessas demonstrações fi nanceiras. Os contratos foram praticados no curso normal dos negó-
cios e em condições normais de mercado, incluindo taxas de juros, prazos e não envolvem riscos 
maiores que os normais de cobrança ou apresentem outras desvantagens. A Companhia possui 
expectativa de receber esses ativos em caixa, em sua integralidade até a data de vencimento, que 
ocorrerá, para a maioria dos contratos celebrados, em até 12 meses a partir da data dessas de-
monstrações fi nanceiras. Instrumentos fi nanceiros - Operação compromissada: Composto 
por um único contrato, a operação compromissada tem como lastro cotas de fundo de investimen-
to em participações e seu risco de crédito é minimizado pela qualidade e capacidade da contra-
parte fazer frente a seus compromissos e sua solvência junto ao mercado fi nanceiro. Reembol-

sos a receber: Os reembolsos a receber representam o compromisso das contrapartes que são 
integralmente partes relacionadas em reembolsar valores antecipados e pagos pela Companhia 
no curso de suas operações e que seu recebimento ocorrerá pela capacidade fi nanceira e de liqui-
dez das contrapartes. A Companhia entende não haver risco de crédito associado a esses ativos 
fi nanceiros. Garantias: A política da Companhia é fornecer garantias fi nanceiras somente para 
obrigações das suas controladas. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia não emitiu 
nenhuma garantia as suas controladas. b. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que 
a Companhia irá encontrar difi culdades em cumprir as obrigações associadas com seus passivos 
fi nanceiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo fi nanceiro. O objeti-
vo da Companhia ao administrar a liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá 
liquidez sufi ciente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais 
como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Compa-
nhia. A Companhia busca manter o nível de seu “Caixa e equivalentes de caixa” e outros investi-
mentos com mercado ativo em um montante superior às saídas de caixa contratadas para liquida-
ção de passivos fi nanceiros para os próximos 60 dias. O índice de investimentos sobre saídas de 
caixa era de 1,80 em 31 de dezembro de 2020 (2019 - 2,92). A Companhia monitora também o ní-
vel esperado de entradas de caixa proveniente do “Contas a receber de clientes” em conjunto com 
as saídas esperadas de caixa relacionadas à “Contas a pagar”, conforme contratadas. Em 31 de 
dezembro de 2020, os investimentos em caixa e equivalentes e outros investimentos com merca-
do ativo eram de R$ 3.016 (2019: R$ 25.186), os fl uxos de caixa esperados provenientes do “Con-
tas a receber de clientes” com vencimento em até dois meses era de R$ 20.222 (2019: R$ 11.972) 
e as saídas esperadas de caixa para “Contas a pagar” com vencimento em até dois meses eram 
de R$ 12.892 (2019: R$ 12.702). Isso exclui o potencial impacto de circunstâncias extremas que 
não podem ser razoavelmente previstas, tais como desastres naturais. A seguir, estão os venci-
mentos contratuais de passivos fi nanceiros na data das demonstrações fi nanceiras. Esses valores 
são brutos e não-descontados, e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto 
dos acordos de compensação. 
 Consolidado
 Fluxos de Caixa Contratuais
 Valor Fluxo 2 meses 3-12 acima de
31 de dezembro de 2020 contábil Contratual ou menos meses 1 ano
Passivos fi nanceiros 
 não derivativos
Mútuos a pagar 1.514 1.514 1.514 - -
Arrendamentos 1.547 1.984 101 502 1.381
Obrigações por aquisição 
 de investimentos 18.637 20.075 - 9.810 10.265
Empréstimos e fi nanci-
 amentos com garantia 20.638 20.638 - 6.336 14.302
Dividendos a pagar 9.470 9.470 400 5.120 3.950
Reembolsos a realizar 7.335 7.335 7.335 - -
Fornecedores 5.117 5.117 5.117 - -
Total 64.258 66.133 14.467 21.768 29.898

 Consolidado
 Fluxos de Caixa Contratuais
 Valor Fluxo 2 meses 3-12 acima de
31 de dezembro de 2019 contábil Contratual ou menos meses 1 ano
Passivos fi nanceiros 
 não derivativos
Fornecedores 3.526 3.526 3.526 - -
Reembolsos a realizar 9.022 9.022 9.022 - -
Dividendos a pagar 6.550 6.550 550 201 5.799
Total 19.098 19.098 13.098 201 5.799
c. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de que alterações nos preços de mercado, 
tais como taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, que podem afetar os ganhos da 
Companhia ou o valor de seus instrumentos fi nanceiros. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. As aplicações fi nanceiras substancialmente 
estão concentradas em fundos de investimentos que possuem em sua carteira ativos indexa-
dos ao CDI que minimiza riscos de oscilação nos preços e impacto na cota do fundo. (i) Risco 
cambial: A companhia está exposta aos efeitos da variação das taxas de câmbio, decorrente, 
exclusivamente, dos investimentos em controlados no exterior. Por sua vez, considerando o bai-
xo investimento mantido nas controladas, qualquer fl utuação nas taxas de câmbio representa-
rá ganhos ou perdas não signifi cativas. O saldo dos investimentos em moeda estrangeira em 31 
de dezembro de 2020 era de USD 156 (2019 - USD 254). (ii) Risco de taxa de juros: As fl u-
tuações das taxas de juros, como, por exemplo, o CDI, podem afetar positiva ou adversamente 
as demonstrações fi nanceiras da Companhia em decorrência de aumento ou redução nos sal-
dos dos instrumentos fi nanceiros. A Companhia preparou uma sensibilidade para demonstrar o 
impacto das variações nas taxas de juros das aplicações fi nanceiras e empréstimos e fi nancia-
mentos bancários. Em 31 de dezembro de 2020, esse estudo tem como cenário provável as pro-
jeções para 2021 conforme segue: (i) a taxa do CDI/Selic em 4,00% a.a. (4,25% em 2019); (ii) 
IPCA em 3,98% (3,20% em 2019), com base na projeção do Banco Central do Brasil obtida pelo 
relatório de mercado Focus de 05 de março de 2021 (06 de março de 2020 para 2019). A Admi-
nistração efetuou análise de sensibilidade para um cenário de 12 meses. Foram considerados 
acréscimos passivos e decréscimos ativos de 25% e 50%, apresentados como abaixo, respec-
tivamente. A análise assume que todas as outras variáveis permaneceriam constantes.

ou transferência, uma vez satisfeitas as condições que restringem a venda ou transferência, in-
cluindo o pagamento de um preço fi xo de compra. Quaisquer dividendos pagos sobre as ações an-
tes do pagamento do preço total de compra serão retidos e considerados como pagamento desse 
preço de compra. 1. O valor justo das ações na data da outorga aos funcionários foi calculado uti-
lizando-se a metodologia de fl uxo de caixa descontado, cujas premissas utilizadas na precifi cação 
são: Taxa de desconto de 15,9%, taxa de crescimento de 14,60% ao ano a partir de 2021 para o 
período projetivo e taxa de crescimento na perpetuidade de 3,00% a partir do quinto ano. 2. A me-
todologia adotada para mensurar o valor justo dos prêmios foi a Merton (1973), uma variação do 
Black&Scholes, a qual desconta o valor dos dividendos das expectativas de ganhos futuros. Esta 
opção foi selecionada visto que o benefi ciário não recebe o valor dos dividendos em caixa duran-
te o período de exercício da ação. O benefício de aquisição das ações está considerado pela quan-
tidade de ações atribuídas a cada tranche. 3. O cálculo da volatilidade considerou o estudo da va-
riação de EBIT durante o decorrer do período entre 2015 e 2019. A volatilidade é aplicada ao mo-
delo de acordo com o período para exercício. Após o 6° ano, a volatilidade utilizada considerou a 
volatilidade atribuída a longo-prazo (estabelecida pela variação dos últimos 5 anos). O modelo de 
volatilidade é o equiprovável, ou seja, atribui a mesma probabilidade de exercício a cada variabi-
lidade de eventos passados. 4. Taxa de Retorno Livre de Risco foi baseada na taxa DI futura divul-
gada pela B3 (www.b3.com.br). As variações na quantidade de compra de ações em aberto e seus 
correspondentes preços médios ponderados do exercício estão apresentados a seguir:
 Consolidado
 31/12/2020 31/12/2019
 Preço do   Preço do
 exercício  Quantidade exercício Quantidade
 por ação-Reais de ações por ação-Reais de ações
Saldo inicial
Concedidas 4,77 e 8,39 7.612.234 - -
Canceladas - - - -
Saldo Final 4,77 e 8,39 7.612.234 - -
O valor justo médio ponderado do prêmio das ações concedidas no exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2020, determinado com base no modelo de avaliação Black-Scholes, era de R$ 1,3922 
por ação. Os dados signifi cativos incluídos no modelo das concessões referentes ao exercício fi n-
do em 31 de dezembro de 2020 foram: preço médio ponderado da ação de R$ 4,6281 na data da 
concessão, preço do exercício apresentado no quadro acima, volatilidade entre 355,2% e 564,6%, 
rendimento de dividendos entre 0,00% e 18,48%, uma vida esperada da opção correspondente 
entre 9 e 13 anos (baseado na expectativa que a administração tem para o pagamento de dividen-
dos com base em um laudo de avaliação preparado internamente) e uma taxa de juros anual sem 
risco de entre 2,45% e 8,12%. A volatilidade foi mensurada utilizando o histórico do EBITDA tri-
mestral da Companhia. O período de análise para as volatilidades considera a expectativa de tem-
po de exercício de cada opção de compra. As volatilidades foram anualizadas.
 Programa de opção de ações
 2020 2019
Valor justo na data de outorga 4,63 -
Preço do prêmio por ação na data de outorga 1,39 -
Preço de exercício 4,77 e 8,39 -
Volatilidade esperada (média ponderada) 369,36% -
Vida da opção (expectativa de vida média ponderada) 10,58 anos -
Dividendos esperados 18,21% -
Taxa de juros livre de risco 6,87% -
34. Outros Assuntos: Impactos da COVID-19 (Coronavírus): A extensão da pandemia decla-
rada pela Organização Mundial de Saúde em razão da disseminação da COVID-19, a percepção de 
seus efeitos, ou a forma pela qual tal pandemia impactará os negócios da Companhia depende de 
desenvolvimentos futuros, que são altamente incertos e imprevisíveis, podendo resultar em um 
efeito adverso relevante em seus negócios, condição fi nanceira, resultados operacionais e fl uxo 
de caixa. A disseminação da COVID-19 levou a Companhia a modifi car suas práticas de convivên-
cia (incluindo práticas rigorosas de higienização de locais de trabalho e dos funcionários, além do 
cancelamento de participação física em reuniões, eventos e conferências) e a incorporação de tra-
balho remoto ou híbrido, sempre limitado a presença de menos de 35% (trinta e cinco por cento) 
de colaboradores presente nos escritórios. A Companhia pode vir a tomar outras ações adicionais, 
conforme exigido pelas autoridades governamentais ou conforme determinado pela administra-
ção, considerando o melhor interesse de seus funcionários, clientes e parceiros de negócios. A 
Companhia não pode garantir que essas medidas serão sufi cientes para atenuar os riscos apre-
sentados pela pandemia do vírus ou, de outra forma, serão satisfatórias para as autoridades go-
vernamentais. A pandemia da COVID-19 também resultou em uma volatilidade substancialmente 
maior nos mercados fi nanceiros brasileiros e internacionais e em indicadores econômicos, incluin-
do taxas de câmbio, taxas de juros e spreads de crédito. A título de exemplo, como resultado da 
maior volatilidade, o circuit breaker da B3 foi acionado seis vezes em oito pregões no mês de mar-
ço de 2020 e o valor dos ativos foi impactado negativamente. Quaisquer choques ou movimentos 
inesperados nesses fatores de mercado podem resultar em perdas fi nanceiras associadas aos ati-
vos fi nanceiros da Companhia, que podem deteriorar a condição fi nanceira da Companhia. Além 
disso, as preocupações do mercado podem se traduzir em restrições de liquidez e acesso reduzi-
do a fi nanciamento nos mercados local e internacional, afetando negativamente os negócios da 
Companhia. No início de 2021, uma nova variante do vírus da COVID-19 começou a circular no Bra-
sil, resultando em um aumento no número de internações e óbitos. Em 11 de março de 2021, o 
Brasil foi considerado o epicentro da pandemia da COVID-19. Nesse sentido, as autoridades pú-
blicas brasileiras, incluindo as autoridades dos Estados e Municípios em que a Companhia opera, 
estão restabelecendo medidas restritivas, tais como restrições à circulação, isolamento social, 
quarentenas e até mesmo lockdowns. A Companhia não pode garantir que tais medidas não te-
rão um efeito relevante adverso em seus negócios. A pandemia e as políticas públicas de conten-
ção, tais como recomendação de isolamento social, trabalho em homeoffi ce, redução da jornada 
de trabalho com a consequente redução dos vencimentos e diminuição do ritmo de investimento 
e consumo infl uenciaram o comportamento dos clientes da Companhia e de suas controladas, bem 
como da população em geral, resultando na acentuada queda ou até mesmo na paralisação das 
atividades de empresas de diversos setores, incluindo o setor de atuação de alguns dos clientes 
da Companhia. Além disso, a desaceleração econômica global, incluindo aumento do desempre-
go, resultou e poderá resultar, mesmo após a contenção da pandemia, em menor atividade comer-
cial. Em decorrência do cenário atual, que pode se prolongar, clientes da Companhia e suas con-
troladas podem deixar de contratar produtos da Companhia e de suas controladas, ou não honrar 
com pagamentos de produtos e serviços já contratados, resultando em um o que pode ter um im-
pacto adverso relevante sobre as operações e a situação fi nanceira da Companhia e de suas con-
troladas. Os fracos fundamentos macroeconômicos, aliados à desaceleração do mercado causa-
da pela pandemia da COVID-19, tiveram e provavelmente continuarão a ter, certo impacto no de-
sempenho das unidades de negócios da Companhia e suas controladas, enquanto durarem as res-
trições impostas pelas autoridades governamentais. As políticas, procedimentos e métodos de 
gestão de riscos de mercado, de crédito e operacional da Companhia podem não ser totalmente 
efi cazes para mitigar a exposição aos riscos que podem continuar a ser causados ou potencializa-
dos pela atual pandemia. A extensão dos impactos da pandemia da COVID-19 nos negócios, na 
condição fi nanceira, na liquidez e nos resultados da Companhia e suas controladas ainda depen-
de de desenvolvimentos futuros, que são altamente incertos, imprevisíveis e que dependem de di-
versos fatores que estão fora do seu controle, incluindo a possibilidade de ondas adicionais de 
surtos, como os casos confi rmados envolvendo a nova cepa da COVID-19 no Brasil e no mundo, e 
a intensidade da retração econômica resultante das ações tomadas, ou a serem tomadas, pelas 
autoridades governamentais em resposta à pandemia. Qualquer surto de uma doença que afete o 
comportamento da população ou que demande políticas públicas de restrição à circulação de pes-
soas e/ou de contato social pode ter um impacto adverso nos negócios da Companhia, bem como 
na economia brasileira. Surtos de doenças também podem impossibilitar que os funcionários da 
Companhia se dirijam às suas instalações e instalações de seus clientes (incluindo por prevenção 
ou por contaminação em larga escala), o que prejudicaria o regular desenvolvimento dos seus ne-
gócios. Como inexistem eventos recentes comparáveis que possam fornecer orientação à Compa-
nhia quanto ao efeito de uma pandemia global severa, o impacto fi nal do surto da COVID-19 é in-
certo e sujeito a alterações que a Companhia não é capaz de estimar.
35. Eventos Subsequentes: • Em 12 de fevereiro de 2021 através da Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária foi deliberado e aprovado o aumento do capital social da Companhia, no valor de 
R$ 10.003, com a emissão de 4.567.762 novas ações da Companhia, ao preço de emissão de R$ 
2,19 por ação sendo: (i) 2.283.881 ações ordinárias; (ii) 2.283.701 ações preferenciais Classe A; e 
(iii) 180 ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nominal. Do valor total subs-
crito de R$ 10.003, o valor de R$ 6.417 foi integralizado em moeda corrente nacional, mediante 
transferência em conta da Companhia, o valor de R$ 3.180 foi integralizado mediante entrega à 
Companhia de 1.682.317 cotas do F3 Fundo de Investimento em Quotas de Fundos de Investimen-
to Multimercado Crédito Privado - Investimento no Exterior (“Fundo”) restando à integralizar o va-
lor de R$ 406. Dessa forma o capital social passou de R$ 62.710 para R$ 72.713. • Em 26 de abril 
de 2021 através da Ata de Assembleia Geral Extraordinária foi deliberado o aumento de capital 
social da Companhia no valor de R$ 30.000 mediante a emissão de 4.746.836 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal que serão integralizadas em moeda corrente nacional, em até 10 
dias contados a partir da respectiva subscrição. Do valor total subscrito em 30 de abril de 2021 foi 
integralizado o montante de R$ 21.006, e o saldo de R$ 8.994 foi integralizado no dia 13 de julho 
de 2021. • Em 28 de abril de 2021 foi celebrado o Instrumento Particular de Escritura da Primeira 
Emissão Privada de Debêntures, conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série 
única da Companhia, no montante de R$ 90.000, com vencimento em 6 (seis) anos, contados a par-
tir da data da integralização ocorrida em 30 de abril de 2021, com alienação em favor do investi-
dor as ações de emissão da emissora e direitos atrelados nos termos dos contratos de Alienação 
Fiduciária de Ações. As debêntures serão remuneradas a partir da data da integralização com ju-
ros equivalentes a 100% da variação das taxas médias diárias dos Depósitos Interfi nanceiros - DI 
acrescida de 6,5% ao ano e será paga em 36 parcelas mensais iguais e sucessivas, a partir do iní-
cio do quarto ano. • Em 06 de maio de 2021 o empréstimo bancário, conforme nota explicativa nº 
16, no montante de R$ 20.638 contratado em 2 de setembro de 2020, foi liquidado antecipada-
mente. • Em 04 de junho de 2021 foi liquidado, conforme previsão contratual, o valor de R$ 9.810 
correspondente a primeira parcela do preço de venda a prazo “earn out” relativo à aquisição de 
participação societária na IDTrust, que estava registrado na rubrica “Obrigações por aquisição de 
investimentos”, conforme informações na nota explicativa nº 2.f.

31 de dezembro de 2020
 Queda de 50% Queda de 25% Cenário provável Aumento de 25% Aumento de 50%
Indexador
DI 2,00% 3,00% 4,00% 5,00% 6,00%
IPCA 1,99% 2,99% 3,98% 4,98% 5,97%
  Saldo líquido
Ativos e Passivos Indexador 31/12/2020 Queda de 50% Queda de 25% Cenário provável Aumento de 25% Aumento de 50%
 Expectativa de receitas fi nanceiras - 12 meses
Equivalentes de caixa - Aplicações fi nanceiras DI 2.661 53 80 106 133 160
Mútuos a receber - terceiros IPCA 958 19 29 38 48 57
Mútuos a receber - partes relacionadas IPCA 6.196 123 185 247 308 370
Instrumentos fi nanceiros - compromissada IPCA 7.547 151 226 302 377 453
 Expectativa de despesas fi nanceiras - 12 meses
Empréstimos e fi nanciamentos DI (20.638) (413) (619) (826) (1.032) (1.238)
Total  (3.276) (67) (99) (133) (166) (198)
31 de dezembro de 2019
 Queda de 50% Queda de 25% Cenário provável Aumento de 25% Aumento de 50%
Indexadores
DI 2,13% 3,19% 4,25% 5,31% 6,38%
IPCA 1,60% 2,40% 3,20% 4,00% 4,80%
  Saldo líquido
Ativos e Passivos Indexador 31/12/2019 Queda de 50% Queda de 25% Cenário provável Aumento de 25% Aumento de 50%
 Expectativa de receitas fi nanceiras - 12 meses
Equivalentes de caixa - Aplicações fi nanceiras DI 24.803 527 791 1.054 1.318 1.581
Mútuos a receber - terceiros IPCA 3.976 64 95 127 159 191
Mútuos a receber - partes relacionadas IPCA 5.295 85 27 169 212 254
 Expectativa de despesas fi nanceiras - 12 meses
Mútuos a pagar - partes relacionadas DI (1.549) (33) (49) (66) (82) (99)
Total  32.525 643 864 1.284 1.607 1.927
32. Segmentos Operacionais: a. Base para segmentação: A Companhia possui três segmentos operacionais no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, são eles: (i) originação di-
reta de crédito, (ii) Plataforma Tecnológica de Crédito e (iii) Captalys Asset Management. O seguinte resumo descreve os produtos dos segmentos reportáveis da Companhia por área comercial: (i) Ori-
ginação Direta de Crédito: Nossos esforços de venda direta de crédito através de: (a) canais digitais, principalmente: (i) Tomático - (Fintech de crédito focada em empréstimos para comerciantes que 
aceitam pagamentos com cartão); e (ii) PagAgro (Fornece capital de giro para a cadeia produtiva do agrobusiness). (ii) Plataforma Tecnológica de Crédito: A Plataforma tecnológica integra os re-
cursos e funcionalidades necessários para que empresas lancem e operacionalizem rapidamente programas de empréstimos exclusivos, gerem novas receitas e realizem outros benefícios que ajudam 
no crescimento do cliente. Nossa Plataforma permite que nossos clientes originem, precifi quem, processem, cobrem e gerenciem carteiras diversifi cadas de ativos de crédito. (iii) Captalys Asset Ma-
nagement: CAM cobra taxas de gestão e performance para gerir capital em nome de seus clientes. São fundos de liquidez limitada com restrições de resgate apropriadas à liquidez das carteiras de 
empréstimos em que investe. b. Conciliação das informações sobre segmentos reportáveis com os valores reportados nas demonstrações fi nanceiras consolidadas:
 Segmentos operacionais
 Originação Direta de Crédito Plataforma Tecnológica de Crédito Captalys Asset Management Total Geral
 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Receita Bruta 6.071 6.899 44.897 11.278 35.654 31.827 86.622 50.004
(-) Impostos diretos (615) (431) (4.550) (704) (3.613) (1.986) (8.778) (3.121)
Receita operacional líquida 5.456 6.468 40.347 10.574 32.041 29.841 77.844 46.883
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas de Pessoal (9.336) (9.991) (35.381) - (7.338) (14.866) (52.055) (24.857)
Despesas de Comercialização (871) (741) (3.302) - (685) (1.103) (4.858) (1.844)
Despesas Tributárias (309) (111) (1.172) - (243) (165) (1.724) (276)
Despesas Gerais e Administrativas (12.694) (5.999) (14.517) (6.861) (6.234) (2.946) (33.445) (15.806)
Outras receitas e despesas operacionais (94) (1.421) (355) - (74) (2.115) (523) (3.536)
Despesa de provisão para perdas esperadas (157) (301) (595) - (123) (449) (875) (750)
 (23.461) (18.564) (55.322) (6.861) (14.697) (21.644) (93.480) (47.069)
Resultado fi nanceiro
Receitas fi nanceiras 1.283 642 9.484 1.050 7.531 2.962 18.298 4.654
Despesas fi nanceiras (1.471) (68) (10.876) (111) (8.637) (313) (20.984) (492)
 (188) 574 (1.392) 939 (1.106) 2.649 (2.686) 4.162
Resultado antes do IR e CSLL (18.193) (11.522) (16.367) 4.652 16.238 10.846 (18.322) 3.976
Ativos segmentos reportáveis 5.000 10.079 70.060 16.474 29.360 46.491 104.420 73.044
Investimento de capital (CAPEX) 1.604 295 13.190 5.304 1.261 440 16.055 6.039
Passivos dos segmentos reportáveis (16.941) (13.681) (53.764) (12.506) (10.076) (9.457) (80.781) (35.644)
c. Segmentos Geográfi cos: A Companhia originou receitas no exterior representando 1,84% (2019 - 1,80%) em relação ao total originado localmente. d. Maior Cliente: Nos exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2020 e de 2019 a Companhia não apresentou concentração de receitas de clientes específi cos. A maior concentração de receita de um único cliente foi 5,2% (2019 - 5,8%), do to-
tal da receita líquida de serviços da Companhia. 

33. Pagamento Baseado em Ações: a. Descrição do acordo de pagamento baseado em 
ações: Em 2020, a Companhia concedeu pagamentos baseados em ações (“Plano”) ao seu pes-
soal-chave da administração por meio de Instrumentos de Compra e Venda de Ações (“Acordo”). 
O Plano é administrado pela Diretoria da Companhia e em 31 de dezembro de 2020 inclui 34 fun-
cionários (0 funcionários em 31 de dezembro de 2019). A Companhia realizou 2 (duas) outorgas de 
ações da seguinte forma: (i) uma em maio de 2020, onde a Companhia outorgou 5.885.337 ações 
preferenciais classe A (“PNA”) e 1.666.897 ações ordinárias (“ON”); e (ii) uma em agosto de 2020, 
onde a Companhia outorgou 60.000 ações PNA, ambas outorgadas com preço fi xo de compra para 
cada ação, sendo R$ 8,39 para PNA e R$ 4,77 para ON, conforme estabelecido em cada Acordo. 
A Companhia utilizou ações em tesouraria para esta outorga aos funcionários (vide nota 21 (a)).
Data da outorga / benefi ciários Número de ações
Outorga de opções para pessoal-chave da Administração
28 de maio de 2020 7.552.234
26 de agosto de 2020 60.000
O Acordo fi rmado entre as partes estabelece as condições de aquisição das ações, incluindo a 
quantidade e o preço das ações outorgadas aos empregados e os termos e condições de paga-
mento do preço de compra. O Acordo também limita a posterior venda e transferência das ações 
pelo benefi ciário e estabelece os direitos de recompra da Companhia em determinadas circuns-
tâncias. (i) Restrições à transferência ou alienação de ações pelo benefi ciário: O benefi -
ciário não pode vender ou transferir as ações recebidas no âmbito do Plano a terceiros, a menos 
que todas as seguintes condições sejam plenamente atendidas: (a) o preço total de compra de to-
das as ações na outorga seja pago pelo benefi ciário à Companhia; (b) a Companhia autorizar o be-
nefi ciário expressamente por escrito a realizar a venda; e (c) a data limite em contrato para alie-
nação ou transferência pelo benefi ciário tenha passado (“Data Limite”) - cada Contrato contém 
uma data limite defi nida, que é de até cinco anos após a data de concessão. (ii) Termos e con-
dições de pagamento do preço da ação: Nos termos do Acordo, o pagamento do preço de 
compra será feito por meio da retenção de dividendos sobre todas as ações outorgadas no Plano 
a partir da data de outorga (“pagamentos ordinários”) até que o preço de compra integral tenha 
sido pago. O Acordo estabelece que o pagamento será feito em até 5 anos a partir da assinatura 
do Acordo, porém, caso o prazo de pagamento termine e o funcionário continue trabalhando na 
Companhia, o prazo de pagamento será estendido por períodos adicionais de 1 (um) ano, até que 
o pagamento total do preço de compra tenha sido feito. Enquanto o benefi ciário for funcionário da 
Empresa, não incidem juros sobre o preço de compra, caso contrário, o preço de compra será acres-
cido dos juros contratuais (em média 10% ao ano), até ao pagamento integral. O benefi ciário pode, 

a qualquer momento, efetuar o pagamento total ou parcial do preço de compra, (“pagamentos ex-
traordinários”). Se um benefi ciário deixar a Empresa antes da Data Limite, o benefi ciário deverá 
pagar o saldo total em aberto do preço de compra no prazo de 5 dias úteis. Se o benefi ciário sair 
após o período de carência, o benefi ciário deverá pagar o saldo devedor, acrescido dos juros ven-
cidos a partir dessa data, ao longo de um período estabelecido em cada Contrato. (iii) Recompra 
pela Companhia: A Companhia tem a opção de recomprar as ações por um valor igual ao valor 
cumulativo dos pagamentos extraordinários feitos pelo benefi ciário que pode exercer a seu crité-
rio nas seguintes situações: (a) Caso o benefi ciário saia antes da Data Limite; ou: (b) Caso o bene-
fi ciário tenha se desligado da Companhia e não cumpra algum dos pagamentos devidos. b. Crité-
rio contábil do Plano: Uma vez que os benefi ciários não têm obrigação de adquirir as ações, o 
plano é considerado, em substância, um plano de opções. A combinação da restrição à venda ou 
transferência até após a Data Limite e o direito da Companhia de recomprar as ações caso o be-
nefi ciário deixe a Companhia antes dessa data cria um período de serviço - o período de carência 
para cada Acordo começa a partir da data de outorga até a Data Limite. A Companhia reconhece 
uma despesa pelos serviços prestados pelos benefi ciários durante o período de aquisição com um 
aumento correspondente no patrimônio líquido. As despesas são registradas na rubrica “Despe-
sas com planos de opção de compra de ações”, vide nota 25. As demais restrições à venda ou 
transferência são consideradas condições de não aquisição e afetam a valorização dos prêmios. 
c. Despesas de pagamento baseado em ações: A despesa reconhecida no exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2020 relativa ao Plano foi de R$ 6.432 (2019: R$ 0), vide nota explicativa n° 25. 
A tabela a seguir apresenta as despesas a serem reconhecidas de acordo com os prazos de carên-
cia, conforme estabelecido no Acordo. 
 Período de prestação dos serviços (vesting period)
 2020 2021 2022 2023 2024
Despesas à apropriar 6.432 1.783 1.183 893 307
d. Movimentação da quantidade de ações do plano
 Consolidado
Ações ON PNA Total
31 de dezembro de 2018 - - -
31 de dezembro de 2019 - - -
Adições 1.666.897 5.945.337 7.612.234
31 de dezembro de 2020 1.666.897 5.945.337 7.612.234
e. Mensuração de valor justo: As outorgas possuem características semelhantes às opções, 
pois o benefi ciário tem o direito de obter os benefícios econômicos das ações por meio da venda 
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EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006839-94.2018.8.26.0001 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernanda de Carvalho Queiroz, na forma 
da Lei, FAZ SABER a(o) CONFECÇÕES KAROLINE LTDA, CNPJ 17.678.916/0001-06, que Ricardo Ladessa da 
Cunha ajuizou ação declaratória, objetivando seja julgada procedente, para declarar a nulidade das Duplicatas 
Mercantis Por Indicação 6253413 e 6253414, e a exclusão definitiva dos protestos no 10° TPLT, uma vez não possuir 
relação comercial para com a requerida, condenando -a ao pagamento das custas e verba honorária. Estando a ré 
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias a fluir do prazo supra, conteste o feito, sob pena de serem 
aceitos os fatos, nomeando-se Curador Especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de Agosto de 2021.[14,15] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 0002781-60.2021.8.26.0001 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 4ªVara 
Cível,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo,Dr(a).ADEVANIR CARLOS MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ 
SABER a(o) TONNY ROBERTH MESSIAS MARQUES,RG 12621968,CPF 049.782.568-60,que Colégio Dominante Ltda.requereu 
o cumprimento da sentença oriundo da Ação Monitória julgada procedente para fins de recebimento da quantia de R$ 16.082,87 
(fevereiro/21).Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua 
INTIMAÇÃO por EDITAL,para que,no prazo de 15(quinze) dias úteis,que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,pague a 
quantia de retro,devidamente atualizada,sob pena de multa de 10%sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (arti-
go 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,inicia-se o prazo de 15(quinze)dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação,apresente,nos próprios autos,sua impugnação.Será o presente edital,por extra-
to,afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de Agosto de 2021.  [14,15] 
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